
O presidente Luiz Inácio Lula da Silva co-
ordenou, na segunda-feira (18), a pri-
meira reunião ministerial de 2024 e 
disse que "ainda falta muito para fa-
zer” no Brasil. Para Lula, o país foi “to-
talmente abandonado” pelo governo 

anterior e esteve muito próximo de sofrer um golpe 
de Estado.   O presidente teceu críticas ao governo 
de Jair Bolsonaro e afirmou que ele se preocupou em 
“estimular o ódio entre as pessoas”, em vez de pen-
sar em políticas sociais. No encontro no Palácio do 
Planalto, Lula citou que muitos ministérios estavam 
com defasagem de servidores e que ainda não foi 
possível suprir toda a demanda de concursos públi-
cos. Segundo ele, a maioria das pastas não tinha po-
líticas públicas com interesse de inclusão social e ou-
tras haviam sido completamente encerradas, como 
o Ministério da Cultura.                                PÁGINA 7
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O presidente disse que muitos ministérios estavam com defasagem de 
servidores e que ainda não foi possível suprir toda a demanda de concursos

Lula admite que ainda 
falta muito para fazer 

"Todo mundo aqui tem ciência dos escombros que receberam” 

 Fabio Rodrigues-Pozzebom - Agência Brasil

Supremo julga a revisão 
da vida toda do INSS

O STF pode julgar nesta semana uma 
série de ações com grande repercus-
são econômica para a União e empre-
sas. Ao todo, o risco fiscal das ações, 
estimado na Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias (LDO) de 2024, é de R$ 516,2 bi-
lhões. Entre elas, está um recurso da 
União contra a chamada 'revisão da vida 
toda' do INSS.                         PÁGINA 7

ESSA SEMANA

EXPECTATIVAS

Haddad: política econômica 
consistente guia o mercado

O ministro da Fazenda, Fernando Haddad, des-
tacou que uma política econômica pragmática é 
capaz de guiar as expectativas de mercado du-
rante a reunião ministerial realizada na segunda-
-feira, 18, no Palácio do Planalto. Haddad deta-
lhou a agenda prioritária da equipe econômica 
para 2024, com foco na estabilização da dívida 
pública, além do estímulo e melhoria do ambien-
te de negócios.                                     PÁGINA 2

DÍVIDA

A EMBRAER ENCERROU O QUARTO TRIMESTRE DE 
2023 com lucro de R$ 350,6 milhões. O número repre-
senta alta de 55% ante igual intervalo de 2022. Já o Ebi-
tda ajustado da companhia atingiu R$ 1,244 bilhão en-
tre outubro e dezembro, cerca de 4% a mais do que um 
ano antes.                                                        PÁGINA 3

Câmara pode votar PL que 
padroniza aplicação de juros 

A Câmara pode votar na terça-feira um proje-
to de lei que padroniza a aplicação de taxas de ju-
ros no âmbito de decisões do Judiciário. O relator 
do PL dos juros, o deputado Pedro Paulo (PSD-RJ), 
finalizou um relatório preliminar no fim de sema-
na, com poucos ajustes em relação ao texto origi-
nal do Executivo. A ideia, segundo ele, é colher a 
partir de agora contribuições das bancadas parti-
dárias da Câmara.                                   PÁGINA 2

EMBRAER
Mario Agra - Câmara dos Deputados

EMBRAER
Divulgação

APERTO FISCAL

Carstens diz que BCs devem 
priorizar o combate à inflação 

O gerente-geral do Banco de Compensações 
Internacionais (BIS), Agustín Carstens, afirmou na 
segunda-feira, 18, que a política monetária deve 
seguir priorizando o combate à inflação até que a 
estabilidade de preços seja definitivamente alcan-
çada. "A construção da resiliência exigirá que os 
formuladores de políticas apliquem uma combina-
ção de políticas apropriada e as comuniquem de 
forma eficaz", disse.                                PÁGINA 5

Reuters

Governo de SP marca 
leilão de privatização

O governo de São Paulo marcou 
para 19 de abril o leilão de privatiza-
ção da Emae, na B3, em São Paulo. A 
operação deve movimentar ao menos 
R$ 780 milhões. Na data do leilão, ha-
verá a sessão pública de abertura de 
envelopes dos proponentes com a 
proposta de preço e a classificação 
dos lances.                            PÁGINA 8

EMAE

Apagão deixa diversos 
bairros sem energia

Moradores de diversos bairros da re-
gião central de São Paulo relataram, nas 
redes sociais, problemas de falta de ener-
gia na segunda-feira. O problema atingiu, 
inclusive, a Santa Casa de Misericórdia de 
São Paulo, localizada na Vila Buarque. A 
Santa Casa informou que ficou sem ener-
gia por causa de um apagão que ocorreu 
na região central.                     PÁGINA 8

SÃO PAULO

Mais Negociadas
PREÇO - R$ % OSCIL.

VALE ON ED NM 60.90 +1.91% +1.14

PETROBRAS PN N2 36.34 +0.06% +0.02

VIVARA S.A. ON NM 26.41 −14.03% −4.31

BRASIL ON EJ NM 56.03 −2.20% −1.26

EMBRAER ON NM 29.63 +1.82% +0.53

Maiores Baixas
PREÇO - R$ % OSCIL.

MRV ON NM 7.77 −5.70% −0.47

YDUQS PART ON NM 18.41 −3.81% −0.73

ELETROBRAS ON N1 41.45 −3.60% −1.55

ELETROBRAS PNB N1 46.03 −3.12% −1.48

TOTVS ON NM 30.07 −2.97% −0.92

Maiores Altas
PREÇO - R$ % OSCIL.

MAGAZ LUIZA ON NM 2.10 +7.14% +0.14

COGNA ON ON NM 2.59 +4.44% +0.11

REDE D OR ON NM 26.090 +3.45% +0.870

BRADESPAR PN N1 20.15 +3.33% +0.65

CSNMINERACAOON N2 5.590 +2.76% +0.150

IBOVESPA BOLSAS NO MUNDO
FECHAMENTO %

DOW JONES 38.790,43 +0,20%

S&P 500 5.149,42 +0,63%

NASDAQ 16.103,45 +0,82%

DAX 30 17.932,68 -0,022%

FTSE 100 7.722,55 -0,063%

IBEX 35 10.596,70 -0,011%

126.741,81 é  0,17%

DÓLAR COMERCIAL
COMPRA

5,025
VENDA
5,026

PESO
COMPRA

0,006
VENDA
0,006

é  0,48%é  0,57%
EURO

COMPRA
5,462

VENDA
5,463

é  0,38%
LIBRA

COMPRA
6,393

VENDA
6,397

é  0,53%
OURO

BM&FBovespa/Grama
321,00

Comex NY/Onça
2.160,11
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Câmara pode votar PL que padroniza 
a aplicação da taxa de juros no país

A Câmara pode votar na terça-feira, 19, 
um projeto de lei que padroniza a aplica-
ção de taxas de juros no âmbito de deci-
sões do Judiciário. A proposta faz parte 
do pacote de medidas microeconômi-
cas do ministro da Fazenda, Fernando 
Haddad, com o objetivo de melhorar o 
ambiente de negócios e impulsionar o 
mercado de crédito no País.

A equipe econômica argumenta que a 
falta de consenso sobre os juros aplicados 
em contratos de dívida sem taxa previa-
mente definida ou em casos de respon-
sabilidade civil extracontratual faz com 
que o Judiciário use referências inade-
quadas. A proposta também uniformiza 
a correção monetária de contratos e faci-
lita a realização de operações de crédito 
fora do sistema bancário.

O projeto tramita com urgência cons-
titucional, dispositivo que o governo pode 
usar quando encaminha ao Congresso 
um projeto e tem pressa para que ele seja 
votado. Nesse regime, a proposta passa 
a trancar a pauta da Câmara quando o 
envio completa 45 dias. Isso significa que, 
após esse prazo expirar, o texto precisa 
ser votado antes de os deputados anali-
sarem outros projetos de lei ordinários.

O PL dos juros tranca a pauta a partir 
de terça-feira e, caso não seja pautado 
no plenário, pode impedir a votação de 
outros projetos importantes para o Minis-
tério da Fazenda, como o da reonera-
ção da folha de pagamento de 17 seto-
res da economia. Também pode barrar 

a análise das propostas de reformulação 
do Programa Emergencial de Retomada 
do Setor de Eventos (Perse) e contribui-
ção previdenciária especial dos municí-
pios, que devem ser enviadas em breve.

O relator do PL dos juros, o deputado 
Pedro Paulo (PSD-RJ), finalizou um rela-
tório preliminar no fim de semana, com 
poucos ajustes em relação ao texto ori-
ginal do Executivo. A ideia, segundo ele, 
é colher a partir de agora contribuições 
das bancadas partidárias da Câmara. Um 
outro parecer ainda pode ser divulgado.

O projeto altera o Código Civil para 
definir que o juro aplicado em decisões 
judiciais, sempre que não for previamente 
definido entre as partes, será uma taxa 
real baseada na média de rentabilidade 
das Notas do Tesouro Nacional Série B 
(NTN-B) de cinco anos com mais 0,5% ao 
mês. O porcentual de acréscimo poderá, 
eventualmente, ser reduzido pelo Conse-
lho Monetário Nacional (CMN).

“Esta taxa é responsiva às condições 
de mercado, embute um prêmio de risco 
compatível com padrões de mercado e 
pode ser facilmente adotada no âmbito 
do Judiciário. Para simplificar sua aplica-
ção pelos Tribunais, a Proposição prevê 
sua divulgação anual pelo Banco Cen-
tral, conforme metodologia a ser defi-
nida pelo Conselho Monetário Nacional”, 
diz a Fazenda, na justificativa do projeto.

Essa regra valeria para empréstimos 
com fins econômicos sem juro definido, 
atraso no cumprimento de obrigações 

negociais quando as partes não definirem 
a taxa, responsabilidade civil decorrente 
de ato ilícito e perdas e danos quando 
não houver contrato.

De acordo com a Fazenda, a falta de 
consenso no Judiciário sobre a taxa a ser 
aplicada nesses casos faz com que as 
decisões judiciais alternem entre a Selic, 
a taxa básica de juros da economia bra-
sileira, e a taxa real de 1% ao mês.

“Além da ausência de uniformidade, 
considera-se que ambas as taxas não se 
mostram mais adequadas para os fins 
aqui mencionados: a taxa Selic não remu-
nera o credor adequadamente pelos ris-
cos a que está exposto, ao passo que a 
taxa real de 1% ao mês não responde 
às condições de mercado, podendo ser 
relativamente alta ou baixa a depender 
de aspectos conjunturais”, afirma o minis-
tério.

O projeto ainda define que a atuali-
zação monetária dos contratos será feita 
com base no Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo (IPCA), o princi-
pal indicador de inflação no País, quando 
não houver outro índice previsto em con-
trato ou em lei.

“Busca-se, a partir das medidas apre-
sentadas, o aumento da confiança das 
empresas brasileiras, especialmente no 
que tange às regras de estabilidade do 
custo de financiamento”, diz o relatório 
preliminar de Pedro Paulo. “Trata-se de 
projeto de lei de inegável importância para 
a ordenação da vida econômica do país.”

JUDICIÁRIO

Haddad diz que política econômica 
direciona as projeções do mercado
O ministro reiterou que o governo espera enviar ao Congresso um texto de consenso para os projetos 
que vão regulamentar a reforma tributária do consumo, para agilizar a aprovação pelos parlamentares

O ministro da Fa-
zenda, Fernan-
do Haddad, 
destacou que 
uma políti-
ca econômica 

pragmática é capaz de guiar as 
expectativas de mercado du-
rante a reunião ministerial rea-
lizada na segunda-feira, 18, no 
Palácio do Planalto. O argumen-
to consta na apresentação feita 
pelo ministro e divulgada no pe-
ríodo da tarde de segunda pela 
pasta. Haddad rememorou fei-
tos de 2023, fez uma análise do 
cenário deste ano e destacou os 
projetos prioritários da agenda 
econômica.

“Quando a política econô-
mica do governo é consistente, 
pragmática e responsável, não 
são as expectativas de mercado 
que a guiam, é ela que guia as 
expectativas do mercado”, diz 
o documento, que destaca 
mudanças nas projeções de 
mercado em menos de 90 dias 
de 2024.

A Fazenda destacou a revi-
são de seis indicadores. O pri-
meiro é a previsão do FMI para o 
crescimento do País, que passou 
de 1,50%, ainda em 2023, para 
1,70% em janeiro deste ano. As 
demais projeções revisadas que 
foram destacadas no relatório 
Focus, divulgado semanalmente 
pelo Banco Central.

A projeção para o PIB tam-
bém foi destacada: passou de 
1,59% em 5 de janeiro para 
1,78% no Focus divulgada em 8 
de março. A projeção da Fazenda 
para o crescimento da economia 
em 2024 é de 2,2%.

Ainda no relatório Focus, 
foram destacadas as projeções 
para a dívida líquida do setor 
público, IPCA e superávit comer-
cial. O material da Fazenda apre-
sentou uma inconsistência ao 
citar a expectativa para a Selic 
ao fim de 2024: indicou que a 
projeção é de 8,50%, mas o mer-
cado aposta que a taxa básica de 
juros vai fechar o no em 9,00%.

A apresentação também 
destacou que “2024 começou 
com bons sinais” e listou uma 
série de indicadores. Do mer-
cado de trabalho, foram citadas 
a criação de 180,4 mil vagas de 
emprego formal em janeiro e a 
elevação da renda média real de 
trabalho. Do ponto de vista fis-
cal, o documento mencionou o 
aumento de 6,7% da arrecada-
ção em janeiro de 2024, recorde 
para o mês, e o superávit pri-
mário.

O documento também citou 
o superávit de US$ 11,9 bilhões 
da balança comercial até feve-
reiro e a redução da volatilidade 
do real no primeiro bimestre, o 
que deixou a moeda no menor 
patamar desde 2019. Haddad 
ainda destacou na apresenta-
ção a diminuição do risco país, 
aumento das vendas no varejo 
e de veículos e a boa repercus-
são no G20 da proposta de taxa-
ção de super ricos.

Já sobre 2023, Haddad pon-
tuou a retomada de políticas 
sociais e investimentos públicos, 
graças à proposta de emenda à 
Constituição (PEC) da transição, e 

RESPONSABILIDADE

Agência Brasil

O ministro da Fazenda, Fernando Haddad, ao centro, rememorou feitos de 2023, analisou o cenário atual e ressaltou projetos prioritários da agenda em 2024

outras ações do governo, como 
a aprovação da reforma tribu-
tária e do novo arcabouço fis-
cal. O documento destaca que a 
“política econômica consistente 
e responsável” levou a um ano 
positivo, com melhoria em indi-
cadores diversos e a elevação 
da nota de crédito do País na 
Fitch e S&P. 

O ministro reiterou que o 
governo espera enviar ao Con-

gresso um texto de consenso 
para os projetos que vão regu-
lamentar a reforma tributária 
do consumo. 

“Nós estamos dependendo 
um pouco dos Estados e muni-
cípios, que estão nos ajudando 
a formatar a regulamentação 
para chegar um pouco mais ali-
nhada no Congresso. Não que-
remos ter ruído com os prefei-
tos e governadores. Nós esta-

mos acertando com eles, se 
tiver que arbitrar alguma coisa 
o presidente arbitra. A preten-
são é que chegue ao Congresso 
bem adiantada a questão do 
Pacto Federativo, que isso vai 
facilitar a vida tanto dos depu-
tados quanto dos senadores”, 
afirmou o ministro.

O ministro disse que a reu-
nião ministerial realizada na 
segunda-feira no Palácio do Pla-

nalto foi focada na “socialização 
de informações”, com balanço 
da gestão em 2023 e prognós-
ticos para 2024. “Vamos dispo-
nibilizar as apresentações que 
foram feitas durante a reunião”, 
informou.

Haddad disse também que 
está mantendo o diálogo com 
o presidente da Câmara, Arthur 
Lira (PP-AL), para avanço das 
pautas do governo na Casa.

“Já foi designado o relator 
para a maioria dos projetos, 
não sei se todos. Mas até onde 
eu acompanhei, quase todos já 
tinham um relator designado, e 
aí fica mais fácil. Com o relator 
designado, nós sentamos, con-
versamos e levamos a votação”, 
afirmou Haddad.

O ministro da Fazenda reite-
rou ainda que o governo espera 
enviar ao Congresso um texto de 
consenso para os projetos que 
vão regulamentar a reforma tri-
butária do consumo.

“Nós estamos dependendo 
um pouco dos Estados e muni-
cípios, que estão nos ajudando 
a formatar a regulamentação 
para chegar um pouco mais ali-
nhada no Congresso. Não que-
remos ter ruído com os prefei-
tos e governadores. Nós esta-
mos acertando com eles, se 
tiver que arbitrar alguma coisa 
o presidente arbitra. A preten-
são é que chegue ao Congresso 
bem adiantada a questão do 
Pacto Federativo, que isso vai 
facilitar a vida tanto dos depu-
tados quanto dos senadores”, 
afirmou o ministro.

A Fazenda capitaneia uma 
série de grupos de trabalho que 
discutem a regulamentação da 
reforma tributária, com o obje-
tivo de finalizar os anteproje-
tos que serão encaminhados 
ao Congresso

Pelo decreto de criação, esse 
grupo deve finalizar os trabalhos 
até o dia 25 de março. Haddad 
já afirmou, em outras ocasiões, 
que o objetivo do governo é fina-
lizar esta regulamentação em 
2024.

Haddad detalhou a agenda 
prioritária da equipe econômica 
para 2024, com foco na estabili-
zação da dívida pública, além do 
estímulo e melhoria do ambiente 
de negócios.

Em um documento apre-
sentado ao presidente, e divul-
gado à imprensa, Haddad lis-
tou todos os projetos prioritá-
rios que tramitarão este ano no 
Congresso. Dentre as medidas 
classificadas como “principais”, o 
ministro elencou as propostas 
da chamada “agenda verde” que 
criam o mercado de carbono; o 
Programa Mover, com foco na 
descarbonização dos veículos 
brasileiros; o que trata dos Com-
bustíveis do Futuro, aprovado 
na Câmara na semana passada 
com iniciativas para fazer com 
que o País reduza a emissão 
de carbono; e os que criam o 
marco legal do hidrogênio verde 
e das eólicas offshores, ambos 
aguardando análise do Senado.

Haddad também citou a pro-
posta que trata sobre hedge 
cambial, com a criação de novos 
tipos de “seguro” para proteger 
os investidores da variação do 
dólar em relação ao real.

No que tange a agenda de 
consolidação da mudança na 
trajetória da dívida e valoriza-
ção da responsabilidade social, 
Haddad citou, por exemplo, 
mudanças na política de deso-
neração da folha de pagamen-
tose o redesenho do Programa 
Emergencial de Retomada do 
Setor de Eventos (Perse)
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A Lojas Marisa informou na 
segunda-feira, 18, que engajou 
o BTG Pactual e o Itaú BBA para 
avaliar a viabilidade e estrutu-
rar uma potencial oferta pública 
subsequente de distribuição 
exclusivamente primária de 
ações de emissão da compa-
nhia, a ser realizada no Brasil e 
sem esforços de venda no exte-
rior, ou um potencial aumento 
de capital privado da companhia 
com emissão de novas ações a 
serem subscritas e integraliza-
das pelos acionistas da compa-
nhia. Também foram contrata-
dos o BR Partners, como asses-
sor financeiro, e o Lefosse Advo-
gados, como assessor legal.

A potencial oferta ou o 
potencial aumento de capi-
tal privado corresponderá a 
montante não inferior a R$ 195 
milhões, à medida que a com-
panhia “recebeu de seus acio-
nistas controladores um com-
promisso de investimento irre-
vogável e irretratável de subs-
crever e integralizar ações no 
âmbito da potencial oferta ou 
do potencial aumento de capi-
tal privado em montante não 
inferior a R$ 195.000.000,00, 

ao preço por ação a ser deli-
berado pelo conselho de admi-
nistração”.

Segundo fato relevante, a 
potencial oferta ou o potencial 
aumento de capital privado 
poderão ainda ser acrescidos 
de montante adicional de até 

R$ 90 milhões, ao preço da 
oferta, para possibilitar a con-
tribuição de créditos detidos 
pelos acionistas controladores 
contra a companhia oriundos 
da 7ª, 8ª e 9ª emissão simples 
de debêntures da companhia, 
com vistas a diminuir a ala-

vancagem.
A Marisa informa ainda 

que optou por descontinuar a 
divulgação de projeções finan-
ceiras (guidance) anterior-
mente apresentadas, tendo 
em vista “a necessidade de ali-
nhamento de sua política de 

divulgação de guidance com os 
procedimentos adotados por 
seus consultores no contexto 
da potencial oferta”.

A companhia diz que 
“dessa forma, quaisquer con-
siderações sobre estimativas 
e declarações futuras relativas 
aos planos, expectativas sobre 
eventos futuros, estratégias 
e tendências financeiras que 
afetam as atividades da com-
panhia, incluindo quaisquer 
projeções anteriormente divul-
gadas, as quais envolvem ris-
cos e incertezas, não são indi-
cativas ou constituem garan-
tias de resultados futuros”.

A companhia ressalta que 
nenhuma decisão definitiva a 
respeito da efetiva realização 
da potencial oferta, do poten-
cial aumento de capital pri-
vado ou de qualquer opera-
ção desta natureza foi por ela 
tomada, sendo que a efetiva 
realização da Potencial Oferta 
ou do Potencial Aumento de 
Capital Privado (bem como a 
definição de seus termos e 
condições) está sujeita, entre 
outros fatores, às condições 
do mercado de capitais bra-
sileiro, à obtenção das apro-
vações necessárias, incluindo 
as aprovações societárias da 
companhia, bem como às con-
dições políticas e macroeconô-
mica favoráveis, ao interesse 
de investidores e acionistas, 
dentre outros fatores alheios 
à vontade da empresa.

Lucro da Embraer totalizou
R$ 350 milhões no 4º trimestre 

Marisa estuda potencial follow-on 
ou aumento de capital privado 

A Embraer en-
cerrou o quar-
to trimestre de 
2023 com lu-
cro líquido 
ajustado de R$ 

350,6 milhões. O número re-
presenta alta de 55% ante 
igual intervalo de 2022. Já o 
Ebitda ajustado da compa-
nhia atingiu R$ 1,244 bilhão 
entre outubro e dezembro, 
cerca de 4% a mais do que 
um ano antes. O Ebit ajusta-
do ficou em R$ 889,6 milhões, 
crescimento de 2% na mes-
ma base comparativa.

A receita líquida, por sua 
vez, ficou em R$ 9,728 bilhões, 
recuo de 7,5% ante o quarto 
trimestre de 2022.

O backlog da Embraer atin-
giu US$ 18,7 bilhões ao final 
de 2023, maior número regis-
trado nos últimos seis anos. A 
cifra cresceu em US$ 1,2 bilhão 
quando comparada a 2022.

Segundo a companhia, a 
Embraer Serviços & Suporte 
foi o destaque, com uma car-
teira de pedidos de US$ 3,1 
bilhão, US$ 400 milhões a mais 
em relação ao ano anterior e 
o nível mais alto já registrado.

A Aviação Executiva, por 
sua vez, encerrou o ano com 
um book-to-bill superior a 
1,3:1 e uma carteira de pedi-
dos de US$ 4,3 bilhões, US$ 
400 milhões a mais em rela-
ção ao ano anterior.

Em Defesa & Segurança, a 
Coreia do Sul foi destaque com 
a vitória do C-390 Millennium. 
Por fim, a Aviação Comercial 
encerrou o ano com um book-
-to-bill superior a 1,1:1.

A Embraer entregou 75 
jatos no quarto trimestre de 
2023, sendo 49 jatos execu-
tivos (30 leves e 19 médios), 
25 jatos comerciais e 1 C-390 
militar.

Em 2023, a companhia 
forneceu 181 aeronaves, 
aumento de 13% em relação 
ao ano anterior, quando entre-
gou 160 unidades. No rele-
ase de resultados, a Embraer 
destaca que continua enfren-
tando atrasos na cadeia de 
suprimentos que impactaram 

ENTREGAS

GUIDANCES

A Embraer entregou 75 jatos no quarto trimestre de 2023, sendo 49 jatos 
executivos (30 leves e 19 médios), 25 jatos comerciais e 1 C-390 militar

Divulgação

A dívida líquida da Embraer sem EVE diminuiu para R$3,9 bilhões no quarto trimestre de 2023, comparada com R$5,4 bilhões no trimestre e no ano

PGR pede 
arquivamento 
de inquérito 
contra Google 

A Procuradoria-Geral da 
República (PGR) pediu o arqui-
vamento no Supremo Tribu-
nal Federal (STF) do inquérito 
contra dirigentes das empre-
sas Google e Telegram no Bra-
sil, que fora aberto a pedido 
do próprio órgão, no ano pas-
sado.   

“A análise do que se colheu 
durante a investigação crimi-
nal denota a ausência de justa 
causa para a propositura da 
ação penal”, argumenta o vice-
-procurador-geral da Repú-
blica, Hindenburgo Chate-
aubriand Filho, em parecer 
enviado ao Supremo. 

Em maio de 2023, a PGR 
havia pedido a abertura do 
inquérito após ter sido pro-
vocada pelo presidente da 
Câmara, Arthur Lira (PP-AL), 
que acusou as empresas de 
conduzir campanhas “abusi-
vas” contra o chamado PL das 
Fake News, projeto de lei para 
regulamentar o uso de redes 
sociais e outras ferramentas 
online. 

A abertura do inquérito 
foi autorizada pelo ministro 
do Supremo Alexandre de 
Moraes. A Polícia Federal (PF) 
conduziu uma investigação 
para apurar a possível prática 
de abolição do Estado Demo-
crático de Direito, propaganda 
enganosa e publicidade abu-
siva qualificada.

A polêmica envolve mensa-
gens e posicionamentos públi-
cos das empresas, divulgados 
dias antes ou na véspera da 
data marcada para a votação 
do projeto, que acabou não 
sendo apreciado pelo Con-
gresso até então.

Em mensagem em massa 
encaminhada a todos os usu-
ários do aplicativo de mensa-
gens no Brasil, por exemplo, o 
Telegrama alardeou que o PL 
das Fake News seria “um ata-
que à democracia”, que “con-
cederia poderes de censura ao 
governo” e criaria um sistema 
de vigilância permanente que 
“matará a internet moderna”. 

O Google, por sua vez, 
divulgou na página principal 
de busca da sua plataforma, 
que detém virtual monopólio 
no Brasil sobre o mercado de 
buscas na internet, um texto 
crítico ao projeto relatado pelo 
deputado federal Orlando Silva 
(PCdoB-SP).

Os dirigentes do Google 
se defenderam afirmando 
que os textos publicados não 
seriam de sua inteira respon-
sabilidade, mas um posiciona-
mento institucional e legítimo 
da empresa. O Telegram, por 
sua vez, disse que não tem 
dirigentes no país, sendo que 
o texto disparado é de res-
ponsabilidade do proprietá-
rio da empresa, o russo Pavel 
Durov. 

Ao final das investigações, 
o relatório da PF concluiu que 
“a atuação das empresas Goo-
gle Brasil e Telegram Brasil 
não apenas questiona éticas 
comerciais, mas demonstra 
abuso de poder econômico, 
manipulação de informações 
e possíveis violações contra a 
ordem consumerista”. 

A PGR, contudo, pontuou 
que a PF não individualizou 
quais as condutas de quais 
dirigentes empresariais pode-
riam ser enquadradas nos cri-
mes supostamente pratica-
dos. Em seu parecer, Chate-
aubriand escreveu que “a pro-
pagação de posicionamento 
contrário à proposta legisla-
tiva, ainda que marcada por 
intenção de privilégio de inte-
resse próprio, não demonstra 
o intuito de abolir o regime 
democrático ou tolher o exer-
cício regular dos poderes cons-
titucionais”. 

O vice-PGR também des-
cartou a possibilidade de cri-
mes de natureza consume-
rista, pois para caracterizar 
tais crimes é preciso “o abuso 
e a enganosidade necessaria-
mente relacionados a bens, 
produtos e serviços comer-
cializados pelo anunciante”, 
o que não teria ocorrido no 
caso. 

PROVAS

negativamente as entregas de 
2023.

A Embraer divulgou ainda 
suas estimativas para o ano 
de 2024, quando prevê recei-
tas consolidadas entre US$ 
6 bilhões e US$ 6,4 bilhões. 
A empresa projeta uma mar-
gem Ebitda ajustada entre 
6,5% e 7,5% para o ano, com 
fluxo de caixa livre de US$ 220 
milhões ou maior. No seg-
mento de Aviação Comercial, 
a empresa prevê a entrega de 
72 a 80 jatos neste ano. Já no 
segmento de Aviação Execu-
tiva, a previsão é de que as 
entregas fiquem entre 125 e 
135 jatos.

A S&P Global Ratings ele-
vou a classificação da Embraer 
para grau de investimento (IG), 
enquanto a Moody’s a elevou 
para Ba1 (um nível abaixo do 

IG). Enquanto isso, a Fitch, que 
classifica a empresa como BB+ 
(um nível abaixo do IG), revi-
sou a perspectiva da empresa 
para positiva.

A dívida líquida da Embraer 
sem EVE diminuiu para R$3,9 
bilhões no 4T23, comparada 
com R$5,4 bilhões no trimestre 
e no ano. O significativo fluxo 
de caixa livre positivo gerado 
no trimestre ajudou a expli-
car a melhora sequencial na 
posição da dívida líquida da 
empresa, conforme detalhado 
abaixo.

O prazo médio dos emprés-
timos aumentou para 4,6 anos 
no 4T23, comparado a 3,4 
anos no comparativo anual. 
A estrutura de prazo da dívida 
foi de 96% em contratos de 
longo prazo e apenas 4% em 
contratos de curto prazo. O 

custo dos empréstimos deno-
minados em dólares dos Esta-
dos Unidos foi de 6,33% a.a. no 
4T23, mantendo os níveis do 
3T23. Já o custo dos emprés-
timos denominados em reais 
diminuiu para 7,11% a.a. no tri-
mestre, comparado a 10,85% 
no trimestre anterior.

A Embraer Serviços & 
Suporte atingiu um marco 
significativo no 4T23 com o 
avanço do programa de con-
versão de aeronaves de pas-
sageiros para cargueiros, mar-
cando o início de uma nova 
fase com a apresentação da 
nova pintura e o início dos tes-
tes em solo.

A unidade de negócios 
continuou a acelerar sua 
expansão e dobrou a capa-
cidade de serviços de manu-
tenção de jatos executivos nos 

Estados Unidos. A expansão 
apoiará o crescimento con-
tínuo de sua base de clien-
tes por meio da adição de 3 
instalações de Manutenção, 
Reparo e Revisão (MRO) da 
Aviação Executiva em Dallas 
Love Field (Texas), Cleveland 
(Ohio), e Sanford (Flórida).

A Embraer-CAE Training 
Services (ECTS) anunciou uma 
expansão estratégica de sua 
capacidade de treinamento 
com a introdução de dois 
simuladores de voo do Phe-
nom 300. O principal objetivo 
da joint-venture é atender à 
crescente demanda por trei-
namento em jatos executivos 
nos mercados norte-ameri-
cano e europeu, reforçando 
o compromisso da compa-
nhia com os clientes da Avia-
ção Executiva.

A Marisa optou por descontinuar a divulgação de projeções financeiras, tendo em vista a necessidade de alinhamento
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UM DOS MATERIAIS fundamentais 
que unem as infraestruturas tecnoló-
gicas de empresas em todos os setores 
na era digital é a linguagem de progra-
mação. Seja um aplicativo em um tele-
fone celular ou um sistema de gestão 
para empresas, a escolha da linguagem 
de programação deve ser adequada e 
se encaixar nos negócios. Compreen-
der o efeito das linguagens de com-
putador do mundo, onde a inovação 
é uma das chaves para a vantagem 
competitiva para empreendedores e 
líderes empresariais.

ESSA SEMANA VAMOS conhecer 
mais o mundo da programação, para 
investigar como diferentes escolhas 
de linguagem fazem inferências dire-
tas que afetam o sucesso e a eficácia 
dos negócios. Investigaremos como 
cada uma dessas linguagens — desde a 
generalidade do Python e JavaScript até 
a especialização do SQL e Swift — pode 
afetar a capacidade de uma empresa 
de inovar, escalar e, de outra forma, 
servir dinamicamente seu mercado. 
Isso é para tornar os empreendedo-
res mais informados e preparados para 
tomar decisões relevantes que impul-
sionarão o crescimento e o sucesso de 
suas empresas, entendendo como as 
linguagens de programação impactam 
os negócios.

O ECOSSISTEMA DAS LINGUAGENS 
DE PROGRAMAÇÃO: 

Navegando pelas Opções e Aplicações 
Empresariais
NO VASTO MUNDO da tecnologia, as 
linguagens de programação criam um 
ecossistema diversificado, onde cada 
uma possui suas próprias característi-
cas, aplicações e vantagens. Desde lin-
guagens de propósito geral até aquelas 
criadas para tarefas especiais, escolher 
a linguagem certa pode realmente fazer 
toda a diferença no sucesso de uma 
empresa. Para começar vamos desta-
car algumas das linguagens mais popu-
lares e suas aplicações empresariais. 

PYTHON É UMA linguagem de pro-
gramação de alto nível e de propósito 
geral que é simples e flexível por natu-
reza. Esta é a linguagem de programa-

ção mais aplicada em geral, mesmo 
em diferentes contextos empresariais. 
Desde o desenvolvimento web até a 
análise de dados e inteligência artifi-
cial, Python é conhecido por sua sin-
taxe clara e legível, o que torna o uso 
da linguagem no desenvolvimento de 
aplicações muito produtivo e eficiente. 

JAVASCRIPT É UMA linguagem 
padrão de script para web que é apli-
cada no desenvolvimento de aplica-
ções web interativas e dinâmicas. Com 
um contexto tão amplo, incorporando 
frameworks e bibliotecas JavaScript 
como React e Angular, as empresas 
realmente não podem ficar sem elas, 
pois permite o desenvolvimento de 
experiências de usuário interativas e 
responsivas. Java - a linguagem mais 
confiável e portátil, perfeita para todas 
as suas necessidades de desenvolvi-
mento de aplicações empresariais de 
grande escala.

JAVA É MUITO ÚTIL para o desen-
volvimento de soluções em gerencia-
mento de bancos de dados, sistemas 
de comércio eletrônico e aplicações 
móveis Android. Usado amplamente 
em sistemas de gerenciamento de ban-
cos de dados, sistemas de comércio ele-
trônico e aplicações móveis Android, 
Java proporciona um ambiente robusto 
e seguro. 

C# É UMA LINGUAGEM de progra-
mação orientada a objetos criada pela 
Microsoft para engenharia de software 
para aplicações Windows e .NET. Inte-
grada de forma perfeita com o ecos-
sistema da Microsoft, C# fornece aos 
desenvolvedores um conjunto extenso 
de ferramentas e recursos para criar 
aplicações desktop, web e móveis de 
alta qualidade. Estas são apenas algu-
mas das muitas linguagens de progra-
mação que existem, cada uma com 
seus tipos de benefícios e usos. Com 
tal entendimento das características 
e capacidades dessas linguagens, as 
corporações podem decidir racional-
mente qual tipo de tecnologia seria 
mais apropriado para suas necessida-
des específicas e que pode fomentar 
o seu negócio.

Essas são apenas algumas das mui-

tas linguagens de programação disponí-
veis, cada uma com suas próprias van-
tagens e aplicações únicas. Ao entender 
as características e capacidades dessas 
linguagens, as empresas podem tomar 
decisões informadas sobre quais tecno-
logias são mais adequadas para aten-
der às suas necessidades específicas 
e impulsionar seu sucesso empresarial

Tendências e demandas do mercado
NO DINÂMICO CENÁRIO da tecno-
logia, as tendências em linguagens de 
programação estão sempre evoluindo 
para atender às demandas em cons-
tante mudança do mercado. É essen-
cial para as empresas estarem atualiza-
das sobre essas tendências para per-
manecerem competitivas e alinhadas 
com as necessidades de seus clientes 
e do mercado em geral. Vamos analisar 
algumas das tendências atuais em lin-
guagens de programação e como elas 
refletem as demandas do mercado.

CRESCIMENTO DE LINGUAGENS DE 
ALTO NÍVEL:

Linguagens de alto nível, como 
Python e JavaScript, continuam a ganhar 
popularidade devido à sua facilidade 
de aprendizado e ampla aplicabili-
dade. Python, em particular, tem expe-
rimentado um crescimento significativo 
devido à sua utilidade em áreas como 
análise de dados, inteligência artificial 
e desenvolvimento web.

A Ascensão da Programação Funcional:
LINGUAGENS DE programação fun-
cional, como Haskell e Clojure, estão 
ganhando destaque devido à sua abor-
dagem única para lidar com proble-
mas complexos e escaláveis. Empre-
sas estão adotando programação fun-
cional para desenvolver sistemas mais 
robustos e resilientes, especialmente 
em ambientes distribuídos e de alta 
concorrência.

Popularidade Contínua de Linguagens 
Estabelecidas:
LINGUAGENS ESTABELECIDAS, 
como Java e C#, mantêm sua relevân-
cia devido à sua estabilidade, desem-
penho e ecossistema maduro. Embora 
possam não ser as linguagens mais 
“modernas”, elas continuam a ser esco-

lhas sólidas para empresas que bus-
cam desenvolver aplicativos empre-
sariais escaláveis e confiáveis.

Expansão do Ecossistema JavaScript:
JAVASCRIPT CONTINUA a ser a lin-
guagem dominante para o desenvol-
vimento web, com o crescimento de 
frameworks e bibliotecas, como React, 
Vue.js e Node.js.

EMPRESAS ESTÃO CADA VEZ mais 
adotando JavaScript para construir 
aplicativos web altamente interativos 
e escaláveis, impulsionando a demanda 
por desenvolvedores qualificados nessa 
linguagem.

AO ANALISAR ESSAS TENDÊNCIAS, 
é claro que as empresas de médio porte 
precisam estar atentas às mudanças no 
panorama das linguagens de programa-
ção para garantir que estão utilizando 
as ferramentas certas para suas neces-
sidades de desenvolvimento. Investir 
em linguagens populares e emergentes, 
como Python e JavaScript, pode abrir 
oportunidades para inovação e cres-
cimento, permitindo que as empresas 
atendam às demandas do mercado de 
forma eficaz e competitiva.

Impacto nos Negócios:

Eficiência Operacional
A ESCOLHA DA LINGUAGEM de pro-
gramação certa pode afetar significa-
tivamente a eficiência operacional de 
uma empresa. Linguagens de alto nível, 
como Python, são valorizadas por sua 
capacidade de simplificar o desenvolvi-
mento de software, reduzindo o tempo 
e os recursos necessários para criar 
novos aplicativos.

Escalabilidade
A ESCALABILIDADE É essencial para 
o crescimento de uma empresa, e a 
escolha da linguagem de programa-
ção certa desempenha um papel cru-
cial nesse aspecto. Linguagens como 
Java e C# são conhecidas por sua capa-
cidade de suportar sistemas comple-
xos e de grande escala, garantindo 
que uma empresa possa expandir 
seus negócios sem comprometer o 
desempenho.

4 Diário Comercial
Terça-feira, 19 de março de 2024

Raia Drogasil anuncia mudança 
e passa a se chamar RD Saúde
A nova marca reforça o conceito de empresa voltada para a saúde integral, com uma 
atuação que vai além do varejo farmacêutico, com papel importante no bem-estar

A Raia Droga-
sil informou na 
segunda-feira, 
18, a mudan-
ça de sua mar-
ca corporativa, 

que passará a ser denominada 
RD Saúde. A mudança se tor-
na efetiva a partir deste mês de 
março de 2024.

“Alinhada à sua ambição de 
se tornar o grupo que mais con-
tribui para uma sociedade mais 
saudável no Brasil, a nova marca 
reforça o conceito de empresa 
voltada para a saúde integral, 
com uma atuação que vai além 
do varejo farmacêutico e com 
um papel importante na pro-
moção de saúde e de bem-estar 
para a sociedade”, diz a com-
panhia.

Como parte deste projeto, a 
identidade visual das bandeiras 
Raia e Drogasil, além da 4Bio e 
demais empresas e unidades de 
negócios, também será revista 
para endossar e reforçar a nova 
identidade do grupo.

A RD vem se transformando 
de forma consistente e acele-
rada, e 2023 foi um ano que per-
mitiu celebrar a consolidação 
das estratégias. Ao longo do ano, 
a empresa aumentou a base de 
clientes, incrementou a penetra-
ção dos clientes digitalizados e 
fortaleceu os vínculos de enga-
jamento, elevando o seu nível de 
satisfação e fidelidade. Melho-

IDENTIDADE VISUAL
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A RD é hoje uma empresa nacional, com quase 3 mil farmácias e presença em 574 cidades, incluindo 307 dos 319 municípios brasileiros com mais de 100 mil habitantes

rou também a experiência nos 
canais físicos e digitais, ganhando 
alavancagem operacional nas 
lojas maduras e avançando na 
construção de um ecossistema 
de saúde. Atuando em um mer-
cado resiliente e sustentado por 
um envelhecimento da popu-
lação, a RD demonstrou nova-
mente em 2023 a sua capaci-
dade de criar valor. A empresa 

atingiu uma receita bruta de R$ 
36,3 bilhões, com crescimento 
de 17,4% e incremento absoluto 
de R$ 5,4 bilhões, ampliando o 
diferencial de escala. Esse forte 
crescimento foi impulsionado 
pelo sólido crescimento nas 
lojas maduras, que pelo quarto 
ano seguido superou a inflação 
(8,0% em 2023, um crescimento 
real de 3,4 pontos percentuais), 

alavancado pelo aumento na 
digitalização da relação com os 
clientes, e também pela aber-
tura recorde de 270 novas far-
mácias, 10 acima do guidance 
inicial. Para 2024 e 2025, o gui-
dance é ainda superior, entre 
280 e 300 lojas por ano. Como 
consequência desse sólido cres-
cimento e dos ganhos de alavan-
cagem operacional trazidos pela 

digitalização, o EBITDA consoli-
dado atingiu R$ 2,6 bilhões, com 
crescimento de 15,1% e mar-
gem de 7,2%, enquanto o lucro 
líquido atingiu R$ 1,1 bilhão, um 
crescimento de 11,4% com 3,0% 
de margem líquida.

O market share nacional 
atingiu 16,1%, um incremento 
de 0,9 ponto percentual, com 
ganhos expressivos em todas 

as regiões do País. A RD é 
hoje uma empresa verdadei-
ramente nacional, com quase 
3 mil farmácias e presença em 
574 cidades, incluindo 307 
dos 319 municípios brasilei-
ros com mais de 100 mil habi-
tantes, além dos canais digi-
tais. As farmácias atendem a 
93% da classe A em um raio 
de 1,5 km e 59% da popula-
ção total do país em um raio 
de 5 km de distância. Essa é 
uma capilaridade única, seja 
no varejo ou no setor de saúde, 
que credencia a RD para ofe-
recer soluções cada vez mais 
completas às necessidades de 
saúde e bem-estar dos clientes 
em âmbito nacional.

A empresa atingiu no 4T23 
uma venda média mensal de R$ 
1,1 milhão por loja madura com 
NPS médio de 92, uma com-
binação única de excelência 
no atendimento com alta efi-
ciência econômica e alavan-
cagem operacional no varejo. 
As farmácias operam com ven-
das médias elevadas e consis-
tentes em todos os estados 
do País. A RD segue abrindo 
novas unidades em âmbito 
nacional com taxas internas 
de retorno reais, descontando 
a canibalização, em torno de 
25%, uma expansão altamente 
rentável, assertiva e em larguís-
sima escala. E para suportar a 
expansão, a empresa inaugu-
rou no ano 3 novos centros de 
distribuição (CDs) nos municí-
pios de Cuiabá/MT, Benevides/
PA e Manaus/AM, ampliando 
a estrutura logística para 14 
CDs, que abastecem 92% das 
filiais diariamente, melhorando 
o nível de serviço e otimizando 
o capital de giro. Para suportar 
esse crescimento, a RD criou 
4,2 mil novas posições ao longo 
do ano e atua fortemente na 
capacitação dos times com 
uma média de 108 horas de 
treinamento anual por fun-
cionário, assegurando a exce-
lência operacional e o atendi-
mento diferenciado que sus-
tentam o elevado NPS.

Edgar Crespo é 
Engenheiro Eletrônico 
formado pelo Instituto 
Militar de Engenharia 
(IME), possui MBA em 
finanças pelo IBMEC, 
Investidor Anjo de 
Startups, especialista 
em tecnologia e 
telecomunicações e 
Conselheiro do Target 
Solutions, fundador e CEO 
do BiPTT

por 
Edgar Crespo

TECNOLOGIA  | DECIFRANDO O CÓDIGO DO SUCESSO: O IMPACTO DAS
     LINGUAGENS DE PROGRAMAÇÃO NOS NEGÓCIOS

LINKEDIN: HTTPS://WWW.LINKEDIN.COM/IN/EDGARCRESPO/  TWITTER: HTTPS://TWITTER.COM/CRESPOEDGAR
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BCs devem priorizar combate à 
inflação até a queda dos preços

O gerente-geral 
do Banco de 
Compensa-
ções Interna-
cionais (BIS), 
Agustín Cars-

tens, afirmou na segunda-fei-
ra, 18, que a política monetária 
deve seguir priorizando o com-
bate à inflação até que a estabi-
lidade de preços seja definitiva-
mente alcançada. “A construção 
da resiliência exigirá que os for-
muladores de políticas apliquem 
uma combinação de políticas 
apropriada e as comuniquem 
de forma eficaz”, disse, em even-
to na Universidade de Frankfurt.

Carstens, no entanto, reco-
nheceu que nem mesmo essa 
postura pode ser suficiente para 
assegurar a estabilização da eco-
nomia.

Na visão dele, para garan-
tir um crescimento econômico 
sustentável, os governos devem 
redescobrir o apetite por refor-
mas estruturais que “tem estado 
ausente há muito tempo”.

O líder do BIS defendeu a 
importância de se preservar a 
confiança nos formuladores de 
político, como uma forma de per-
mitir a eficácia das políticas. Mas 
apenas esperar que as autorida-
des implementem suas agendas 
é pouco, no entendimento dele.

“A construção de economias 
e sistemas financeiros resilientes 
e robustos é a melhor forma de 
garantir que as políticas perma-
necem eficazes, para que eles 
possam ser implantadas quando 
são mais necessárias”, concluiu 
Carstens.

O gerente-geral do BIS defen-
deu ainda que os governos no 
mundo devem tomar ações para 
conter a “implacável” escalada 
da dívida pública. Em discurso 
durante evento na Universidade 
de Frankfurt, Carstens argumen-
tou que o processo de consoli-
dação fiscal deve começar agora.

Carstens lembrou que, no 
período imediatamente poste-
rior à crise financeira global de 
2008, o ambiente de juros bai-
xos foi favorável à estabilização 
das contas públicas. Segundo 
ele, os déficits fiscais elevados 
e o alto endividamento pare-
ciam sustentáveis, o que adiava 
a necessidade de se fazer “esco-
lhas difíceis”.

No entanto, com o aperto 
monetário implementado na 
sequência da pandemia de 
covid-19, o quadro mudou de 
figura, de acordo com ele. “As 
autoridades fiscais têm uma 
janela estreita para colocar a 
sua casa em ordem antes que 
a confiança do público nos seus 
compromissos comece a enfra-
quecer”, afirmou.

O líder do BIS projetou que 
a demanda por mais gastos 
públicos continuará a aumen-
tar, diante do envelhecimento 
das populações, a emergên-
cia das mudanças climáticas e 
maior necessidade de despe-
sas com defesa. Para ele, as 
autoridades fiscais precisam 
fornecer um caminho trans-
parente e crível para assegu-
rar a solvência das contas, ide-
almente apoiado por estrutu-
ras fiscais fortes.

Para ilustrar o argumento, 
Carstens citou a situação atual da 
Alemanha, que têm carga mais 
relaxada de custo de dívida e 
uma confiança das pessoas no 
fiscal. “Isto permite que as autori-
dades fiscais mantenham a con-
fiança mesmo face a eventos 
adversos que exigem respos-
tas políticas expansionistas”, res-
saltou.

O gerente-geral do BIS afir-
mou também que a resiliência 
do setor bancário no mundo 
teve avanços consideráveis na 
última década, mas reconhe-

RESILIÊNCIA

Carstens disse que para garantir um crescimento econômico sustentável, os 
governos devem redescobrir o apetite por reformas estruturais que estão ausentes

Reuters

Carstens: “a construção de economias e sistemas financeiros resilientes e robustos é a melhor forma de garantir que as políticas permanecem eficazes”

Bolsas da 
Europa fecham 
perto da 
estabilidade

As bolsas europeias fecha-
ram perto da estabilidade na 
segunda-feira, 18, com altas 
ou quedas leves, à medida 
que a cautela diluiu o impulso 
visto mais cedo quando dados 
melhores do que o esperado 
da China ajudaram a man-
ter um clima mais positivo. A 
semana é marcada por inúme-
ras reuniões de Bancos Cen-
trais, incluindo a do Federal 
Reserve (Fed, o BC dos EUA) 
na quarta-feira. Em Paris, o 
índice referencial CAC-40 caiu, 
após renovar patamares his-
tóricos em sucessivos pregões 
da semana passada.

O CAC 40, de Paris, fechou 
em queda de 0,20%, aos 
8.148,14 pontos, após ter 
marcado recorde histórico de 
fechamento, aos 8 164,35 pon-
tos, na sexta-feira. O DAX, de 
Frankfurt, teve variação posi-
tiva de 0,01%, fechando aos 
17.939,21 pontos, sem se dis-
tanciar do recorde de fecha-
mento de 17.965,11 pontos 
marcado na semana passada. 
Em Londres, o índice FTSE 100 
encerrou em baixa de 0,06%, 
aos 7.722,55 pontos.

Nesta semana, o Fed, o 
Banco da Inglaterra (BoE, na 
sigla em inglês) e o Banco do 
Japão (BoJ, na sigla em inglês) 
farão anúncios de política 
monetária. A expectativa é que 
Fed e BoE deixem seus juros 
básicos inalterados. Já o BoJ 
deverá acabar com sua polí-
tica de juro negativo, adotada 
há mais de oito anos, segundo 
economistas.

Entre as ações de desta-
que no pregão de segunda-
-feira na Europa, as da Als-
tom saltaram 6,13% em Paris. 
O Deutsche Bank elevou a 
recomendação para a ação 
da empresa de manter para 
compra, citando progresso no 
programa de desalavancagem, 
que deve reduzir o endivida-
mento líquido para zero em 
março de 2026.

Em Londres, aBritish Ame-
rican Tobacco foi a maior 
alta porcentual do FTSE-
100, subindo 2,54%. A maior 
empresa de tabaco do mundo 
vai iniciar recompra de ações 
no valor de 1,6 bilhão de libras.

Ainda em Londres, a Reckitt 
Benckiser subiu 1,96% em 
recuperação parcial do tombo 
de cerca de 17% de sexta-
-feira. A empresa está con-
fiante de que pode anular o 
veredicto, de sexta-feira, sobre 
uma fórmula infantil, pois acre-
dita que o tribunal de Illinois 
não forneceu evidências de 
que seus produtos causaram 
um problema intestinal, disse-
ram os analistas da RBC Capi-
tal Markets, James Edwardes 
Jones e Emma Letheren, em 
nota após uma ligação com 
executivos da Reckitt.

A Justiça de Illinois orde-
nou que a Mead Johnson, uma 
unidade da Reckitt Benckiser, 
pague US$ 60 milhões à mãe 
de um bebê prematuro que 
morreu de uma doença intes-
tinal após ser alimentado com 
a fórmula infantil Enfamil.

O índice FTSE MIB terminou 
estável em 33.940,96 pontos. 
O Ibex-35, de Madri, cedeu 
0,01%, aos 10.597,00. Em Lis-
boa, o PSI 20 avançou 0,65%, 
encerrando o dia em 6.170,73 
pontos.

ALTAS LEVES

ceu que ainda há mais traba-
lho a ser feito nessa frente. No 
discurso durante evento na Uni-
versidade de Frankfurt, ele disse 
que os bancos exerceram um 
papel vital de apoio à econo-
mia durante o auge da pande-
mia de covid-19.

Mesmo quando turbulências 
surgiram no ano passado, os 
efeitos mais agudos foram limi-
tados pelo rápido uso de instru-
mentos de crise por autorida-
des e os benefícios das reformas 
adotadas após a crise de 2008, 
de acordo com ele.

Para Carstens, no entanto, 
a responsabilidade central 

pelo vigor do sistema bancário 
depende primariamente dos 
próprios bancos. Segundo ele, 
não há substituto melhor do que 
modelos de negócio saudáveis, 
gestão risco adequada e gover-
nança eficiente.

Contudo, Carstens admite 
que os supervisores também 
podem melhorar sua capaci-
dade para identificar riscos. “Pre-
cisamos de informações opor-
tunas, completas e implemen-
tação consistente de reformas 
e regulamentações bancárias, 
incluindo a Basileia III”, argu-
mentou.

O gerente-geral do BIS defen-

deu o fortalecimento das estru-
turas de supervisão e regulação 
do setor financeiro não bancário. 
Esse segmento inclui uma ampla 
gama de empresas, entre elas 
fundos de hedge e de pensões.

No discurso, Carstens aler-
tou que eventos inesperados 
nessa área poderiam deflagrar 
crises sistêmicas.

Segundo ele, é preciso evi-
tar a “nefasta arbitragem” entre 
atividades financeiras reguladas 
e não reguladas. “Além disso, 
a interconectividade do setor 
com o sistema bancário tradicio-
nal e a tendência da intermedia-
ção não bancária para gerar ala-

vancagem opaca e excessiva e 
descasamentos substanciais de 
liquidez criam riscos sistêmicos”, 
comentou.

O economista mexicano 
lembrou que, nos últimos anos, 
alguns bancos centrais tiveram 
como agir como “credor de 
última instância” para mitigar 
crises e assegurar a confiança 
no setor financeiro.

“Como tais ações podem 
entrar em conflito com os inte-
resses centrais do dos bancos 
para preservar a estabilidade 
de preços, maior regulação e 
supervisão do setor não bancá-
rio é indispensável”, disse.

Reuters

O  DAX teve variação positiva de 0,01%

Governo autoriza Correios a prepararem 
uma operação de cerca de R$ 4 bilhões 

A Comissão de Financia-
mentos Externos (Cofiex) do 
Ministério do Planejamento 
autorizou a preparação de 
novos programas banca-
dos por empréstimos com 
bancos internacionais. As 
autorizações foram publi-
cadas no Diário Oficial da 
União (DOU), mas as ope-
rações precisam ser apro-
vadas pelo Senado para 
contarem com garantias 
da União.

Entre as novas autoriza-
ções, está o “Programa de 
Modernização e Transfor-
mação Ecológica dos Cor-
reios”, com até 717,483 
milhões de euros, equiva-
lentes a R$ 3,9 bilhões na 
cotação atual. O montante 
será financiado pelo Novo 
Banco de Desenvolvimento 
(NDB, na sigla em inglês), 
também conhecido como Banco do Brics.

As demais autorizações para preparação de programas 
incluem até US$ 100 milhões do Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento (Bird) para o Banco da 
Amazônia (Basa) no “Programa de Fomento a Energia Sus-
tentável na Amazônia”.

A Cofiex também autorizou a preparação do “Programa 
de Bioeconomia e Desenvolvimento Sustentável da Amazô-
nia Legal do Banco do Brasil”, pelo qual o BB pretende captar 
até US$ 175 milhões com Banco Interamericano de Desen-
volvimento (BID) e outros US$ 75 milhões com o Green Cli-
mate Fund (GCF).

Já no âmbito dos governos estaduais, a Cofiex autorizou o 
Estado de São Paulo a preparar o projeto de captação de US$ 
200 milhões junto ao Bird para o aporte do governo estadual à 

PPP para a expansão Linha 
Amarela do Metrô na capi-
tal paulista. Ainda com o Bird, 
o governo de Pernambuco 
buscará US$ 275 milhões 
para o “Programa de Sus-
tentabilidade Fiscal, Econô-
mica e Ambiental” do Estado.

Já o governo de Santa 
Catarina prepara projeto 
para levantar até US$ 120 
milhões com o Bird para o 
“Programa de Desenvolvi-
mento Sustentável da Agri-
cultura Familiar” no Estado. 
O governo de Mato Grosso 
do Sul quer levantar US$ 
200 milhões para manuten-
ção e adequação de rodo-
vias, também com o Bird. No 
mesmo banco, o governo da 
Bahia busca o mesmo mon-
tante de US$ 200 milhões 
para infraestrutura susten-
tável.

A Cofiex também autorizou o Estado do Ceará a prepa-
rar programas para levantar até US$ 150 milhões com Banco 
de Desenvolvimento da América Latina e Caribe (CAF) para 
urbanização e mobilidade e até US$ 80 milhões com o BID 
para a modernização da gestão fiscal do governo cearense. 
Também com o BID, o governo do Amazonas busca US$ 30 
milhões em programa de gestão com a mesma finalidade.

Para o “Programa de Apoio à Infraestrutura Urbana, Rural 
e Social”, o Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo 
Sul (BRDE) buscará até 273,398 milhões de euros com o NDB.

No começo do mês, a ministra do Planejamento e Orça-
mento, Simone Tebet, disse que a Cofiex está em “forte” pro-
cesso de revisão de seus normativos. O objetivo, segundo a 
ministra, é fortalecer o componente gênero em pleitos de 
entes subnacionais e nacionais para obtenção de crédito.

BANCO DO BRICS

Tebet:  “a Cofiex está em forte processo de revisão de seus normativos” 

Valter Campanato - Agência Brasil
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O Exército de Israel iniciou 
uma operação na segunda-
-feira,18, no maior hospital da 
Faixa de Gaza e em suas imedia-
ções, afirmando que os terroris-
tas do Hamas estão escondidos 
lá. Testemunhas relataram ata-
ques aéreos e a presença de tan-
ques perto o hospital Al Shifa, na 
cidade de Gaza, onde milhares 
de civis estão refugiados.

“A operação é baseada em 
informações sobre o uso do hos-
pital por terroristas de alto esca-
lão do Hamas”, afirmou o Exér-
cito, que pediu à população civil 
que abandone “imediatamente” 
a área do hospital.

Os combates começaram 
durante a madrugada nas ime-
diações do hospital. Alguns 
moradores afirmaram que “mais 
de 45 tanques e veículos blinda-
dos de transporte de tropas isra-
elenses” entraram em Al Rimal, 
bairro onde fica o hospital.

“Os soldados identificaram 
terroristas atirando contra eles a 
partir de vários edifícios do hos-
pital. Os soldados responderam 
aos terroristas e atingiram vários 
deles”, afirmou o Exército. Os 
militares disseram que mata-
ram um comandante do Hamas 
que estava armado e escondido 
dentro do centro médico, e que 
um dos seus próprios soldados 
foi morto na operação.

A Organização Mundial da 
Saúde (OMS) afirmou que está 
“terrivelmente preocupada” com 
os combates perto de Al Shifa, 
que funciona com capacidade 
mínima e com uma equipe redu-
zida. A ONU afirma que menos 
de um terço dos hospitais do 
território, cercado e à beira da 
fome, estão em funcionamento, 
mas apenas de maneira parcial.

O Ministério da Saúde de 
Gaza, controlado pelo grupo ter-
rorista Hamas, disse que cerca 

ATAQUES

Israel invade maior hospital de Gaza 
e mata um comandante do Hamas

Os combates começaram durante a madrugada nas imediações do hospital. Os soldados identificaram terroristas 

Reuters

Diário Comercial
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Putin concordou com troca de 
Navalni por outros prisioneiros
O presidente da Rússia afirmou que alguns dias antes da morte de Navalni, certos colegas lhe falaram 
sobre a ideia de trocar ele por certas pessoas detidas em instalações penitenciárias em países ocidentais

DETENÇÃO

Reuters

Vladimir Putin: “acredite ou não, mas a pessoa que falou comigo sobre a troca de penitenciárias nem terminou a frase quando eu disse: concordo”

Um dia após ven-
cer as eleições 
presidenciais da 
Rússia com qua-
se 90% dos vo-
tos, o presidente 

Vladimir Putin afirmou na se-
gunda-feira, 18, que apoiava a 
ideia de libertar o líder da oposi-
ção Alexei Navalni em uma troca 
de prisioneiros com países oci-
dentais, poucos dias antes de 
sua morte, em 16 de fevereiro.

“Acontece. Não há nada que 
você possa fazer sobre isso. É 
a vida”, afirmou o presidente 
sobre a morte do dissidente, no 
domingo, 17, em uma entrevista 
coletiva durante a apuração dos 
votos, em sua primeira decla-
ração sobre Navalni desde sua 
morte. A fala chamou a aten-
ção por ele mencionar, repetida-
mente, o nome de Navalni - algo 
feito pela primeira vez em anos.

Na segunda-feira, sem ofere-
cer provas, Putin voltou a falar do 
opositor, afirmando que alguns 
dias antes de sua morte, “certos 

colegas, não da administração 
(presidencial)” lhe falaram sobre 
“uma ideia de trocar Navalni por 
certas pessoas detidas em ins-
talações penitenciárias em paí-
ses ocidentais”. Ele disse que 
apoiava a ideia.

A fala coincide com declara-
ções de aliados de Navalni feitas 
no mês passado, sobre supostas 
negociações com autoridades 
russas e ocidentais sobre uma 
troca de prisioneiros que envol-
veria Alexei Navalni. A amiga de 
longa data do político, Maria 
Pevchikh, disse que as conversa-
ções estavam na fase final pou-
cos dias antes da morte súbita e 
inexplicável do crítico do Kremlin. 
Ela acusou Putin de “se livrar” de 
Navalni para não trocá-lo, mas 
não ofereceu nenhuma evidên-
cia para apoiar suas afirmações, 
e elas não puderam ser confir-
madas de forma independente.

“Acredite ou não, mas a pes-
soa que falou comigo nem termi-
nou a frase quando eu disse: ‘con-
cordo’”, disse Putin em resposta 

a uma pergunta de um jorna-
lista sobre a morte de Navalni. Ele 
acrescentou que a sua única con-
dição era que Navalni não regres-
sasse à Rússia. “Mas, infelizmente, 
o que quer que tenha acontecido, 
aconteceu”, disse Putin.

Pevchikh afirmou que havia 
um plano para trocar Navalni e 
dois cidadãos norte-america-
nos detidos na Rússia por Vadim 
Krasikov. Ele cumpria pena de 
prisão perpétua na Alemanha 
pelo assassinato em Berlim, em 
2019, de Zelimkhan “Tornike” 
Khangoshvili, um cidadão geor-
giano de ascendência chechena, 
de 40 anos. Os juízes alemães 
disseram que Krasikov agiu sob 
ordens das autoridades russas.

A aliada de Navalni não iden-
tificou os cidadãos norte-ameri-
canos que supostamente faziam 
parte do acordo. Há vários sob 
custódia na Rússia, incluindo o 
repórter do Wall Street Journal 
Evan Gershkovich, preso sob 
acusações de espionagem, e 
Paul Whelan, um executivo de 

segurança corporativa de Michi-
gan, condenado por espiona-
gem e cumprindo uma longa 
pena de prisão. Eles e o governo 
dos Estados Unidos contestam 
as acusações contra eles.

As autoridades alemãs não 
se pronunciaram se houve 
algum esforço por parte da Rús-
sia para trocar Krasikov.

Na segunda, o presidente da 
China, Xi Jinping, parabenizou 
Putin por sua reeleição como 
presidente da Rússia. Xi afirmou 
que vê “grande importância” nas 
relações bilaterais com a Rús-
sia e que “está disposto a man-
ter uma comunicação próxima” 
para promover a parceria estra-
tégica entre ambos, com bene-
fícios mútuos para os países e 
suas populações. “Sua reelei-
ção reflete totalmente o apoio 
do povo russo a você. Acredito 
que, sob sua liderança, a Rússia 
será capaz de alcançar maiores 
conquistas no desenvolvimento 
e na construção nacional”, disse 
Xi a Putin, conforme a nota.

Vitórias da Ucrânia no 
Mar Negro fortalecem 
exportações de grãos

Um surpreendente sucesso militar ucraniano sobre 
a frota russa do Mar Negro tem permitido que a Ucrâ-
nia aumente suas exportações de grãos para níveis pró-
ximos aos anteriores à guerra. Os embarques mais do 
que dobraram em dezembro em relação a setembro, 
para mais de 5 milhões de toneladas. Se continuar, o 
avanço deve adicionar US$ 3,3 bilhões à economia ucra-
niana, com crescimento econômico de 1,2 ponto por-
centual, segundo Yulia Svyrydenko, ministra da Econo-
mia da Ucrânia.

A Ucrânia era um dos cinco principais exportadores 
globais de grãos, enviando ao exterior cerca de dois ter-
ços de sua produção, até a invasão russa, em fevereiro 
de 2022.

A Turquia e as Nações Unidas intermediaram um 
acordo a partir de julho de 2022 para permitir o trânsito 
de navios de grãos, mas eles sofreram com atrasos de 
cinco ou seis semanas, em média, devido a inspeções de 
autoridades russas e de outros países. Em julho de 2023, 
a Rússia se recusou a estender o acordo.

A partir de agosto, a Ucrânia realizou uma série de 
ataques a navios de guerra e instalações navais da Rús-
sia. Embora os ucranianos não tenham navios de guerra 
próprios, o país usou drones navais e mísseis de cruzeiro 
para afundar navios em alto mar e nos principais portos 
de Sevastopol e Novorossiysk.

Nos últimos quatro meses de 2023, a Ucrânia destruiu 
um quinto da frota da Rússia no Mar Negro, segundo o 
Ministério da Defesa britânico.

A Ucrânia também utilizou drones para atacar um 
petroleiro russo que tinha reabastecido as forças russas 
na Síria, servindo como alerta de uma ameaça mais ampla.

O efeito foi afastar a Marinha russa de grande parte 
do Mar Negro e abrir espaço para navios comerciais reto-
marem as exportações de cereais a partir de Odessa. 
Os navios contornam a costa para permanecer nas 
águas da Romênia, Bulgária e Turquia, que são todos 
membros da Organização do Tratado do Atlântico 
Norte (Otan), reduzindo ainda mais a ameaça de inter-
ferência da Rússia.

Um ingrediente-chave para o transporte é o seguro. O 
governo ucraniano trabalhou com seguradoras interna-
cionais, incluindo a Lloyd’s de Londres e a Marsh McLen-
nan, para ajudar os navios de grãos que navegam de e 
para a Ucrânia a encontrar cobertura acessível. Em 1º de 
março, esse programa foi expandido para toda a carga 
não militar, como aço e minério de ferro.

Contudo, as exportações abundantes foram impul-
sionadas por um excedente de produtos que foram acu-
mulados enquanto as exportações recuavam, disse Volo-
dymyr Slavinskiy, diretor de comércio da Nibulon, um dos 
maiores exportadores de grãos da Ucrânia. Agora, o custo 
de logística e produção é mais alto do que antes, redu-
zindo o lucro e o investimento, disse.

EMBARQUES

de 30 mil pessoas estão abriga-
das no hospital, incluindo pacien-
tes, pessoal médico e pessoas 
que fugiram de suas casas em 
busca de segurança. A guerra 
deslocou cerca de 80% da popu-
lação de Gaza.

O exército invadiu o Hos-
pital Shifa pela última vez em 
novembro, depois de afirmar 
que o grupo terrorista Hamas 
mantinha um elaborado cen-
tro de comando nas instalações. 
Os militares revelaram um túnel 
que leva a algumas salas subter-
râneas, bem como armas que 
disseram ter sido encontradas 
dentro do hospital. Mas as pro-
vas ficaram aquém das afirma-
ções anteriores e os críticos 
acusaram o exército de colocar 
imprudentemente em perigo a 
vida de civis.

Em paralelo, em Rafah, cidade 
do extremo sul, os quase de 1,5 
milhão de palestinos aglomera-
dos, segundo a ONU, estão sob 
a ameaça de uma ofensiva ter-
restre. “Nenhuma pressão inter-
nacional impedirá que alcance-
mos todos os objetivos da nossa 
guerra”, reiterou no domingo, 
18, o primeiro-ministro de Israel, 
Binyamin Netanyahu, antes de 
dizer que não iniciará a operação 
“deixando a população presa”. 
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Supremo julga 
nessa semana a 
revisão da vida 
toda do INSS

Ciro Nogueira 
questiona 
depoimentos de 
ex-comandantes

O Supremo Tribunal Federal 
(STF) pode julgar nesta semana 
uma série de ações com grande 
repercussão econômica para a 
União e empresas. Ao todo, o 
risco fiscal das ações, estimado 
na Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias (LDO) de 2024, é de R$ 
516,2 bilhões.

Entre elas, está um recurso 
da União contra a chamada 
‘revisão da vida toda’ do INSS. 
Esse caso é avaliado em R$ 480 
bilhões. Nessa ação, o debate 
deve girar em torno da possi-
bilidade de anular a decisão 
de dezembro de 2022, que 
deu vitória aos aposentados, e 
enviar o caso de volta ao Supe-
rior Tribunal de Justiça (STJ).

Está previsto para o mesmo 
dia um julgamento que discute 
a incidência de PIS/Cofins sobre 
locação de bens móveis, com 
impacto de R$ 20,2 bilhões. 

Também está pautada uma 
ação que trata da incidência 
das contribuições sobre a loca-
ção de bens imóveis e tem 
impacto estimado em R$ 16 
bilhões.

Ainda está na pauta o jul-
gamento de recursos con-
tra a decisão que autorizou a 
‘quebra da coisa julgada’ em 
temas tributários. Nesse caso, 
já houve vitória da União em 
fevereiro de 2023, quando o 
Supremo entendeu que contri-
buintes que conseguiram deci-
sões favoráveis na Justiça para 
deixar de recolher determina-
dos impostos devem voltar a 
pagar imediatamente se o STF 
mudar sua posição. Agora, o 
Supremo julga recursos con-
tra aquela decisão.

Na quarta-feira, 20, os 
ministros podem retomar o jul-
gamento de um dos proces-
sos de maior impacto para os 
cofres públicos: um recurso do 
INSS contra decisão da Corte 
que reconheceu o direito dos 
aposentados de optar pela apli-
cação da regra mais benéfica 
no cálculo da aposentadoria. 
Isso permitiu que os segurados 
entrem na Justiça para pedir 
o recálculo do benefício com 
base em todas as contribui-
ções feitas ao longo da vida. 
Até então, só eram contabili-
zadas as contribuições a par-
tir de 1994.

O INSS alega perdas bilio-
nárias com essa revisão. A 
LDO estima impacto de R$ 
480 bilhões - um valor muito 
superior à estimativa feita pelo 
Instituto Brasileiro de Direito 
Previdenciário (IBDP): R$ 1,5 
bilhão. Os processos de segu-
rados que pedem a revisão da 
vida toda estão interrompidos 
desde julho do ano passado, 
quando o ministro Alexandre 
de Moraes suspendeu o trâ-
mite em todas as instâncias da 
Justiça. Na decisão, ele assina-
lou que a suspensão valerá até 
o fim do julgamento do recurso.

Dessa vez, o debate deve 
girar em torno da possibilidade 
de anular a decisão de dezem-
bro de 2022, que deu vitória 
aos aposentados, e enviar o 
caso de volta ao Superior Tribu-
nal de Justiça (STJ). Três minis-
tros já votaram nesse sentido: 
Cristiano Zanin, Luís Roberto 
Barroso e Dias Toffoli.

Em seguida, está previsto 
o julgamento de uma ação 
que questiona o fator previ-
denciário - uma fórmula que 
aumenta o valor da aposen-
tadoria conforme o tempo de 
contribuição. O índice foi criado 
em 1999 e deixou de vigorar 
com a Reforma da Previdên-
cia, mas ainda pode ser apli-
cado nos casos em que a pes-
soa fez o pedido de aposenta-
doria antes de 2019.

Outro processo, que será 
julgado em conjunto, questiona 
regras sobre carência para usu-
fruto do salário-maternidade, 
ampliação do período básico 
de cálculo do fator previdenciá-
rio, exigência de apresentação 
anual de atestado de vacinação 
obrigatória e comprovação de 
frequência escolar de filho ou 
equiparado para o pagamento 
do salário-família.

O senador e ex-chefe da 
Casa Civil do governo de Jair 
Bolsonaro (PL), Ciro Nogueira 
(PP-PI), criticou na segunda-
-feira, 18, os depoimentos dos 
ex-comandantes das Forças 
Armadas Marco Antônio Freire 
Gomes e Carlos de Almeida 
Baptista Júnior. Os depoimen-
tos dos ex-chefes do Exército 
e da Aeronáutica, respectiva-
mente, à Polícia Federal (PF) 
se tornaram públicos na sexta-
-feira, 16, e implicam o ex-presi-
dente de forma direta na trama 
golpista investigada pela cor-
poração.

Freire Gomes disse que 
Bolsonaro “apresentou hipó-
teses de utilização de institu-
tos jurídicos como GLO (Garan-
tia da Lei e da Ordem), estado 
de defesa e sítio em relação 
ao processo eleitoral” em reu-
niões no Palácio da Alvorada 
após o segundo turno das elei-
ções de 2022. Segundo Bap-
tista Júnior, em um encontro, 
o então comandante do Exér-
cito prometeu prender o presi-
dente se o plano fosse adiante.

Para Ciro Nogueira, os 
depoimentos indicam con-
duta “criminosa”. “Está abso-
lutamente provado que há um 
criminoso inconteste. Ou o cri-
minoso que cometeu prevari-
cação ao não denunciar ao país 
o ‘golpe’, ou o caluniador que o 
denuncia hoje, não tendo ocor-
rido (o golpe)”, disse o ex-minis-
tro no X (antigo Twitter).

“Testemunham um golpe de 
Estado e não fizeram nada?”, 
questionou o senador. Pre-
varicação é a omissão de um 
agente público diante de uma 
conduta criminosa. Para espe-
cialistas ouvidos pela repor-
tagem, o comandante pode-
ria dar a voz de prisão em fla-
grante pelo crime de ruptura 
do Estado Democrático de 
Direito.

Haveria, porém, uma difi-
culdade prática para a prisão 
do presidente da República, 
segundo o advogado crimina-
lista Antonio Carlos de Almeida 
Castro, conhecido como Kakay. 
“Você tem que cumprir essa voz 
de prisão. Evidentemente, Bol-
sonaro ia dizer que não acei-
tava prisão e ia chamar oficiais 
fiéis a ele. A dificuldade prática 
é absolutamente gigantesca”, 
disse.

Os depoimentos colhidos 
pela PF se tornaram públicos 
na sexta-feira, por decisão do 
ministro do Supremo Tribu-
nal Federal (STF) Alexandre 
de Moraes, relator do inqué-
rito das milícias digitais no 
Supremo, ação na qual tramita 
a investigação sobre a possível 
tentativa de golpe de Estado.

Freire Gomes relatou ter 
tomado conhecimento de argu-
mentos jurídicos para uma rup-
tura institucional pelo próprio 
Jair Bolsonaro. Segundo Bap-
tista Júnior, a reunião havia sido 
convocada pelo ministro da 
Defesa Paulo Sérgio Nogueira 
de Oliveira.

Ao recusar a participação 
na trama, Freire Gomes disse 
que começou a ser pressionado 
por militares que aderiram ao 
plano. “Após verificarem que 
comandantes não iriam acei-
tar qualquer ato contra demo-
cracia, começaram a realizar 
ataques pessoais”, afirmou o 
ex-comandante à PF. Segundo 
Freire Gomes e Baptista Júnior, o 
militar de maior patente a acei-
tar a trama golpista foi Almir 
Garnier, então comandante da 
Marinha. Garnier ficou em silên-
cio durante a oitiva aos investi-
gadores no mês passado.

Um exemplo de ataque pes-
soal partiu de Walter Braga 
Netto, ex-ministro de Bolsonaro 
e companheiro de chapa na ten-
tativa de reeleição do então 
presidente. Mensagens obti-
das pela investigação mostram 
que ele chamou Freire Gomes 
de “cagão” e orientou a “ofere-
cer a cabeça dele”. Braga Netto 
também atacou Baptista Júnior, 
a quem chamou de “traidor da 
pátria” e disse que ia “infernizar 
a vida dele e da família”.
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Lula afirma que ainda 
tem muito o que fazer 

INCLUSÃO SOCIAL

O presidente teceu críticas ao governo anterior e disse que 
Bolsonaro se preocupou em estimular o ódio entre as pessoas

Agência Brasil

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva e o vice-presidente, Geraldo Alckmin, durante reunião ministerial: “a gente ainda tem muito para fazer, em todas as áreas”

O presidente Luiz 
Inácio Lula da 
Silva coorde-
nou, na segun-
da-feira (18), a 
primeira reu-

nião ministerial de 2024 e dis-
se que “ainda falta muito para 
fazer” no Brasil. Para Lula, o país 
foi “totalmente abandonado” 
pelo governo anterior e esteve 
muito próximo de sofrer um 
golpe de Estado.  

“A gente ainda tem muito 
para fazer, em todas as áreas. 
E muito não é nada estranho, é 
tudo aquilo que nós nos com-
prometemos a fazer durante 
a disputa eleitoral. Já gasta-
mos um ano e três meses do 
nosso mandato e vocês per-
cebem quão pouco nós fize-
mos e ao mesmo tempo quão 
muito nós fizemos. Eu duvido 
que alguém conseguisse fazer 
se não fosse o esforço indivi-
dual de cada um de vocês”, disse 
Lula a seus ministros durante a 
abertura da reunião transmi-
tida pelas redes sociais e pelo 
Canal Gov.

O presidente teceu críticas 
ao governo anterior. Para ele, 
seu antecessor, Jair Bolsonaro, 
se preocupou em “estimular o 
ódio entre as pessoas”, em vez 
de pensar em políticas sociais.

No encontro no Palácio do 
Planalto, Lula citou que muitos 
ministérios estavam com defasa-
gem de servidores e que ainda 
não foi possível suprir toda a 
demanda de concursos públi-
cos. Segundo ele, a maioria das 
pastas não tinha políticas públi-
cas com interesse de inclusão 
social e outras haviam sido com-
pletamente encerradas, como o 
Ministério da Cultura.

“Então, todo mundo aqui 
tem ciência dos escombros que 
receberam quando nós toma-
mos posse”, disse Lula, citando 
ações realizadas deste o iní-
cio do mandato, como a recu-
peração dos programas Far-
mácia Popular, Mais Médicos, 
Bolsa Família, programas edu-
cacionais, a redução do desem-
prego e a retomada da política 
externa, com a abertura de 98 
novos mercados para produ-
tos agrícolas brasileiros.

O presidente comentou 
também a divulgação dos depoi-
mentos dos ex-comandantes 
das Forças Armadas à Polícia 
Federal (PF). Na sua avaliação, 
o Brasil “correu sério risco” de 
entrar em um novo período 
antidemocrático a partir da ten-
tativa de golpe de Estado no dia 
8 de janeiro de 2023, quando as 
sedes dos Três Poderes foram 
depredadas, em Brasília.

“Se, há três meses, quando 
a gente falava em golpe parecia 

apenas insinuação, hoje temos 
certeza que esse país correu 
sério risco de ter um golpe em 
função das eleições de 2022”, 
disse Lula, exaltando ainda a 

recusa de comandantes das 
Forças Armadas em aderir ao 
plano golpista.

Segundo depoimentos 
prestados à Polícia Federal 

(PF) pelos ex-comandantes do 
Exército, Marco Antonio Freire 
Gomes, e da Aeronáutica, Car-
los Almeida Baptista Júnior, Bol-
sonaro estava no centro das 
conspirações de uma ruptura 
democrática.

Para Lula, agora é o momento 
de fortalecer a democracia. “O 
povo foi mais sábio, mais cora-
joso, e nós estamos aqui com 
a incumbência de fazer uma 
coisa muito importante, que não 
é só resolver o problema da 
economia, da saúde, do trans-
porte, da agricultura, nós temos 
que resolver uma coisa muito 
mais séria que é a consolida-
ção do processo democrático 
desse país. A democracia passa 
a ser uma coisa fundamental na 
nossa vida”, disse.

Segundo Lula, apenas o 
ministro das Relações Exterio-
res, Mauro Vieira, não estava pre-
sente na reunião de segunda-
-feira pois está em viagem ao 
Oriente Médio. “Ele foi ver a situ-
ação na Palestina, a Cisjordânia, 
e foi visitar outros países tam-
bém e levar um recado, uma 
mensagem dos brasileiros para 
lá”, explicou Lula, em citação aos 
esforços do Brasil para resolu-
ção do conflito entre Israel e 
o grupo palestino Hamas, na 
Faixa de Gaza.

O ministro da Casa Civil, Rui 
Costa, disse que o governo não 
discute alterar o limite de gastos 
estipulado pela nova regra fis-
cal. Ele também afirmou que o 
Executivo só conversará sobre 
eventuais mudanças no Orça-
mento depois do relatório de 
receitas e despesas que será 
divulgado pelo Ministério do Pla-
nejamento em 22 de março e 
que o governo enviará medidas 
complementares da reforma tri-
butária depois da reforma do 
Imposto de Renda.

No início do mês, o presi-
dente da República, Luiz Iná-
cio Lula da Silva, indicou que 
poderia tentar revisar o limite 
de gastos de 2024 para ter mais 
dinheiro disponível para obras.

“A arrecadação está aumen-
tando além daquilo que muita 
gente esperava. Lógico que 
nós temos um limite de gastos, 
que, quando a gente tiver mais 
dinheiro, a gente vai ter que dis-
cutir com a Câmara e o Senado 
esse limite de gastos e vamos 
ver como é que a gente pode 
utilizar mais dinheiro para fazer 
mais benefício para o povo. O 
que é importante vocês terem 
clareza que ninguém ficará de 
fora”, disse o presidente da 
República, na ocasião.

O ministro da Casa Civil tam-
bém disse que não pode haver 
“guerra santa” de religiões entre 
candidatos.

Lula avisa a ministros 
que não quer lançamento 
de novos programas

Em reunião ministerial, o presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva avisou aos integrantes do primeiro escalão que 
não quer que novos programas sejam anunciados pelo 
governo. Segundo ministro da Casa Civil, Rui Costa, o presi-
dente cobrou foco na concretização do que já foi divulgado.

Lula já havia dado recado semelhante a esse a minis-
tros ao longo de 2023. De acordo com Rui Costa, a ideia é 
evitar uma “pulverização” dos programas. Ou seja: garan-
tir que não haja ações demais para que todas sejam exe-
cutadas e divulgadas a contento. Ele deu as declarações 
no Palácio do Planalto ao lado do ministro Paulo Pimenta 
(Secom). Pimenta disse que a reunião ministerial desta 
segunda-feira foi de alinhamento do governo.

A primeira reunião ministerial do presidente durou 
cerca de 4 horas, segundo informou a Secretaria de Comu-
nicação Social (Secom). O encontro começou por volta das 
9h45. O chefe do Executivo fez pronunciamento no iní-
cio, que durou cerca de 20 minutos. Em seguida, tomou 
a palavra o ministro da Casa Civil, que discursou por cerca 
de uma hora.

Lula disse que o último ano foi de “recuperação”, que 
sabe que ainda falta muito a fazer naquilo que se compro-
meteu durante a campanha eleitoral e renovou críticas ao 
ex-presidente Jair Bolsonaro, a que chamou de “covardão” 
por não ter levado adiante um plano de golpe de Estado 
no País. O encontro ocorre diante de uma queda nos índi-
ces de popularidade do governo, registradas em pesqui-
sas divulgadas nas últimas semanas.

“Todo mundo aqui sabe que recuperar uma coisa 
estragada é mais difícil do que começar uma coisa nova. 
Todo mundo sabe a quantidade de obras em cada área 
que vocês pegaram, sobretudo na Saúde”, disse o presi-
dente ao seu time. “Foi um trabalho hercúleo para recu-
perar tudo isso”, continuou.

Reuniões ministeriais são tidas como “freios de arru-
mação” para o presidente alinhar seus ministros em torno 
dos discursos e prioridades da gestão. Os 38 ministros são 
convocados, e outras autoridades como líderes do governo 
no Legislativo também costumam participar. O ministro 
da Fazenda, Fernando Haddad, por exemplo, desmarcou 
a viagem que faria à Alemanha a partir de domingo para 
participar da reunião.

No ano passado, Lula realizou quatro reuniões com 
os chefes das pastas para dar recados aos ministros. Em 
março de 2023, por exemplo, o chefe do Executivo deu 
uma bronca nos auxiliares por anunciarem propostas sem 
o aval da Casa Civil.

O ministro da Casa Civil, Rui Costa, disse ainda que haverá 
uma melhora na popularidade do governo ao longo dos 
próximos anos. De acordo com ele, oscilações são natu-
rais e não causam preocupação. O ministro também afir-
mou que as crenças religiosas não devem ser usadas em 
disputas políticas. Três diferentes pesquisas de opinião 
indicaram queda na popularidade de Lula.

Costa falou depois de reunião ministerial no Palácio do 
Planalto O encontro era para mobilizar os ministros em 
torno da defesa da gestão de Lula, que está em momento 
de baixa na popularidade. Rui Costa deu entrevista a jor-
nalistas ao lado do ministro da Secretaria de Comunica-
ção, Paulo Pimenta.

REUNIÃO
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8 Diário Comercial
Terça-feira, 19 de março de 2024

Governo paulista marca leilão de 
privatização da Emae em 19 de abril

O governo de São 
Paulo marcou 
para 19 de 
abril o leilão de 
privatização da 
Empresa Me-

tropolitana de Águas e Ener-
gia (Emae), na B3, em São Paulo. 
A operação deve movimentar 
ao menos R$ 780 milhões.

A data consta em edital 
publicado na segunda-feira, 
18, no site da Secretaria de 
Parcerias e Investimentos (no 
seguinte endereço na inter-
net: https://www.parceriase-
minvestimentos.sp gov.br/) e 
corresponde a uma leve pos-
tergação em relação à data 
que o governador paulista Tar-
císio de Freitas (Republicanos) 
vinha indicando nas últimas 
semanas, de 10 de abril.

Na data do leilão, haverá a 
sessão pública de abertura de 
envelopes dos proponentes 
com a proposta de preço e a 
classificação dos lances. Caso 
existam ofertas com valores 
iguais ou até 20% inferiores 
ao da maior proposta, haverá 
disputa “viva-voz”.

Dias antes do certame, em 
15 de abril, será feita a sessão 
pública de recebimento dos 
envelopes de credenciamento, 
garantia de proposta, proposta 
de preço, e documentos de 
habilitação. Neste mesmo dia, 
serão abertos os dois primei-
ros envelopes, de forma que 
no dia 18 de abril, véspera do 
leilão, haverá a divulgação de 
decisão sobre eventual não 
aceitação de documentos de 
algum proponente.

Estão sendo ofertadas 
14.755.255 ações de emissão 
da Emae, sendo 14.704.274 
ações ordinárias de classe 
única e 50.981 ações prefe-
renciais de classe única, atu-
almente detidas pelo Estado 
de São Paulo e pela Compa-
nhia do Metropolitano de São 
Paulo (Metrô), que correspon-
dem a cerca de 40% do capi-
tal total da companhia.

Conforme o edital, o preço 
mínimo do leilão, para o lote 
único das ações, foi definido 
em R$ 52,85 por ação. Com 
isso, ao preço mínimo, a venda 
envolve R$ 779,815 milhões. 
Leva a empresa que oferecer 
o maior valor unitário por ação.

O preço final será devida-
mente atualizado pela varia-
ção da taxa Selic entre a data 
da abertura da sessão pública 
do leilão e a data da liquida-
ção do leilão, que está previsto 
para 5 de julho, após a conclu-
são de todas as aprovações e 
trâmites necessários.

Além do leilão, o edital tam-
bém prevê, após a liquidação 
da venda, uma oferta das ações 
da Emae aos empregados, 
correspondente a 3.694.708 
ações ordinárias de proprie-
dade do Estado de São Paulo, 
que correspondem a 10% do 
capital social total da empresa. 
Essa oferta também ocorrerá 
ao preço de R$ 52,85/ação. As 
ações não adquiridas nessa 
operação serão obrigatoria-
mente adquiridas pelo novo 
controlador.

A Emae opera cinco usinas, 
que somam 960,8 megawatts 
(MW) de potência instalada. 
A maior parte dessa potên-
cia vem da usina hidrelétrica 
(UHE) Henry Borden, em Cuba-
tão (SP), com 889 MW, e que 
tem contrato de concessão 
até janeiro de 2043.

A estatal paulista obteve 
receita operacional líquida de 
R$ 603,3 milhões ao longo de 
2023 e anotou lucro líquido de 
R$ 150,5 milhões.

Entre os potenciais interes-
sados pela Emae estão empre-

ENERGIA

A operação deve movimentar ao menos R$ 780 milhões. Estão sendo ofertadas 14.755.255 ações de 
emissão da Emae, sendo 14.704.274 ações ordinárias e 50.981 ações preferenciais de classe única

Divulgação

Emae: o preço mínimo do leilão, para o lote único das ações, foi definido em R$ 52,85 por ação. Com isso, ao preço mínimo, a venda envolve R$ 779,815 milhões. Leva a empresa que oferecer o maior valor 

sas como a Âmbar, empresa de 
energia do Grupo J&F, a fran-
cesa EDF, a geradora Auren, a 
CPFL e a chinesa CTG.

Há grupos avaliando a com-
panhia há mais de seis meses 
e alguns deles já fizeram visitas 
técnicas na Emae, de acordo 

com fontes.
A desestatização da Emae 

está prevista desde a década 
de 1990 e a sua concretiza-

ção encerrará o processo de 
saída do governo paulista do 
setor de geração de energia.

Ativos que hoje pertencem 

à AES Brasil e à Auren Energia 
compunham a Cesp, estatal 
que foi cindida em três e pri-
vatizada nos anos 1990.

Apagão deixa Santa Casa e diversos 
bairros paulistanos sem energia elétrica

Moradores de diversos bairros 
da região central de São Paulo rela-
taram, nas redes sociais, problemas 
de falta de energia na segunda-feira 
(18). Eles reclamaram de falta de ener-
gia em bairros como Higienópolis, 
Consolação, Santa Cecília, Bela Vista 
e Vila Buarque.  

O problema atingiu, inclusive, a 
Santa Casa de Misericórdia de São 
Paulo, localizada na Vila Buarque. Em 
nota, a Santa Casa informou que ficou 
sem energia elétrica na manhã de 
segunda por causa de um apagão 
que ocorreu na região central.

“Os atendimentos ambulatoriais 
e exames precisaram ser adiados e 
serão remarcados posteriormente. O 
hospital está sendo alimentado por 
geradores nas áreas de internação e 

emergências”, informou a Santa Casa.
Segundo a Enel Distribuição São 

Paulo, a interrupção no fornecimento 
de energia foi provocada por uma 
ocorrência na rede subterrânea 
que atende a região de Higienópo-
lis. “Equipes da distribuidora estão 
trabalhando para identificar a causa 
e realizar reparos. A Enel acrescenta 
que está mobilizando geradores para 
abastecer um hospital e outros clien-
tes prioritários da região”, diz nota da 
concessionária.

Esta foi a terceira ocorrência de 
falta de luz em São Paulo nos últi-
mos quatro dias, período em que a 
cidade vem enfrentando uma onda 
de forte calor.

Na última sexta-feira (15), o Aero-
porto de Congonhas, na zona sul pau-

listana, ficou sem energia e precisou 
suspender as operações de pouso 
e de decolagem por mais de uma 
hora. A Enel informou, na ocasião, que 
uma ocorrência na rede elétrica que 
abastece o aeroporto causou a inter-
rupção no fornecimento de energia 
no terminal. A concessionária acres-
centou que fez manobras na rede e 
atuou para restabelecer o serviço. 
De acordo com a Enel, as causas do 
ocorrido ainda serão apuradas.

No sábado (17), comerciantes da 
Rua 25 de Março reclamaram de um 
apagão na região central.

O mais grave apagão na cidade 
de São Paulo ocorreu no dia 3 de 
novembro do ano passado, quando 
2,1 milhões de clientes da Enel fica-
ram sem energia elétrica na região 

metropolitana de São Paulo. Houve 
casos em que residências e estabe-
lecimentos comerciais ficaram sem 
luz por dias.

Por causa disso, em fevereiro 
deste ano, a Enel foi multada em R$ 
165,8 milhões pela Agência Nacional 
de Energia Elétrica (Aneel).

Segundo o auto de infração feito 
pela Agência Nacional de Energia Elé-
trica (Aneel), a concessionária Enel 
não prestou serviços de forma ade-
quada. A companhia só acionou sig-
nificativamente as equipes de manu-
tenção – próprias e terceirizadas – 
em 6 de novembro, três dias após 
um temporal que derrubou árvores 
e comprometeu o abastecimento de 
energia em diversas áreas da capital 
paulista e dos arredores.

REPAROS

A Santa Casa de Misericórdia de São Paulo, localizada na Vila Buarque informou que ficou sem energia elétrica na manhã de segunda por causa de um apagão que ocorreu na região central

Agência Brasil
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Terça-feira, 19 de março de 2024 B1
RESERVA AMBIENTAL FAZENDA CARUARA S.A.

CNPJ/MF n° 11.547.743/0001-00 - NIRE 33.3.0029265-9
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 4 DE MARÇO DE 2024

1. DATA, HORA E LOCAL. Às 14:00 (quatorze) horas do dia 4 (quatro) de março de 2024, na sede da Reserva Ambiental 
Fazenda Caruara S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Atlântica, s/n⁰, Grussaí, CEP 28.200-000, na Cidade de São 
João da Barra, Estado do Rio de Janeiro. 2. CONVOCAÇÃO. Dispensada a convocação, em vista da presença de acio-
nistas representando a totalidade do capital social da Companhia, nos termos do § 4º do Art. 124 da Lei 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). 3. PRESENÇAS. Presentes a Prumo Logística S.A. (“Prumo”) e a 
Porto do Açu Operações S.A. (“Porto do Açu”), representando a totalidade do capital social da Companhia. 4. MESA. O 
Sr. Eugenio Figueiredo assumiu a presidência dos trabalhos e designou o Sr. Hugo Rissi para secretariar a reunião. 5. 
ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a aprovação da outorga das seguintes garantias pela Companhia no âmbito da (a) 
1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia 
adicional fidejussória, em 9 (nove) séries, para distribuição pública sob rito de registro automático, destinada a investidores 
profissionais, no valor total de até  R$ 4.936.660.147,00 (quatro bilhões, novecentos e trinta e seis milhões, seiscentos e 
sessenta mil, cento e quarenta e sete reais) (“Valor da Emissão”), com a possibilidade de emissão de lote adicional de até 
aproximadamente 5% (cinco por cento) da quantidade de Debêntures inicialmente ofertada, perfazendo um valor total de 
até R$ 5.183.493.154,00 (cinco bilhões, cento e oitenta e três milhões, quatrocentos e noventa e três mil, cento e cinquen-
ta e quatro reais) (“Valor do Lote Adicional”, e em conjunto com o Valor da Emissão, o “Valor Total da Emissão Prumo”), 
da Prumo (“Emissora”) nos termos da Resolução nº 160 da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), de 13 de julho de 
2022, conforme alterada (“Emissão Prumo”, “Debêntures Prumo”, “Oferta Prumo” e “Resolução CVM 160”, respectivamen-
te), nos termos a serem acordados no “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Sim-
ples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em 9 (Nove) Sé-
ries, para Distribuição Pública, Registrada sob o Rito Automático, Destinada a Investidores Profissionais, da Prumo Logís-
tica S.A.” (“Escritura de Emissão”) a ser celebrado entre a Emissora, na qualidade de emissora das Debêntures, a Trustee 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”), na qualidade de representante dos titulares das 
Debêntures (“Debenturistas”), a Porto do Açu (“Fiadora”), na qualidade de fiadora, com interveniência da EIG Prumo Fun-
do de Investimento em Participações Multiestratégia, EIG Energy XV Holdings (Flame), LLC, EIG LLX Holdings S.À R.L., 
EIG Prumo FIP I, LLC, EIG Prumo FIP II, LLC, EIG Prumo FIP III, LLC (em conjunto, os “Intervenientes Anuentes”); e da 
(b) 2ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional 
fidejussória, em 3 (três) séries, para distribuição pública, destinada a investidores profissionais, no valor total de R$ 
744.343.663,00 (setecentos e quarenta e quatro milhões, trezentos e quarenta e três mil, seiscentos e sessenta e três 
reais), com a possibilidade de emissão de lote adicional de até aproximadamente 5% (cinco por cento) da quantidade de 
Debêntures inicialmente ofertada, perfazendo um valor total de até a R$ 781.560.846,00 (setecentos e oitenta e um mil 
milhões, quinhentos e sessenta e mil, oitocentos e quarenta e seis reais),  da Virgo Companhia de Securitização nos ter-
mos da Resolução CVM 160 (“Securitizadora”, “Emissão Securitizada”, “Debêntures Securitizadas” e “Oferta Securitiza-
da”, respectivamente, sendo a Emissão Securitizada, em conjunto com a Emissão Prumo referidas como as “Emissões”, 
as Debêntures Securitizadas quando em conjunto com as Debêntures Prumo referidas como as “Debêntures” e a Oferta 
Securitizada, quando em conjunto com a Oferta Prumo, as “Ofertas”), nos termos a serem acordados no “Instrumento 
Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com 
Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em 3 (três) Séries, para Distribuição Pública, Registrada sob o Rito 
Automático, Destinada a Investidores Profissionais, da Virgo Companhia de Securitização, com Lastro em Direitos Credi-
tórios Cedidos pela Porto do Açu Operações S.A.” (“Escritura de Emissão Securitizada”), a ser celebrado entre a Securiti-
zadora, na qualidade de emissora das Debêntures Securitizadas, o Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos 
titulares das Debêntures Securitizadas (“Debenturistas Securitizada”), a Prumo e a Porto do Açu na qualidade de fiadoras 
e os Intervenientes Anuentes, na qualidade de intervenientes anuentes: (i.1) Alienação Fiduciária dos Imóveis da Fazenda 
Caruara (conforme definido abaixo); (i.2) Cessão Condicional de Direitos Contratuais da Porto do Açu e Fazenda Caruara 
(conforme definido abaixo); (i.3) Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios Porto do Açu e da Fazenda Caruara (conforme 
definido abaixo); e (ii) a autorização para celebração, na qualidade de interveniente anuente, do (ii.1) Contrato de Aliena-
ção Fiduciária de Ações da Fazenda Caruara (conforme definido abaixo); e (ii.2) Contrato de Cessão Fiduciária dos 
Rendimentos das Subsidiárias da Porto do Açu e da Prumo (conforme abaixo definido); (ii) a autorização para outorga de 
procurações, pela Companhia, de procurações, nos termos previstos nos Contratos de Garantia e com prazo de vigência 
até o fim dos respectivos contratos;  (iii) a autorização para que os Diretores da Companhia, bem como os procuradores 
constituídos para o feito pela Companhia, a realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos necessários 
e de qualquer forma relacionados à outorga das Garantias (conforme definido abaixo), bem como a formalização dos 
Contratos de Garantia (conforme definidos abaixo), incluindo, mas sem limitação, negociar os termos e condições de tais 
documentos, bem como celebrar quaisquer aditamentos a tais documentos, para a implementação das operações ora 
aprovadas. 6. DELIBERAÇÕES: Discutidas as matérias constantes da ordem do dia, os acionistas aprovaram, por unani-
midade e sem ressalvas: 6.1. Aprovar a outorga das seguintes garantias reais no âmbito das Emissões (“Garantias”): (i) 
Alienação Fiduciária dos Imóveis da Fazenda Caruara. Alienação fiduciária de propriedade superveniente dos imóveis 
representados pelas certidões de matrícula nºs 15 e 18, todas do Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de São João 
da Barra, Estado do Rio de Janeiro, nos termos do “Contrato de Alienação Fiduciária de Propriedade Superveniente de 
Bens Imóveis em Garantia”, a ser celebrado entre a Porto do Açu, a Companhia e o Agente Fiduciário (“Contrato de Alie-
nação Fiduciária dos Imóveis da Fazenda Caruara” e “Alienação Fiduciária dos Imóveis da Fazenda Caruara”); (ii) Cessão 
Condicional de Direitos Contratuais da Porto do Açu e Fazenda Caruara. Contrato que prevê a entrega pela Porto do Açu 
e Companhia, em caráter condicional (na medida em que permitido pela legislação aplicável e sujeito às autorizações 
necessárias) aos Debenturistas, o direito de assumir provisoriamente a gestão dos Contratos do Projeto (conforme defini-
do abaixo), de modo a, mediante a ocorrência da Condição Suspensiva da Cessão (conforme tal termo esteja definido no 
Contrato de Cessão Condicional de Direitos Contratuais da Porto do Açu e Fazenda Caruara), (i) exigir o cumprimento das 
(a) obrigações dos contratados com quem a Porto do Açu e a Companhia celebraram os Contratos do Projeto; e (b) das 
respectivas garantias de execução previstas nos Contratos do Projeto, assim como o pagamento de eventuais indeniza-
ções, multas, penalidades ou quaisquer outros valores que possam vir a ser recebidos no âmbito dos Contratos do Proje-
to; e (ii) cumprir obrigações e exercer todos e quaisquer direitos e demais obrigações da Porto do Açu e da Companhia no 
âmbito dos Contratos do Projeto e das garantias previstas na alínea (b) acima, conforme previsto no “Contrato de Cessão 
Condicional em Garantia de Direitos Contratuais e Outras Avenças sob Condição Suspensiva”, a ser celebrado entre a 
Porto do Açu, a Companhia e o Agente Fiduciário (“Contrato de Cessão Condicional de Direitos Contratuais da Porto do 
Açu e Fazenda Caruara” e “Cessão Condicional de Direitos Contratuais da Porto do Açu e Fazenda Caruara”, respectiva-
mente). (iii) Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios da Porto do Açu e da Fazenda Caruara. Cessão fiduciária, sob 
condição suspensiva, de todos os direitos emergentes de autorizações do Projeto (conforme definido no Contrato de 
Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios da Porto do Açu e da Fazenda Caruara) inclusive a totalidade dos direitos credi-
tórios e receitas auferidas pela Porto do Açu e pela Companhia a qualquer tempo em razão do desenvolvimento e/ou ex-
ploração do Projeto, tudo nos termos do “Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Emergentes da Autorização e Demais 
Direitos Creditórios sob Condição Suspensiva”, a ser celebrado entre a Porto do Açu, a Companhia e o Agente Fiduciário 
(“Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios da Porto do Açu e da Fazenda Caruara” e “Cessão Fiduciária de 
Direitos Creditórios Porto do Açu e da Fazenda Caruara”, respectivamente), o que inclui a cessão fiduciária sobre: a. todos 
os direitos emergentes, presentes e futuros, ainda que não constituídos (a performar), emergentes da Autorização, incluin-
do: (a) o direito de receber todos e quaisquer valores que, efetiva ou potencialmente, sejam ou venham se tornar devidos 
à Porto do Açu pela ANTAQ, em caso de extinção, revogação ou modificação da Autorização; e (b) todos os demais direi-
tos decorrentes da Autorização, presentes e/ou futuros, que possam ser objeto de cessão fiduciária nos termos da legis-
lação aplicável; b. a totalidade dos direitos creditórios decorrentes da exploração do Projeto, atuais ou futuros, incluindo 
(a) as receitas decorrentes dos contratos de concessão de direito real de superfície e uso geral de infraestrutura do Proje-
to, bem como de locação e prestação de serviços de operação portuária na área offshore, eventuais pagamentos anteci-
pados, bônus e quaisquer outras receitas que a Porto do Açu e/ou a Companhia façam jus em razão da exploração do 
Projeto, exceto por (a.1) por eventuais receitas cedidas ou a serem cedidas em favor da Securitizadora para composição 
do lastro das Debêntures Securitizadas; e (a.2) eventuais receitas outorgadas em favor dos credores dos Endividamentos 
Permitidos SG&A (conforme definido na Escritura de Emissão) decorrentes contratos celebrados após a presente data, 
sendo certo que, as receitas outorgadas em favor dos credores dos Endividamentos Permitidos SG&A contratados pela 
Porto do Açu não devem ser iguais ou superiores a 120% (cento e vinte por cento) do valor total do respectivo Endivida-
mento Permitido SG&A contratado pela Porto do Açu; (b) as receitas decorrentes dos contratos de operação do terminal 
multicargas (“T-Mult”); (c) eventuais indenizações, multas, penalidades, bônus, pagamentos antecipados ou quaisquer 
outras receitas que venham a ser recebidas em decorrência dos Contratos com Clientes; e (d) quaisquer outros instrumen-
tos que venham a ser celebrados com objeto ou natureza similar ou que substituam os contratos mencionados neste item 
(sendo os itens de (a), (b) e (d) denominados, em conjunto, os “Contratos com Clientes”, sendo certo que, para fins da 
definição “Contratos com Clientes” na Escritura de Emissão, não será aplicável as exceções (a.1) e (a.2) acima); c. a to-
talidade das receitas, indenizações, multas e demais valores presentes e futuros, decorrentes dos (a) contratos relevantes 
de serviços e fornecimentos necessários à implantação e operação do Projeto de valor total acima de R$ 15.000.000,00 
(quinze milhões de reais), incluindo os contratos presentes e seus respectivos aditamentos listados no Anexo III da Escri-
tura de Emissão, bem como aqueles que venham a ser celebrados pela Porto do Açu e Companhia na vigência dos 
Contratos Garantidos ou que substituam os contratos mencionados neste item (os “Contratos do Projeto” e, em conjunto 
com os Contratos com Clientes, os “Contratos com Terceiros”); (b) eventuais indenizações, multas, penalidades ou quais-
quer outras receitas que venham a ser recebidas pela Porto do Açu e pela Companhia em decorrência dos Contratos do 
Projeto, conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios da Porto do Açu e da Companhia; d. 
a totalidade das Contas Vinculadas (conforme definido na Escritura de Emissão) mantidas pela Porto do Açu e pela Com-
panhia, ou outras que venham a substituí-las, assim como todos os recursos, presentes e futuros, sobre todos os valores 
a qualquer tempo depositados e que forem mantidos nas referidas contas, durante a vigência do Contrato de Cessão Fi-
duciária de Direitos Creditórios da Porto do Açu e da Fazenda Caruara, bem como os Investimentos Permitidos (conforme 
definido na Escritura de Emissão), conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios da Porto do 
Açu e da Fazenda Caruara, realizados com os recursos depositados em tais contas, incluindo todos os títulos e valores 
oriundos de tais aplicações e eventuais resgates; e e. a totalidade dos direitos creditórios, presentes e futuros, relativos à 
indenizações de seguro, seguros-garantia, performance bonds, fianças bancárias, quer tais instrumentos tenham sido 
contratados pela Porto do Açu e a Companhia ou sejam decorrentes de instrumentos de garantia de fiel execução ou de 
pagamento decorrentes dos Contratos com Terceiros, conforme aplicável, que, efetiva ou potencialmente, sejam ou ve-
nham a se tornar devidos, nos termos das apólices de seguro, fianças bancárias, performance bonds, garantias de execu-
ção e demais instrumentos de natureza similar contratados ou que venham a ser contratados para o Projeto, durante a 
vigência do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios da Porto do Açu e da Fazenda Caruara. 6.2. Autorizar a 
celebração, na qualidade de interveniente anuente, do “Contrato de Alienação Fiduciária em Garantia de Ações sob Con-
dição Suspensiva”, a ser celebrado entre a Porto do Açu, a Prumo e o Agente Fiduciário, tendo a Companhia como inter-
veniente anuente (“Contrato de Alienação Fiduciária de Ações da Fazenda Caruara”); e do “Contrato de Cessão Fiduciária 
em Garantia de Rendimentos de Ações e Quotas sob Condição Suspensiva”, a ser celebrado entre a Porto do Açu, a 
Emissora, a G3X Engenharia S.A. e o Agente Fiduciário, tendo a Companhia, a Águas Industriais do Açu S.A. (“AIA”), a 
GSA – Grussaí Siderúrgica e Geração de Energia do Açu Ltda. (“GSA”), a SNF – Siderúrgica do Norte Fluminense Ltda. 
(“SNF”) e a Pedreira Sapucaia Indústria e Comércio Ltda. (“Pedreira Sapucaia”, e em conjunto com a AIA, GSA, SNF, G3X 
e Companhia, as “Subsidiárias”), como intervenientes anuentes (“Contrato de Cessão Fiduciária dos Rendimentos das 
Subsidiárias da Porto do Açu e Prumo” e em conjunto com o Contrato de Administração de Contas, Contrato Cessão Fi-
duciária de Direitos Creditórios da Porto do Açu e da Fazenda Caruara, Contrato de Cessão Condicional de Direitos 
Contratuais da Porto do Açu e Fazenda Caruara e Contrato de Alienação Fiduciária dos Imóveis da Companhia “Contratos 
de Garantia”); e 6.3. Autorizar os Diretores da Companhia, bem como os procuradores constituídos para o feito pela Com-
panhia, a realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos necessários e de qualquer forma relacionados 
à outorga das Garantias, bem como a formalização dos Contratos de Garantia, incluindo, mas sem limitação, negociar os 
termos e condições de tais documentos, bem como celebrar quaisquer aditamentos a tais documentos, para a implemen-
tação das operações ora aprovadas; e 6.4. Não obstante o previsto no Estatuto Social da Companhia, aprovar a outorga, 
pela Companhia, de procurações, nos termos previstos nos Contratos de Garantia e com prazo de vigência até o fim dos 
respectivos contratos. 7. ENCERRAMENTO E LAVRATURA DA ATA: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos 
presentes quisesse fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos. Os acionistas presentes aprovaram a lavratura 
da ata na forma de sumário, nos termos do § 1º do Art. 130 da Lei das S.A. Após, a ata foi lida, achada conforme e assi-
nada por todos os presentes. Rio de Janeiro, 4 de março de 2024. - Certifico que as deliberações acima foram extraídas 
da Ata de Assembleia Geral Extraordinária da Reserva Ambiental Fazenda Caruara S.A., realizada em 04 de março de 
2024, lavrada e assinada pelo secretário da reunião no livro próprio - Hugo Rissi - Secretário.

VIBRA ENERGIA S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado

CNPJ/MF nº 34.274.233/0001-02 - NIRE 33300013920

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
E EXTRAORDINÁRIA A SER REALIZADA 

EM 18 DE ABRIL DE 2024 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O Conselho de Administração da VIBRA ENERGIA S.A. (“Companhia”) 
convoca os acionistas para a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
(“AGOE”), a ser realizada no dia 18 de abril de 2024, às 14 horas, de 
modo exclusivamente digital e à distância, nos termos da Resolução 
da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 
2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), a fim de deliberar sobre 
as seguintes matérias: (A) Em Assembleia Geral Ordinária: (i) aprecia-
ção do relatório da administração, das contas dos administradores, das 
demonstrações financeiras, do parecer dos auditores independentes, 
do parecer do Conselho Fiscal e do relatório do Comitê de Auditoria 
Estatutário da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2023; (ii) aprovação da proposta de orçamento de 
capital da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 31 de 
dezembro de 2024; (iii) aprovação da destinação do resultado do exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2023, incluindo a distribuição de 
dividendos; (iv) eleição dos membros do Conselho de Administração da 
Companhia; (v) eleição dos membros do Conselho Fiscal da Companhia; 
e (vi) fixação do montante global da remuneração dos administradores 
da Companhia, bem como a remuneração dos membros do Conselho 
Fiscal e dos membros dos Comitês Estatutários de assessoramento ao 
Conselho de Administração. (B) Em Assembleia Geral Extraordiná-
ria: (i) aumento do capital social mediante a capitalização do saldo da 
reserva legal, do saldo da reserva estatutária e de parcela da reserva 
de retenção de lucros sem emissão de novas ações e, portanto, sem 
modificação da quantidade de ações em que se divide o capital social 
da Companhia, com a consequente alteração do artigo 4º do estatuto 
social da Companhia (“Estatuto Social”) para refletir o novo capital 
social e a subsequente consolidação do Estatuto Social. Instruções e 
Informações Gerais: A AGOE será realizada de modo exclusivamente 
digital e à distância conforme autorizado pelo artigo 28, parágrafo 3º, da 
Resolução CVM 81, podendo cada acionista participar e votar por meio 
do sistema eletrônico a ser disponibilizado pela Companhia ou exercer 
o direito de voto mediante uso do Boletim de Voto (conforme abaixo 
definido), em ambos os casos nos termos previstos na Resolução CVM 
81. Observados os procedimentos previstos neste edital de convocação 
da AGOE (“Edital de Convocação”) e na proposta da administração 
para a AGOE (“Proposta da Administração”), para participar e votar 
na AGOE, por meio do sistema eletrônico, cada acionista deverá 
acessar o link <https://qicentral.com.br/m/agoe-vibra-energia-2024>, 
até as 14 horas do dia 16 de abril de 2024, preencher o seu cadastro, 
seguir as instruções a serem disponibilizadas pelo sistema eletrônico e/
ou por e-mail e encaminhar, por meio do sistema eletrônico, todos os 
documentos necessários para sua habilitação para participação e/ou voto 
na AGOE, incluindo (i) comprovante expedido pela instituição financeira 
depositária das ações escriturais de sua titularidade ou em custódia, na 
forma do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, e/ou relativamente 
aos acionistas participantes da custódia fungível de ações nominativas, o 
extrato contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo órgão 
competente datado de até 2 (dois) dias úteis antes da data de envio do 
documento para a Companhia; (ii) documentos para comprovação de 
identidade e poderes do acionista ou do seu representante, conforme 
indicados na Proposta da Administração; e (iii) instrumento de mandato, 
devidamente regularizado na forma da lei e do estatuto social da Com-
panhia, na hipótese de representação por procurador (“Cadastro”). Os 
instrumentos de mandato deverão (i) ter sido outorgados há menos de 
1 (um) ano e para procurador que seja acionista, administrador da Com-
panhia, advogado ou instituição financeira, observado que (a) se pessoa 
jurídica: o acionista pode ser representado por seus representantes legais 
ou por procurador nomeado nos termos de seus atos constitutivos e de 
acordo com as regras da Lei nº 10.406, 10 de janeiro de 2002, conforme 
alterada (“Código Civil”), não havendo necessidade, neste caso, de que 
o procurador seja acionista, administrador da Companhia, advogado ou 
instituição financeira; e (b) se fundo de investimento: o acionista pode 
ser representado pelo seu administrador e/ou gestor (conforme o caso) 
ou, ainda, por procurador nomeado nos termos de seus atos constitutivos 
e de acordo com as regras do Código Civil, não havendo necessidade, 
neste caso, de que o procurador seja acionista, administrador da Com-
panhia, advogado ou instituição financeira; e (ii) ser acompanhados dos 
documentos que comprovem os poderes de representação e identidade 
do outorgante e do outorgado, conforme o caso. Os acionistas que não 
enviarem a solicitação de Cadastro no prazo acima referido não 
poderão participar da AGOE. Após a análise e confirmação de que 
a documentação apresentada cumpre os requisitos necessários para 
validar a participação e, conforme o caso, representação do acionista 
na AGOE, o acionista receberá, por e-mail, a confirmação de que seu 
Cadastro foi devidamente concluído. Caso o acionista não receba tal 
confirmação, o acionista poderá entrar em contato com a Companhia 
por meio do e-mail <ri@vibraenergia.com.br>, com até 3 (três) horas de 
antecedência do horário da AGOE. Sem prejuízo da possibilidade de 
participar e votar, por meio de sistema eletrônico, na AGOE e observados 
os procedimentos previstos na Resolução CVM 81 e no Formulário de 
Referência da Companhia, bem como as instruções contidas na Proposta 
da Administração, o acionista poderá exercer o seu respectivo direito de 
voto por meio de preenchimento e entrega do boletim de voto à distância 
(“Boletim de Voto”) disponibilizado pela Companhia nos websites da 
Companhia (ri.vibraenergia.com.br/), da CVM (https://www.gov.br/cvm) e 
da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br). A Companhia 
recomenda aos seus acionistas que utilizem e seja dada preferência 
ao Boletim de Voto para fins de participação na AGOE, evitando que 
problemas decorrentes de equipamentos de informática ou de conexão 
à rede mundial de computadores dos acionistas prejudiquem o exercício 
do seu direito de voto na AGOE. A eleição dos membros do Conselho de 
Administração será realizada em observância às disposições do artigo 
13 do Estatuto Social, dos artigos 141 e 147 da Lei das Sociedades por 
Ações, e da Resolução CVM nº 80, de 29 de março de 2022, sendo 
necessário, nos termos da Resolução da CVM nº 70, de 22 de março 
de 2022, no mínimo, 5% (cinco por cento) do capital votante para que 
os acionistas possam requerer a adoção do processo de voto múltiplo. 
A requisição do processo de voto múltiplo deve ser realizada por meio 
de notificação por escrito entregue à Companhia com até 48 (quarenta 
e oito) horas de antecedência da realização da AGOE (isto é, até as 14 
horas do dia 16 de abril de 2024). Todos os documentos pertinentes à 
ordem do dia a serem analisados ou discutidos na AGOE, incluindo este 
Edital de Convocação, a Proposta da Administração, bem como cópia 
dos demais documentos exigidos nos termos da Resolução CVM 81, 
encontram-se disponíveis, a partir desta data, na sede da Companhia 
e nos websites da Companhia (ri.vibraenergia.com.br/), da CVM (www.
gov.br/cvm) e da B3 (www.b3.com.br).

Rio de Janeiro, 18 de março de 2024.
Sérgio Agapito Lires Rial

Presidente do Conselho de Administração

VIBRA ENERGIA S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado

CNPJ/MF nº 34.274.233/0001-02 - NIRE 33300013920

AVISO AOS ACIONISTAS
VIBRA ENERGIA S.A., companhia aberta, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 34.274.233/0001-02 (“Companhia”), em atendimento ao disposto no 
artigo 133 da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, 
comunica aos Senhores Acionistas que os documentos e informações 
relacionadas às matérias objeto da ordem do dia da Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária da Companhia, a ser realizada em 18 de abril 
de 2024, encontram-se à disposição dos Acionistas na sede da Com-
panhia, localizada no Edifício Lubrax, na Rua Correia Vasques, nº 250, 
6º andar, Cidade Nova, na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de 
Janeiro, CEP 20211-140 e nos websites da Companhia (ri.vibraenergia.
com.br/), da Comissão de Valores Mobiliários (www.gov.br/cvm) e da 
B3 S.A. - Brasil Bolsa Balcão (www.b3.com.br), na forma da legislação 
e da regulamentação aplicáveis. A publicação dos documentos exigidos 
pela legislação aplicável será oportunamente realizada pela Companhia 
no jornal “Diário Comercial”.

Rio de Janeiro, 18 de março de 2024.
Sérgio Agapito Lires Rial

Presidente do Conselho de Administração

REQUERIMENTO DE LICENÇA
NEWVIEW 42 GESTÃO PATRIMONIAL E PARTICIPAÇÕES LTDA. - CNPJ 

50.076.789/0001-32, torna público que requereu à Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Urbano e Econômico - SMDUE, através do processo EIS-

PRO-2023/18738.04 a Licença Municipal Prévia e de Instalação - LMPI para 

Construção de Edificação Residencial Multifamiliar na Rua Silveira Martins, 

Nº 139 - Catete - Rio de Janeiro / RJ.

Pregão Eletrônico n° 22/2023 - UASG 160303
Nº Processo: 64006005560202388. Objeto: Aquisição de material Hospitalar. Total de Itens 
Licitados: 92. Edital: 18/03/2024 das 09h00 às 12h00 e das 13h30 às 16h00. Endereço: 
Pca Duque de Caxias 25 - 1º Andar da Ala Marcílio Dias - Centro, - Rio de Janeiro/RJ ou 
https://www.gov.br/compras/edital/160303-5-00022-2023. Entrega das Propostas: a partir 
de 18/03/2024 às 09h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 28/03/2024 
às 09h30 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: .

ALINSON DE PAULA
Ordenador de Despesas

AVISO DE LICITAÇÃO

BASE DE ADMINISTRAÇÃO E 
APOIO DA 1ª REGIÃO MILITAR - RJ

MINISTÉRIO DA 

DEFESA

ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DAS JUSTIÇAS FEDERAIS 
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO-SERJUS/RJ.

CNPJ nº 02.342.314.0001/06,
Edital de Convocação Assembleia Geral -Prestação De Contas Exercicio 
De 2023. Através de seu Presidente e na forma de seu Estatuto Social, vem 
convocar seus filiados em condições de voto, para AGO a ser realizada no 
dia 01/04/2024, às 18.30h em primeira chamada e, às 19h em segunda 
e última chamada com qualquer número de associados presentes, em 
sua sede social situada na Rua Beneditinos, 10 - 3º andar (grupo 301 a 303) 
- Praça Mauá - Rio de Janeiro – RJ, para deliberarem sobre: 1) PRESTAÇÃO 
DE CONTAS EXERCÍCIO 2023 e 2) ASSUNTOS GERAIS.

Rio de Janeiro, 15 de março de 2024
 Ricardo Valverde Soares

Diretor Presidente – SERJUS/RJ

PANAIR DO BRASIL S.A.
CNPJ/MF Nº 30.112.437/0001-88 - NIRE Nº 33.3.00114963

CONVOCAÇÃO: Ficam os Senhores Acionistas de PANAIR DO BRASIL 
S.A. convocados a comparecerem à Assembleia Geral Extraordinária a 
realizar-se no próximo dia 28 de março de 2024 às 11hs30min, na sede 
social da Companhia na Rua do Mercado, 34, sala 1202 - Centro, cidade 
e Estado do Rio de Janeiro, para deliberação da seguinte ordem do dia: 
I) Aprovar a consolidação do estatuto Social da Companhia; e II) Ofertar 
aos acionistas 1.000.000 de ações ordinárias nominativas mantidas em 
tesouraria; III) deliberar sobre o cancelamento de 1.902.042 (um milhão 
novecentas e duas mil e quarenta e duas) ações ordinárias nominativas 
mantidas em tesouraria. Rio de Janeiro, 11 de março de 2024. Rodolfo da 
Rocha Miranda - Diretor Presidente.

PARA A PUBLICAÇÃO DE ATAS, BALANÇOS, 
EDITAIS, FATOS RELEVANTES E UNDERWRITING NO DIÁRIO COMERCIAL,

FALE COM SUA AGÊNCIA DE PUBLICIDADE OU NOS CONSULTE

Cabeça d’água 
mata três 
pessoas em 
cachoeira no PR

Três pessoas morreram e 
uma permanece desaparecida 
após uma cabeça d’água atin-
gir uma cachoeira em Para-
navaí, município do noroeste 
do Paraná, na tarde deste 
domingo, 17. Das sete pes-
soas que estavam no local, 
três foram resgatadas. O fenô-
meno é caracterizado pelo 
aumento repentino do volume 
de água.

Por volta das 14h, depois 
de dias de intenso calor, o 
tempo começou a mudar na 
região. “Isso fez com que for-
tes chuvas e rajadas de vento 
começassem a atingir a cidade 
de Paranavaí. Por volta das 
16h, foi registrada a ocor-
rência”, disse o segundo-
-tenente Jean Carlos da Silva 
do Corpo de Bombeiros Mili-
tar do Paraná.

“Sete pessoas que estavam 
no ribeirão, que tem dentro da 
cidade, acabaram sendo atin-
gidas por uma cabeça d’água, 
fenômeno que é marcado por 
um forte volume de água. Das 
sete pessoas, três pessoas 
conseguiram sair da água e 
quatro ficaram desapareci-
das”, afirmou Silva.

Uma equipe da corpora-
ção foi até o local para reali-
zar as buscas “Sem embarca-
ção, porque o rio é cheio de 
pedras e com variação de nível 
de água muito grande. Então, 
as buscas foram a pé no inte-
rior da água. Ao descerem o 
rio, encontraram três pessoas 
sem vida, duas mulheres e um 
homem”, pontuou ele.

As buscas foram encer-
radas no início da noite de 
domingo, em razão das con-
dições climáticas, mas reto-
madas na manhã de segunda-
-feira, 18, com a participação 
de mais duas equipes que 
foram enviadas ao local para 
tentar localizar a vítima desa-
parecida. Até o momento, não 
foi localizada.

Frequentemente, o Corpo 
de Bombeiros orienta sobre os 
cuidados preventivos ao nadar 
em rios, lagos e represas e os 
perigos do fenômeno conhe-
cido como cabeça d’água.

Alguns rios, sobretudo 
aqueles localizados na base 
das regiões de serra, estão 
sujeitos a este fenômeno que 
se trata do aumento súbito do 
volume, velocidade e nível do 
rio que pode provocar o arras-
tamento de pessoas, seguido 
de morte por afogamento.

Na maioria dos casos, 
esta alteração é provocada 
por fortes chuvas nas monta-
nhas “rio acima”, mesmo com 
tempo bom e sol “rio abaixo” 
no local de banho, de acordo 
com o Corpo de Bombeiros 
do Paraná.

A corporação recomenda 
ficar atento a barulhos pro-
venientes de algo como água, 
rochas e galhos em colisão e 
em turbilhonamento; verifi-
car a mudança na cor da água 
também pode ser um indica-
tivo de que o fenômeno está 
acontecendo.

Desta forma, é impor-
tante não se banhar em locais 
ermos e sim onde há maior 
concentração de pessoas e 
atendimento de guarda-vidas, 
os quais ficam em locais espe-
cíficos.

ACIDENTE
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G3X ENGENHARIA S.A.
CNPJ/MF n° 13.681.431/0001-02 - NIRE 33.3.0029788-0

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA,  
REALIZADA EM 4 DE MARÇO DE 2024

1. HORA, DATA E LOCAL: Às 14:00 horas do dia 4 de março de 2024, na sede 
da G3X Engenharia S.A. (“Companhia”), localizada na Rua do Russel, nº 804, 5º 
andar, Glória, CEP 22210-010, Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Ja-
neiro. 2. CONVOCAÇÃO: Dispensado o edital de convocação face ao disposto 
no artigo 124, §4º da Lei n° 6.404/76, dada a presença da totalidade dos acionis-
tas da Companhia. 3. PRESENÇAS: Presente os acionistas Porto do Açu Opera-
ções S.A. (“Porto do Açu”) e Prumo Logística S.A. (“Prumo”), representando a 
totalidade do capital social da Companhia. 4. MESA: O Sr. Eugenio Figueiredo 
assumiu a presidência dos trabalhos e designou o Sr. Hugo Rissi para secretariar 
a reunião. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre (i) a aprovação da outorga da 
Cessão Fiduciária dos Rendimentos das Subsidiárias da Porto do Açu e Prumo 
(conforme definido abaixo), no âmbito da (a) 1ª (primeira) emissão de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia 
adicional fidejussória, em 9 (nove) séries, para distribuição pública sob rito de 
registro automático, destinada a investidores profissionais, no valor total de até 
R$ 4.936.660.147,00 (quatro bilhões, novecentos e trinta e seis milhões, seiscen-
tos e sessenta mil, cento e quarenta e sete reais) (“Valor da Emissão”), com a 
possibilidade de emissão de lote adicional de até aproximadamente 5% (cinco por 
cento) da quantidade de Debêntures inicialmente ofertada, perfazendo um valor 
total de até R$ 5.183.493.154,00 (cinco bilhões, cento e oitenta e três milhões, 
quatrocentos e noventa e três mil, cento e cinquenta e quatro reais) (“Valor do 
Lote Adicional”, e em conjunto com o Valor da Emissão, o “Valor Total da Emis-
são Prumo”) da Prumo (“Emissora”), nos termos da Resolução nº 160 da Comis-
são de Valores Mobiliários (“CVM”), de 13 de julho de 2022, conforme alterada 
(“Emissão Prumo”, “Debêntures Prumo”, “Oferta Prumo” e “Resolução CVM 160”, 
respectivamente), nos termos a serem acordados no “Instrumento Particular de 
Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em 
9 (Nove) Séries, para Distribuição Pública, Registrada sob o Rito Automático, 
Destinada a Investidores Profissionais, da Prumo Logística S.A.” (“Escritura de 
Emissão Prumo”) a ser celebrado entre a Emissora, na qualidade de emissora 
das Debêntures, Trustee Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. 
(“Agente Fiduciário”), na qualidade de representante dos titulares das Debêntures 
(“Debenturistas”), a Porto do Açu, na qualidade de fiadora, com interveniência do 
EIG Prumo Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, EIG Energy 
XV Holdings (Flame), LLC, EIG LLX Holdings S.À R.L., EIG Prumo FIP I, LLC, 
EIG Prumo FIP II, LLC, EIG Prumo FIP III, LLC (em conjunto, os “Intervenientes 
Anuentes”); e da (b) 1ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, em 3 
(três) séries, para distribuição pública, destinada a investidores profissionais, no 
valor total de R$ 744.343.663,00 (setecentos e quarenta e quatro milhões, trezen-
tos e quarenta e três mil, seiscentos e sessenta e três reais), com a possibilidade 
de emissão de lote adicional de até aproximadamente 5% (cinco por cento) da 
quantidade de Debêntures inicialmente ofertada, perfazendo um valor total de até 
a R$ 781.560.846,00 (setecentos e oitenta e um mil milhões, quinhentos e ses-
senta e mil, oitocentos e quarenta e seis reais),  da Virgo Companhia de Securiti-
zação nos termos da Resolução CVM 160 (“Securitizadora”, “Emissão Securitiza-
da”, “Debêntures Securitizadas” e “Oferta Securitizada”, respectivamente, sendo 
a Emissão Securitizada, em conjunto com a Emissão Prumo referidas como as 
“Emissões”, as Debêntures Securitizadas quando em conjunto com as Debêntu-
res Prumo referidas como as “Debêntures” e a Oferta Securitizada, quando em 
conjunto com a Oferta Prumo, as “Ofertas”), nos termos a serem acordados no 
“Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Ga-
rantia Adicional Fidejussória, em 3 (três) Séries, para Distribuição Pública, Regis-
trada sob o Rito Automático, destinada a Investidores Profissionais, da Virgo 
Companhia de Securitização, com Lastro em Direitos Creditórios Cedidos pela 
Porto do Açu Operações S.A.” (“Escritura de Emissão Securitizada”) a ser cele-
brado entre a Securitizadora, na qualidade de emissora das Debêntures Securiti-
zadas, o Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos titulares das De-
bêntures Securitizadas (“Debenturistas Securitizada”), a Prumo e a Porto do Açu, 
na qualidade de fiadoras, e os Intervenientes Anuentes, na qualidade de interve-
nientes anuentes; (ii) a autorização para outorga de procurações, pela Compa-
nhia, de procurações, nos termos previstos no Contrato de Cessão Fiduciária dos 
Rendimentos das Subsidiárias da Porto do Açu e Prumo e com prazo de vigência 
até o fim dos respectivos contratos; e (iii) a autorização para que os Diretores da 
Companhia, bem como os procuradores constituídos para o feito pela Compa-
nhia, a realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos necessá-
rios e de qualquer forma relacionados à outorga da Cessão Fiduciária dos Rendi-
mentos das Subsidiárias da Porto do Açu e Prumo, bem como a formalização do 
Contrato de Cessão Fiduciária dos Rendimentos das Subsidiárias da Porto do 
Açu e da Prumo (conforme definido abaixo) incluindo, mas sem limitação, nego-
ciar os termos e condições de tais documentos, bem como celebrar quaisquer 
aditamentos a tais documentos, para a implementação das operações ora apro-
vadas. 6. DELIBERAÇÕES: Após o exame das minutas contratuais de todos os 
contratos elencados na Ordem do Dia, os quais refletem o estágio atual de suas 
negociações, as seguintes deliberações restaram consignadas pela Porto do Açu 
e pela Prumo: 6.1. Aprovar a outorga da cessão fiduciária, sob condição suspen-
siva, da totalidade dos direitos econômicos, presentes e futuros, relativos a todas 
as ações e quotas representativas do capital social da Reserva Ambiental Fazen-
da Caruara S.A. (“Fazenda Caruara”), da Águas Industriais do Açu S.A. (“AIA”), 
da GSA – Grussaí Siderúrgica e Geração de Energia do Açu Ltda. (“GSA”), da 
SNF – Siderúrgica do Norte Fluminense Ltda. (“SNF”), da Companhia e da Pe-
dreira Sapucaia Indústria e Comércio Ltda. (“Pedreira Sapucaia”, e em conjunto 
com a Fazenda Caruara, AIA, G3X, GSA e SNF “Subsidiárias”), detidas pela Por-
to do Açu, pela Emissora e pela Companhia (em conjunto as “Cedentes”), incluin-
do o direito ao recebimento de frutos, lucros, rendimentos, bonificações, juros, 
distribuições e demais direitos, inclusive dividendos (em dinheiro ou mediante 
distribuição de novas ações e/ou quotas) e direitos de subscrição, que venham a 
ser apurados, declarados e ainda não pagos, creditados ou pagos pelas Subsidi-
árias em relação às ações e quotas acima referidas, de propriedade das Ceden-
tes, bem como todos os valores e bens recebidos ou, de qualquer forma, distribu-
ídos às Cedentes, a título de qualquer cobrança, permuta, venda ou outra forma 
de disposição de qualquer das ações e quotas acima referidas, de quaisquer 
bens ou títulos nos quais as ações e quotas acima referidas sejam convertidas e 
de quaisquer outros bens ou títulos sujeitos à presente cessão fiduciária (incluin-
do qualquer depósito, valor mobiliário ou título negociável), além de direitos de 
preferência e opções sobre as ações e quotas acima referidas, que venham a ser 
subscritos ou adquiridos pelas Cedentes até a liquidação das Obrigações Garan-
tidas (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária dos Rendimentos das 
Subsidiárias da Porto do Açu e Prumo), nos termos do “Contrato de Cessão Fidu-
ciária em Garantia de Rendimentos de Ações e Quotas sob Condição Suspensi-
va”, a ser celebrado entre as Cedentes e o Agente Fiduciário, tendo as Subsidiá-
rias, exceto a G3X, como intervenientes anuentes (“Contrato de Cessão Fiduciá-
ria dos Rendimentos das Subsidiárias da Porto do Açu e Prumo” e “Cessão Fidu-
ciária dos Rendimentos das Subsidiárias da Porto do Açu e Prumo”, respectiva-
mente); 6.2.  Autorizar os Diretores da Companhia, bem como os procuradores 
constituídos para o feito pela Companhia, a realizar todos os atos e celebrar todos 
e quaisquer documentos necessários e de qualquer forma relacionados à outorga 
da Cessão Fiduciária dos Rendimentos das Subsidiárias da Porto do Açu e Pru-
mo, bem como a formalização do Contrato de Cessão Fiduciária dos Rendimen-
tos das Subsidiárias da Porto do Açu e Prumo, incluindo, mas sem limitação, ne-
gociar os termos e condições de tais documentos, bem como celebrar quaisquer 
aditamentos a tais documentos, para a implementação das operações ora apro-
vadas; e 6.3. Não obstante o previsto no Estatuto Social da Companhia, aprovar 
a outorga, pela Companhia, de procurações, nos termos previstos nos Contratos 
de Garantia e com prazo de vigência até o fim dos respectivos contratos. 7. EN-
CERRAMENTO: Às 14:30 horas do dia 4 de março de 2024, como nada mais 
havia a tratar, o Presidente da Mesa deu por encerrada a presente reunião, ten-
do-se antes feito lavrar esta ata, que foi lida e assinada pela totalidade dos pre-
sentes e pelo Secretário da Mesa. Rio de Janeiro, 4 de março de 2024. - Certifico 
que as deliberações acima foram extraídas da Ata de Assembleia Geral Extraor-
dinária da G3X Engenharia S.A., realizada em 4 de março de 2024, lavrada e 
assinada pelo secretário da reunião no livro próprio - Hugo Rissi - Secretário.

ÁGUAS INDUSTRIAIS DO AÇU S.A.
SUBSIDIÁRIA INTEGRAL

CNPJ/MF n° 17.671.018/0001-18 - NIRE 33.3.0031868-2
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

REALIZADA EM 04 DE MARÇO DE 2024
1. HORA, DATA E LOCAL: Às 14:00 horas do dia 4 de março de 2024, na sede 
da Águas Industriais do Açu S.A. (“Companhia”), localizada na Fazenda Saco 
Dantas, s/nº, Distrito Industrial, no Município de São João da Barra, Estado do 
Rio de Janeiro, CEP 28.200-000. 2. CONVOCAÇÃO: Dispensado o edital de 
convocação face ao disposto no artigo 124, §4º da Lei n° 6.404/76, dada a pre-
senta da totalidade dos acionistas da Companhia. 3. PRESENÇAS: Presente a 
Porto do Açu Operações S.A. (“Porto do Açu”), única acionista, representando 
a totalidade do capital social da Companhia. 4. MESA: O Sr. Eugenio Figueire-
do assumiu a presidência dos trabalhos e designou o Sr. Hugo Rissi para secre-
tariar a reunião. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre (i) a aprovação da celebra-
ção, na qualidade de interveniente anuente, do Contrato de Cessão Fiduciária 
dos Rendimentos das Subsidiárias da Porto do Açu e da Prumo (conforme defi-
nido abaixo), no âmbito da (a) 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional 
fidejussória, em 9 (nove) séries, para distribuição pública sob rito de registro 
automático, destinada a investidores profissionais, no valor total de até  R$ 
4.936.660.147,00 (quatro bilhões, novecentos e trinta e seis milhões, seiscen-
tos e sessenta mil, cento e quarenta e sete reais) (“Valor  da Emissão”), com a 
possibilidade de emissão de lote adicional de até aproximadamente 5% (cinco 
por cento) da quantidade de Debêntures inicialmente ofertada, perfazendo um 
valor total de até R$ 5.183.493.154,00 (cinco bilhões, cento e oitenta e três mi-
lhões, quatrocentos e noventa e três mil, cento e cinquenta e quatro reais) (“Va-
lor do Lote Adicional”, e em conjunto com o Valor da Emissão, o “Valor Total da 
Emissão Prumo”), da Prumo Logística S.A. (“Emissora” ou “Prumo”), nos ter-
mos da Resolução nº 160 da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), de 13 
de julho de 2022, conforme alterada (“Emissão Prumo”, “Debêntures Prumo”, 
“Oferta Prumo” e “Resolução CVM 160”, respectivamente), nos termos a serem 
acordados no “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia 
Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em 9 (Nove) Séries, para Distribui-
ção Pública, Registrada sob o Rito Automático, Destinada a Investidores Profis-
sionais, da Prumo Logística S.A.” (“Escritura de Emissão Prumo”) a ser celebra-
do entre a Emissora, na qualidade de emissora das Debêntures, Trustee Distri-
buidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”), na qualida-
de de representante dos titulares das Debêntures (“Debenturistas”), a Porto do 
Açu, na qualidade de fiadora, com interveniência da EIG Prumo Fundo de In-
vestimento em Participações Multiestratégia, EIG Energy XV Holdings (Flame), 
LLC, EIG LLX Holdings S.À R.L., EIG Prumo FIP I, LLC, EIG Prumo FIP II, LLC, 
EIG Prumo FIP III, LLC (em conjunto, os “Intervenientes Anuentes”) e da (b) 2ª 
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com 
garantia real, com garantia adicional fidejussória, em 3 (três) séries, para distri-
buição pública, destinada a investidores profissionais, no valor total de  R$ 
744.343.663,00 (setecentos e quarenta e quatro milhões, trezentos e quarenta 
e três mil, seiscentos e sessenta e três reais), com a possibilidade de emissão 
de lote adicional de até aproximadamente 5% (cinco por cento) da quantidade 
de Debêntures inicialmente ofertada, perfazendo um valor total de até a R$ 
781.560.846,00 (setecentos e oitenta e um mil milhões, quinhentos e sessenta 
e mil, oitocentos e quarenta e seis reais), da Virgo Companhia de Securitização, 
nos termos da Resolução CVM 160 (“Securitizadora”, “Emissão Securitizada”, 
“Debêntures Securitizadas” e “Oferta Securitizada”, respectivamente, sendo a 
Emissão Securitizada, em conjunto com a Emissão Prumo referidas como as 
“Emissões”, as Debêntures Securitizadas quando em conjunto com as Debên-
tures Prumo referidas como as “Debêntures” e a Oferta Securitizada, quando 
em conjunto com a Oferta Prumo, as “Ofertas”), nos termos a serem acordados 
no “Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Ga-
rantia Adicional Fidejussória, em 3 (três) Séries, para Distribuição Pública, Re-
gistrada sob o Rito Automático, destinada a Investidores Profissionais, da Virgo 
Companhia de Securitização, com Lastro em Direitos Creditórios Cedidos pela 
Porto do Açu Operações S.A.” (“Escritura de Emissão Securitizada”) a ser cele-
brado entre a Securitizadora, na qualidade de emissora das Debêntures Secu-
ritizadas, o Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos titulares das 
Debêntures Securitizadas (“Debenturistas Securitizada”), a Prumo e a Porto do 
Açu na qualidade de fiadoras e as Intervenientes Anuentes, na qualidade de 
intervenientes anuentes; (ii) a autorização para outorga de procurações, pela 
Companhia, de procurações, nos termos previstos no Contrato de Cessão Fidu-
ciária dos Rendimentos das Subsidiárias da Porto do Açu e Prumo e com prazo 
de vigência até o fim dos respectivos contratos; e (iii) a autorização para que os 
Diretores da Companhia, bem como os procuradores constituídos para o feito 
pela Companhia, a realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer docu-
mentos necessários e de qualquer forma relacionados à formalização do Con-
trato de Cessão Fiduciária dos Rendimentos das Subsidiárias da Porto do Açu 
e da Prumo, incluindo, mas sem limitação, negociar os termos e condições de 
tais documentos, bem como celebrar quaisquer aditamentos a tais documentos, 
para a implementação das operações ora aprovadas. 6. DELIBERAÇÕES: 
Após o exame das minutas contratuais de todos os contratos elencados na Or-
dem do Dia, os quais refletem o estágio atual de suas negociações, as seguin-
tes deliberações restaram consignadas pela Porto do Açu: 6.1. Aprovar a cele-
bração, na qualidade de interveniente anuente, do “Contrato de Cessão Fiduci-
ária em Garantia de Rendimentos de Ações e Quotas sob Condição Suspensi-
va”, a ser celebrado entre a Porto do Açu, a Emissora, o Agente Fiduciário e a 
G3X Engenharia S.A. (“G3X”), tendo a Companhia, a G3X, a Reserva Ambien-
tal Fazenda Caruara S.A. (“Fazenda Caruara”), a GSA – Grussaí Siderúrgica e 
Geração de Energia do Açu Ltda. (“GSA”), a SNF – Siderúrgica do Norte Flumi-
nense Ltda. (“SNF”) e a Pedreira Sapucaia Indústria e Comércio Ltda. (“Pedrei-
ra Sapucaia”, e em conjunto com a Fazenda Caruara, G3X, GSA, SNF e Com-
panhia “Subsidiárias”), como intervenientes anuentes, com exceção da G3X 
(“Contrato de Cessão Fiduciária dos Rendimentos das Subsidiárias da Porto do 
Açu e Prumo”); 6.2. Autorizar os Diretores da Companhia, bem como os procu-
radores constituídos para o feito pela Companhia, a realizar todos os atos e 
celebrar todos e quaisquer documentos necessários e de qualquer forma rela-
cionados à formalização do Contrato de Cessão Fiduciária dos Rendimentos 
das Subsidiárias da Porto do Açu e Prumo, incluindo, mas sem limitação, nego-
ciar os termos e condições de tais documentos, bem como celebrar quaisquer 
aditamentos a tais documentos, para a implementação das operações ora apro-
vadas; e 6.3. Não obstante o previsto no Estatuto Social da Companhia, aprovar 
a outorga, pela Companhia, de procurações, nos termos previstos nos Contra-
tos de Garantia e com prazo de vigência até o fim dos respectivos contratos. 7. 
ENCERRAMENTO: Às 14:30 horas do dia 4 de março de 2024, como nada 
mais havia a tratar, o Presidente da Mesa deu por encerrada a presente reu-
nião, tendo-se antes feito lavrar esta ata, que foi lida e assinada pela totalidade 
dos presentes e pelo Secretário da Mesa. Rio de Janeiro, 04 de março de 2024. 
- Certifico que as deliberações acima foram extraídas da Ata de Assembleia 
Geral Extraordinária da Águas Industriais do Açu S.A., realizada em 04 de mar-
ço de 2024, lavrada e assinada pelo secretário da reunião no livro próprio. - 
Hugo Rissi - Secretário.

AÇU PETRÓLEO INVESTIMENTOS S.A.
CNPJ nº. 21.748.168/0001-50 - NIRE 33.3.0031520-9
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

REALIZADA EM 4 DE MARÇO DE 2024
1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 4 de março de 2024, às 10:00 
(dez) horas, na sede da Açu Petróleo Investimentos S.A. (“Companhia”) loca-
lizada na Rua do Russel, nº 804, 5º andar, Glória, na cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro, CEP 22.210-010. 2. CONVOCAÇÃO: Dispensadas 
as formalidades de convocação, tendo em vista a presença da totalidade dos 
acionistas, em conformidade com o art. 124, parágrafo 4º da Lei nº 6.404 de 
15 de dezembro de 1976, conforme aditada (“Lei das S.A.”). 3. PRESENÇA: 
Prumo Logística S.A. (“Prumo”), como única acionista representando a totali-
dade do capital social da Companhia. 4. MESA: O Sr. Eduardo Quartarone 
assumiu a presidência dos trabalhos e designou a Sra. Juliana Nogueira para 
secretariar a reunião. 5. ORDEM DO DIA: Examinar, discutir e deliberar sobre 
(i) a celebração, pela Companhia, na qualidade de interveniente anuente, do 
“Segundo Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária em Garantia de 
Ações”, originalmente celebrado 06 de abril de 2016, a ser celebrado entre a 
Prumo Logística S.A. (“Prumo”), na qualidade de Fiduciante, a Porto do Açu 
Operações S.A. (“Porto do Açu”), na qualidade de Parte Garantida, a Compa-
nhia, o Banco Bradesco S.A., o Banco Santander (Brasil) S.A. e a Trustee 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., na qualidade de interve-
nientes anuentes (“Segundo Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária 
de Ações”), no âmbito da (a) 1ª (emissão) emissão de debêntures simples, 
não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adi-
cional fidejussória, em 9 (nove) séries , para distribuição pública sob rito de 
registro automático, destinada a investidores profissionais, no valor total de 
até R$ 4.936.660.147,00 (quatro bilhões, novecentos e trinta e seis milhões, 
seiscentos e sessenta mil, cento e quarenta e sete reais) (“Valor  da Emis-
são”), com a possibilidade de emissão de lote adicional de até aproximada-
mente 5% (cinco por cento) da quantidade de Debêntures inicialmente oferta-
da, perfazendo um valor total de até R$ 5.183.493.154,00 (cinco bilhões, cen-
to e oitenta e três milhões, quatrocentos e noventa e três mil, cento e cinquen-
ta e quatro reais) (“Valor do Lote Adicional”, e em conjunto com o Valor da 
Emissão, o “Valor Total da Emissão Prumo”) da Prumo Logística S.A. (“Emis-
sora” ou “Prumo”), nos termos da Resolução nº 160 da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”), de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Emissão 
Prumo”, “Debêntures Prumo”, “Oferta Prumo” e “Resolução CVM 160”, res-
pectivamente), nos termos a serem acordados no “Instrumento Particular de 
Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussó-
ria, em 9 (Nove) Séries, para Distribuição Pública, Registrada sob o Rito Auto-
mático, Destinada a Investidores Profissionais, da Prumo Logística S.A.” (“Es-
critura de Emissão Prumo”) a ser celebrado entre a Emissora, na qualidade de 
emissora das Debêntures, Trustee Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliá-
rios Ltda (“Agente Fiduciário”), na qualidade de representante dos titulares 
das Debêntures (“Debenturistas”), a Porto do Açu, na qualidade de fiadora, 
com interveniência da EIG Prumo Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia, EIG Energy XV Holdings (Flame), LLC, EIG LLX Holdings S.À 
R.L., EIG Prumo FIP I, LLC, EIG Prumo FIP II, LLC, EIG Prumo FIP III, LLC e 
da (b) 2ª (segunda) emissão de debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, em 3 
(três) séries, para distribuição pública, destinada a investidores profissionais, 
no valor total de R$ 744.343.663,00 (setecentos e quarenta e quatro milhões, 
trezentos e quarenta e três mil, seiscentos e sessenta e três reais), com a 
possibilidade de emissão de lote adicional de até aproximadamente 5% (cinco 
por cento) da quantidade de Debêntures inicialmente ofertada, perfazendo um 
valor total de até a R$ 781.560.846,00 (setecentos e oitenta e um mil milhões, 
quinhentos e sessenta e mil, oitocentos e quarenta e seis reais), da Virgo 
Companhia de Securitização, nos termos da Resolução CVM 160 (“Securitiza-
dora”, “Emissão Securitizada”, “Debêntures Securitizadas” e “Oferta Securiti-
zada”, respectivamente, sendo a Emissão Securitizada, em conjunto com a 
Emissão Prumo referidas como as “Emissões”, as Debêntures Securitizadas 
quando em conjunto com as Debêntures Prumo referidas como as “Debêntu-
res” e a Oferta Securitizada, quando em conjunto com a Oferta Prumo, as 
“Ofertas”), nos termos a serem acordados no “Instrumento Particular de Escri-
tura da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, 
em 3 (três) Séries, para Distribuição Pública, Registrada sob o Rito Automáti-
co, destinada a Investidores Profissionais, da Virgo Companhia de Securitiza-
ção, com Lastro em Direitos Creditórios Cedidos pela Porto do Açu Operações 
S.A.” (“Escritura de Emissão Securitizada”) a ser celebrado entre a Securitiza-
dora, na qualidade de emissora das Debêntures Securitizadas, o Agente Fidu-
ciário, na qualidade de representante dos titulares das Debêntures Securitiza-
das (“Debenturistas Securitizada”), a Prumo e a Porto do Açu na qualidade de 
fiadoras e as Intervenientes Anuentes, na qualidade de intervenientes anuen-
tes; (ii) celebração, pela Companhia, na qualidade de cedente, do “Segundo 
Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária de Conta”, originalmente cele-
brado em 06 de abril de 2016, a ser celebrado entre a Companhia, a Porto do 
Açu na qualidade de Parte Garantida, o Banco Bradesco S.A. Banco Santan-
der (Brasil) S.A. Trustee Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. na 
qualidade de intervenientes anuentes (“Segundo Aditamento ao Contrato de 
Cessão Fiduciária”) no âmbito das Emissões; (iii) a autorização para que os 
Diretores da Companhia, bem como os procuradores constituídos para o feito 
pela Companhia, a realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer docu-
mentos necessários e de qualquer forma relacionados celebração e formaliza-
ção do Segundo Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, do 
Segundo Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária, bem como praticar 
todos os atos necessários à implementação das Emissões, incluindo, mas 
sem limitação, negociar os termos e condições de tais documentos, bem 
como celebrar quaisquer aditamentos a tais documentos, para a implementa-
ção das operações ora aprovadas e (iv) ratificar todos e quaisquer atos até 
então adotados e todos e quaisquer documentos até então assinados pela 
administração da Companhia e/ou pelos seus procuradores para a implemen-
tação das dos itens da Ordem do Dia. 6. DELIBERAÇÕES: Após o exame e a 
discussão das matérias constantes da ordem do dia, o acionista da Compa-
nhia deliberou por unanimidade de votos, sem quaisquer ressalvas ou restri-
ções, o quanto segue: (i) aprovar a celebração, pela Companhia, do Segundo 
Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações; (ii) aprovar a cele-
bração, pela Companhia, do Segundo Aditamento ao Contrato de Cessão Fi-
duciária; (iii) autorizar os Diretores da Companhia, bem como os procurado-
res constituídos para o feito pela Companhia, a realizar todos os atos e cele-
brar todos e quaisquer documentos necessários e de qualquer forma relacio-
nados celebração e formalização do Segundo Aditamento ao Contrato de 
Alienação Fiduciária de Ações, do Segundo Aditamento ao Contrato de Ces-
são Fiduciária, bem como praticar todos os atos necessários à implementação 
das Emissões, incluindo, mas sem limitação, negociar os termos e condições 
de tais documentos, bem como celebrar quaisquer aditamentos a tais docu-
mentos, para a implementação das operações ora aprovadas; (iv) aprovar a 
ratificação de todos e quaisquer atos até então adotados e todos e quaisquer 
documentos até então assinados pela administração da Companhia e/ou pe-
los seus procuradores para a implementação das dos itens da Ordem do Dia; 
e (v) não obstante o previsto no Estatuto Social da Companhia, aprovar a 
outorga, pela Companhia, de procurações, nos termos previstos nos Contra-
tos de Garantia e com prazo de vigência até o fim dos respectivos contratos. 
7. ENCERRAMENTO: Às 11:00 (onze) horas do dia 4 (quatro) de março de 
2024, nada mais havendo a tratar, o Presidente ofereceu a palavra a quem 
quisesse fazer o uso da mesma, e como ninguém fez, a Reunião foi interrom-
pida pelo tempo necessário para lavratura desta ata em forma de sumário, nos 
termos do artigo 130, §1º da Lei das S.A.; quando foi reaberta a sessão, a 
presente ata foi lida e aprovada, tendo sido assinada por todos os presentes. 
Secretária: Juliana Nogueira. Acionista presente: Prumo Logística S.A.. Cer-
tifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Rio de Janeiro, 
4 de março de 2024. Juliana Nogueira - Secretária.

INSTITUTO ANDREA TEDESCO CLÍNICA MULTIDISCIPLINAR LTDA.
CNPJ/MF: 29.228.978/0001-97 - NIRE: 33.2.1058745-5

Edital de Convocação de Reunião de Sócios a ser realizada em 27 de 
março de 2024. Ficam convocados, na forma da Cláusula 5ª do contrato social 
do Instituto Andrea Tedesco Clínica Multidisciplinar Ltda., sociedade 
empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 29.228.978/0001-97, com 
sede na Avenida José Silva de Azevedo Neto, nº 200, Bloco 07, Lojas 103, 104 
e 137, Barra da Tijuca, na cidade e estado do Rio de Janeiro, CEP 22.775-056, 
com seu ato constitutivo arquivado na Junta Comercial do Estado do Rio de 
Janeiro sob o NIRE 33.2.1058745-5 (“Sociedade”), os sócios da Sociedade a 
participarem da reunião de sócios a ser realizada no dia 27 de março de 2024, 
às 11:00 horas, na Rua Lauro Muller, 116, Sala 1606, Torre do Rio Sul, no 
bairro de Botafogo, na cidade do Rio de Janeiro, no estado do Rio de Janeiro, 
que terá como ordem do dia a aprovação da reforma integral do contrato 
social da Sociedade, conforme minuta de projeto de contrato social enviada 
nesta data a todos os sócios da Sociedade por e-mail e Whatsapp, bem 
como a cópia será colocada à disposição dos sócios na sede da Sociedade 
a partir desta data. A presente convocação será publicada em diário oficial 
e em jornal de grande circulação, na forma do Artigo 1.152, §1º do Código 
Civil. Os sócios poderão se fazer representar por procurador devidamente 
constituído, desde que sejam observados os requisitos do Artigo 1.074, §1º, 
devendo a procuração estar com firma reconhecida, na forma do Artigo 654, 
§2º do Código Civil. Rio de Janeiro, 18 de março de 2024. Marcos Vinicius 
Simões da Costa Júnior - Sócio Administrador.

VIRTUAL CLINIC CLÍNICA MULTIDISCIPLINAR LTDA.
CNPJ/MF: 45.848.022/0001-44 - NIRE: 33.2.1190939-1

Edital de Convocação de Reunião de Sócios a ser realizada em 
27 de março de 2024. Ficam convocados, na forma da Cláusula 5ª do 
contrato social da Virtual Clinic Clínica Multidisciplinar Ltda., sociedade 
empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 45.848.022/0001-44, com 
sede na Avenida José Silva de Azevedo Neto, nº 200, Bloco 07, Lojas 404 e 
405, Barra da Tijuca, na cidade e estado do Rio de Janeiro, CEP 22.775-056, 
com seu ato constitutivo arquivado na Junta Comercial do Estado do Rio de 
Janeiro sob o NIRE 33.2.1190939-1 (“Sociedade”), os sócios da Sociedade 
a participarem da reunião de sócios a ser realizada no dia 27 de março de 
2024, às 12:00 horas, na Rua Lauro Muller, 116, Sala 1606, Torre do Rio 
Sul, no bairro de Botafogo, na cidade do Rio de Janeiro, no estado do Rio 
de Janeiro, que terá como ordem do dia a aprovação da reforma integral do 
contrato social da Sociedade, conforme minuta de projeto de contrato social 
enviada nesta data a todos os sócios da Sociedade por e-mail e Whatsapp, 
bem como a cópia será colocada à disposição dos sócios na sede da 
Sociedade a partir desta data. A presente convocação será publicada em 
diário oficial e em jornal de grande circulação, na forma do Artigo 1.152, 
§1º do Código Civil. Os sócios poderão se fazer representar por procurador 
devidamente constituído, desde que sejam observados os requisitos do 
Artigo 1.074, §1º, devendo a procuração estar com firma reconhecida, na 
forma do Artigo 654, §2º do Código Civil. Rio de Janeiro, 18 de março de 
2024. Marcos Vinicius Simões da Costa Júnior - Sócio Administrador.

MRV EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 29.528.320/0001-09 NIRE 33.3.0011206-5

Extrato de Deliberação de Acionistas, aprovada em 31.01.2024. 
Os acionistas da MRV EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. 
(“MRV”) aprovaram em Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 
31.01.2024, às 16hrs: (i) o Protocolo e Justificação de Cisão Parcial da MRV 
com versão da parcela cindida de seu patrimônio à M2JE Participações 
S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 53.191.733/0001-17 (“M2JE”), bem como (ii) 
a cisão propriamente dita da MRV, sem solidariedade, conforme o § único do 
art. 233 da Lei nº 6.404/76, mediante a redução do capital social da MRV em 
R$ 38.854.952,00, com o cancelamento de 27.009.494 ações nominativas e 
sem valor nominal da MRV, sendo 9.002.264 ações ordinárias e 18.007.230 
ações preferenciais. JUCERJA nº 6119411 em 07/03/2024.

MUBADALA CONSULTORIA FINANCEIRA E 
GESTORA DE RECURSOS LTDA.

CNPJ/MF 19.390.374/0001-99 - NIRE 33209657046
Ata da Reunião de Sócios realizada em 13 de março de 2024. 1. Data, Hora 
e Local: Realizada no dia 13 de março de 2024, às 11:00, na sede da Mubadala 
Consultoria Financeira e Gestora de Recursos Ltda. (“Sociedade”), 
localizada na cidade do Rio de Janeiro, estado do Rio de Janeiro, na Av. Afrânio 
de Melo Franco, 290, sala 401- A, Leblon, CEP 22.430-060. 2. Convocação e 
Presença: Convocação dispensada em função da presença da única sócia, 
nos termos do parágrafo segundo do artigo 1.072 da Lei n.º 10.406/2002, 
conforme alterada (“Código Civil”). 3. Mesa: Presidida pela Sra. Alexandra 
Catherine de Haan e secretariada pelo Sr. Rodrigo Romualdo Moreira.  
4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a redução do capital social da Sociedade, 
e (ii) autorização para os administradores da Sociedade tomarem todas as 
providencias necessárias à implementação das deliberações propostas e 
aprovadas. 5. Deliberações: Após exame da matéria da ordem do dia, decidiu, 
sem quaisquer ressalvas ou restrições, o quanto segue: 5.1. Aprovar a redução 
do capital social da Sociedade por julgá-lo excessivo nos termos do artigo 
1.082, II do Código Civil, passando dos atuais R$ 63.957.798,03 (sessenta e 
três milhões, novecentos e cinquenta e sete mil, setecentos e noventa e oito 
reais e três centavos) para R$ 23.957.798,03 (vinte e três milhões, novecentos 
e cinquenta e sete mil, setecentos e noventa e oito reais e três centavos), 
uma redução, portando no montante de R$ 40.000.000,00 (quarenta milhões 
de reais), com o cancelamento de 4.000.000.000 (quatro bilhões) quotas 
do capital social da Sociedade e de titularidade da única sócia, mediante 
a restituição à única sócia da Sociedade, em moeda corrente nacional, do 
valor de R$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de reais), de forma que o capital 
social da Sociedade passa a ser de R$ 23.957.798,03 (vinte e três milhões, 
novecentos e cinquenta e sete mil, setecentos e noventa e oito reais e três 
centavos), representado por 2.395.779.803 (dois bilhões, trezentos e noventa 
e cinco milhões, setecentos e setenta e nove mil, oitocentos e três) quotas, 
com valor nominal de R$ 0,01 (um centavo). 5.1.1. Nos termos do parágrafo 
segundo do artigo 184 do Código Civil, durante o prazo de 90 (noventa) 
dias contados da data de publicação da presente ata, eventuais credores 
quirografários por títulos que sejam anteriores à referida data de publicação 
poderão se opor à redução de capital ora aprovada. 5.1.2. A redução de 
capital ora aprovada somente se tornará efetiva findo prazo de 90 (noventa) 
dias previsto no parágrafo segundo do artigo 184 do Código Civil, quando a 
presente ata será levada a registro perante a Junta Comercial do Estado do 
Rio de Janeiro (JUCERJA), com a consequente alteração da Cláusula 5ª do 
Contrato Social da Sociedade. 5.2. Autorizar os administradores da Sociedade 
a tomar todas as providências necessárias à implementação das deliberações 
ora aprovadas. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, atendendo 
a todas as formalidades legais, a Sra. Presidente deu por encerrada a presente 
reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi 
por todos assinada. Rio de Janeiro, 13 de março de 2024. Mesa: Alexandra 
Catherine de Haan - Presidente; Rodrigo Romualdo Moreira - Secretário. 
Sócia presente: Mubadala Capital (RS) Limited, Alexandra Catherine de 
Haan; Rodrigo Romualdo Moreira.

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE

CNPJ 33.352.394/0001-04  /  NIRE 33.3.000.8797-4
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - CONVOCAÇÃO

Por meio desta convocação, os Senhores Acionistas da COMPANHIA 
ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE estão convidados a 
se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, na Sede Social da 
Companhia, situada na Avenida Presidente Vargas, 2.655, Cidade 
Nova - Rio de Janeiro, no dia 10 de abril de 2024, às 15h00, a fim de 
deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 
Em Assembleia Geral Extraordinária:
I. Eleição de Membro do Conselho de Administração da CEDAE, 
conforme Proposta da Administração arquivada nos endereços 
eletrônicos da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e da 
Companhia. Encontra-se à disposição dos acionistas, na sede 
social e no endereço eletrônico da Companhia, a Proposta da 
Administração referente à matéria objeto da Ordem do Dia.
Os acionistas deverão exibir documento de identidade para 
comprovar a qualidade de acionista e participar da referida 
Assembleia Geral Extraordinária. Nos termos do parágrafo primeiro 
do artigo 126 e parágrafos da Lei nº 6.404/76, os acionistas poderão 
ser representados por mandatários, observadas as restrições legais, 
devendo, neste caso, ser apresentado também instrumento de 
procuração com os poderes específicos para o ato.

Rio de Janeiro, 18 de março de 2024.
Sérgio Cabral de Sá

Presidente do Conselho de Administração

PARA A PUBLICAÇÃO DE ATAS, BALANÇOS, 
EDITAIS, FATOS RELEVANTES E UNDERWRITING NO 

DIÁRIO COMERCIAL, FALE COM SUA 
AGÊNCIA DE PUBLICIDADE OU NOS CONSULTE
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BASEL PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 09.462.140/0001-56

Relatório da Administração: A Diretoria da Basel Participações S.A (“Companhia”) em cumprimento às disposições legais, apresenta aos Acionistas, o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras Consolidadas da 
Companhia relativas ao exercício findo de 31/12/2023, preparadas de acordo com o International Financial Reporting Standards (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e com base nas práticas contábeis 
adotadas no Brasil e normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP).
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2023 2022 2023 2022
Circulante  6  6  87.267  60.823 
Caixa e equivalentes de caixa 10   –    –   19.057  1.973 
Contas a receber de clientes 11   –    –   14.319  11.837 
Estoques 12   –    –   38.859  34.017 
Imposto de renda e contribuição
 social a recuperar   6  6  1.127  1.073 
Outros impostos a recuperar    –    –   2.070  2.070 
Adiantamentos diversos 17   –    –   1.878  2.380 
Despesas antecipadas    –    –   341  362 
Contas a receber com partes relacionadas 20   –    –   3.458  1.104 
Ativos não circulantes mantidos para venda 13   –    –   5.585  5.430 
Outros ativos    –    –   573  577 
Não circulante  96.025  72.561  172.799  172.410 
Depósitos judiciais    –    –   438  387 
Outros impostos a recuperar    –    –   238  231 
Imposto de renda e
 contribuição social diferidos 19   –    –   4.355  3.889 
Contas a receber com partes relacionadas 20   –    –   986  1.833 
Total do realizável a longo prazo  – –  6.017  6.340 
Investimentos 14  96.025  72.561   –    –  
Imobilizado 15   –    –   45.870  38.779 
Intangível 16   –    –   120.912  127.291 
Total do ativo  96.031  72.567  260.066  233.233 

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2023 2022 2023 2022
Circulante    –    –   46.564  54.656 
Fornecedores      –    –   11.441  10.436 
Empréstimos e financiamentos  18   –    –   6.952  13.125 
Imposto de renda e
 contribuição social a recolher  19   –    –   4.576  3.377 
Tributos a recolher  21   –    –   8.380  8.412 
Salários e provisões trabalhistas      –    –   3.850  2.664 
Encargos sociais a recolher  21   –    –   2.165  3.981 
Contas a pagar com partes relacionadas  20   –    –   1.317  1.549 
Obrigações com clientes  23   –    –   3.990  3.663 
Provisão para contingências  24   –    –    –   202 
Outras contas a pagar  22   –    –   3.893  7.247 
Não circulante   15  9  76.080  77.951 
Fornecedores   –    –   2.288   –  
Empréstimos e financiamentos  18   –    –   55.155  55.531 
Tributos a recolher  21   –    –   1.125  2.363 
Encargos sociais a recolher  21   –    –   3.054  4.565 
Imposto de renda
 e contribuição social a recolher  19   –    –   3.810  3.110 
Provisão para desmobilização de ativos  17   –    –   2.620  2.620 
Contas a pagar com partes relacionadas  20  15  9  15  292 
Aquisições societárias a pagar  17   –    –   5.625  6.750 
Outras contas a pagar  22   –    –   1.702  2.720 
Provisão para contingências  24   –    –   686   –  
Patrimônio líquido  96.016  72.558  137.422  100.626 
Capital social   165.226  165.226  165.226  165.226 
Reservas de capital   1.142  1.142  1.142  1.142 
Ajuste de avaliação patrimonial   (2.982)  (3.341)  (2.982)  (3.341)
Prejuízos acumulados  (67.370)  (90.469)  (67.370)  (90.469)
Participação de acionistas
 controladores   96.016  72.558  96.016  72.558 
Participação de acionistas
 não controladores    –    –   41.406  28.068 
Total do passivo e patrimônio líquido   96.031  72.567  260.066  233.233 

Demonstrações dos Fluxos de Caixa exercícios 
findos em 31 de dezembro 2023 e 2022 - Em milhares de reais

Fluxo de caixa das atividades Controladora Consolidado
 operacionais Nota 2023 2022 2023 2022
Lucro líquido do exercício  23.099  28.422  36.396  36.041 
Depreciação e amortização   –    –   8.993  11.402 
Imp. de renda e contribuição social diferido 19   –    –   (466)  (414)
Resultado de equivalência patrimonial 14  (23.104)  (28.433)   –    –  
Custo residual de ativos mantidos para
  venda baixado   –    –   (155)   –  
Custo residual de ativo baixado   –    –   15.441  8.610 
Descontos obtidos sobre empréstimos 28   –    –   (3.000)  (20.487)
Provisão (reversão) para perdas de
  créditos esperadas   –    –   351  (2.611)
Provisão para contingências   –    –   484  69 
Provisão de juros sobre empréstimos 28   –    –   4.465  3.840 

 (5)  (11)  62.509  36.450 
Variações nos ativos e passivos:
Contas a receber de clientes   –    –   (2.833)  (811)
Estoques   –    –   (4.842)  (8.905)
Imposto de renda, contribuição social e
  outros impostos a recuperar   –   2  (61)  (254)
Adiantamentos diversos   –    –   502  (97)
Despesas antecipadas   –    –   21  658 
Depósitos judiciais   –    –   (51)  (54)
Outros ativos   –    –   4  72 
Fornecedores   –    –   3.293  (1.342)
Imposto de renda, contribuição social e
  outros impostos a recolher   –    –   6.088  160 
Salários e provisões trabalhistas   –    –   1.186  225 
Encargos sociais   –    –   (3.327)  (2.694)
Obrigações com clientes   –    –   327  (491)
Provisão para contingências   –    –    –   (102)
Outras contras a pagar   –    –   (5.497)  (594)

 (5)  (9)  57.319  22.221 
Imp. de renda e contribuição social pagos   –    –   (5.459)  (3.505)
Juros de empréstimos pagos 18   –    –   (4.061)  (3.251)
Caixa líquido (usado nas) proveniente
  das atividades operacionais  (5)  (9)  47.799  15.465 
Fluxo de caixa das atividades de
  investimento

Demonstrações dos resultados abrangentes 
Exercícios findos em 31 de Dezembro 2023 e 2022 - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício  23.099  28.422  36.396  36.041 
Outros resultados abrangentes   –    –    –    –  
Total do resultado abrangente do exercício  23.099  28.422  36.396  36.041 
 Atribuível a 
 Acionistas controladores  23.099  28.422  23.099  28.422 
 Acionistas não controladores   –    –   13.297 7.619 
Total do resultado abrangente do exercício  23.099  28.422  36.396  36.041 

Demonstrações dos resultados
Exercícios findos em 31 de Dezembro 2023 e 2022 Em milhares de reais 

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Receitas líquidas de vendas 26   –    –   189.505  160.360 
Custos dos produtos vendidos 27   –    –   (119.911)  (116.128)
Lucro bruto    –    –   69.594  44.232 
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas 27  (5)  (11)  (20.231)  (17.462)
Despesas comerciais 27   –    –   (2.876)  (14)
Outras despesas, líquidas 27   –    –   (2.173)  (1.092)
Resultado antes das receitas e
 despesas financeiras e impostos   (5)  (11)  44.314  25.664 
Resultado financeiro, líquido 28   –    –   (1.555)  13.303 

As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram auditadas 
pela PP&C Auditores Independentes e estão à disposição no “site” do jornal: 
https://www.diariocomercial.com.br/publicidade-legal.” e disponível na íntegra 
no “site” da Companhia: https://www.ebam.com.br 
O parecer dos auditores independentes foi emitido em 19 de março de 2024.

Ivo Correia Pereira e Flávio Gomes Vianna- Diretores
Rosilene Silva Cardoso Marques  - Contadora - CRC RJ 080.830/O-4

Relatório do Auditor Independente resumido: Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 foi divulgado pelos auditores independentes um parecer 
sem modificações.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - Em milhares de reais

Capital 
social

Reserva 
de capital

Ajuste de avaliação 
patrimonial

Prejuízos 
acumulados

 Total atribuído 
aos acionsitas 

da contro- 
ladora

Participação dos 
 acionistas   

não controladores
Patrimônio 

Líquido
Saldo em 1º de janeiro de 2022 165.226 1.142 (3.341) (118.891) 44.136 20.472 64.608
Transações com acionistas não controladores – – – – – (23) (23)
Prejuízo do exercício – – – 28.422 28.422 7.619 36.041
Saldo em 31 de dezembro de 2022 165.226 1.142 (3.341) (90.469) 72.558 28.068 100.626
Transações com acionistas – – 359 – 359 41 400
Lucro líquido do exercício – – – 23.099 23.099 13.297 36.396
Saldo em 31 de dezembro de 2023 165.226 1.142 (2.982) (67.370) 96.016 41.406 137.422

As notas explicativas da administração
são parte integrante das demonstrações financeiras

As notas explicativas da administração
são parte integrante das demonstrações financeiras

As notas explicativas da administração
são parte integrante das demonstrações financeiras

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Participação em empresas
 investidas avaliadas pelo método
  de equivalência patrimonial 14  23.104  28.433   –    –  
Resultado antes dos impostos   23.099  28.422  42.759  38.967 
Imposto de renda e
 contribuição social correntes 19   –    –   (6.829)  (3.340)
Imposto de renda e
 contribuição social diferidos 19   –    –   466  414 
Lucro líquido do exercício   23.099  28.422  36.396  36.041 
Atribuível a  
Acionistas controladores   23.099  28.422  23.099  28.422 
Acionistas não controladores    –    –   13.297  7.619 
Lucro líquido do exercício  23.099  28.422  36.396  36.041 

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Aquisição de imobilizado   –    –   (24.042)  (10.868)
Alienação em disponível para venda   –    –    –   211 
Aquisição de intangível   –    –   (1.104)  (2.448)
Caixa líquido usado nas atividades
  de investimentos   –    –   (25.146)  (13.105)
Fluxo de caixa das atividades de
  financiamentos
Adição de empréstimos e financiamentos 18   –    –   4.896  3.554 
Pagamento de empréstimos e
  financiamentos 18   –    –   (8.849)  (4.920)
Recebimentos com partes relacionadas  5   –   (1.616)  (1.047)
Caixa líquido proveniente das (usado
  nas) atividades de financiamento  5   –   (5.569)  (2.413)
(Redução) aumento de caixa e
  equivalentes de caixa no exercício   –   (9)  17.084  (53)
Demonstração do aumento (redução) 
  do caixa equivalentes de caixa
Caixa equivalentes de caixa no início do
  exercício   –   9  1.973  2.026 
Caixa equivalentes de caixa no final do exercício   –    –   19.057  1.973 
(Redução) aumento de caixa e
  equivalentes de caixa no exercício   –   (9)  17.084  (53)

EMPRESA BRASILEIRA DE AGREGADOS MINERAIS S.A.
CNPJ 10.476.221/0001-94

Relatório da Administração: A Diretoria da Empresa Brasileira de Agregados Minerais S.A (“Companhia”) em cumprimento às disposições legais, apresenta aos Acionistas, o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras Consolidadas 
da Companhia relativas ao exercício findo de 31/12/2023, preparadas de acordo com o International Financial Reporting Standards (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e com base nas práticas contábeis adotadas no 
Brasil e normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP).
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 Em milhares de reais

Controladora Consolidado
Ativo 2023 2022 2023 2022
Circulante 11.289 15.637 87.263 60.817
Caixa e equivalentes de caixa 2.979 19 19.057 1.973
Contas a receber de clientes – – 14.319 11.837
Estoques – 1 38.859 34.017
Imposto de renda e contribuição social
  a recuperar 536 193 1.123 1.067
Outros impostos a recuperar 257 257 2.070 2.070
Adiantamentos diversos 977 1.338 1.878 2.380
Despesas antecipadas 75 70 341 362
Contas a receber com partes relacionadas 3.869 10.959 3.458 1.104
Ativos não circulantes mantidos para venda 2.530 2.735 5.585 5.430
Outros ativos 66 65 573 577
Não circulante 239.741 196.458 172.799 172.418
Depósitos judiciais 230 230 438 387
Outros impostos a recuperar 55 67 238 231
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos 4.338 3.896 4.355 3.889
Contas a receber com partes relacionadas 36.649 34.894 986 1.841
Total do realizável a longo prazo 41.272 39.087 6.017 6.348
Investimentos 161.063 119.140 – –
Imobilizado 132 218 45.870 38.779
Intangível 37.274 38.013 120.912 127.291
Total do ativo 251.030 212.095 260.062 233.235

Controladora Consolidado
Passivo 2023 2022 2023 2022
Circulante 9.858 14.883 46.565 54.656
Fornecedores 181 233 11.441 10.436
Empréstimos e financiamentos 2.981 3.732 6.952 13.125
Imposto de renda e contribuição social a
   recolher 187 168 4.576 3.377
Tributos a recolher 490 638 8.380 8.412
Salários e provisões trabalhistas 359 319 3.851 2.664
Encargos sociais a recolher 513 971 2.165 3.981
Contas a pagar com partes relacionadas 3.624 6.341 1.317 1.549
Obrigações com clientes – 100 3.990 3.663
Provisão para contingencias – 3 – 202
Outras contas a pagar 1.523 2.378 3.893 7.247
Não circulante 120.975 106.386 76.065 77.950
Fornecedores – – 2.288 –
Empréstimos e financiamentos 30.147 5.471 55.155 55.531
Tributos a recolher 149 207 1.125 2.363
Encargos sociais a recolher 1.211 1.412 3.054 4.565
Imposto de renda e contribuição social a
  recolher 253 376 3.810 3.110
Provisão para desmobilização de ativos – – 2.620 2.620
Contas a pagar com partes relacionadas 81.595 90.102 – 291
Aquisições societárias a pagar 5.625 6.750 5.625 6.750
Outras contas a pagar 863 784 1.702 2.720
Provisão para contingências 79 – 686 –
Passivo descoberto 1.053 1.284 – –
Patrimônio líquido 120.197 90.826 137.432 100.629
Capital social 89.381 89.381 89.381 89.381
Reservas de capital 84.857 84.857 84.857 84.857
Ajuste de avaliação patrimonial 46.975 46.525 46.975 46.525
Prejuízos acumulados (101.016)(129.937) (101.016)(129.937)
Participação de acionistas controladores 120.197 90.826 120.197 90.826
Participação de acionistas não controladores – – 17.235 9.803
Total do passivo e patrimônio líquido 251.030 212.095 260.062 233.235

Demonstrações dos resultados 
Exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 Em milhares de reais

 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Receitas líquidas de vendas – – 189.505 160.360
Custos dos produtos vendidos – – (119.911) (116.128)
Lucro bruto – – 69.594 44.232
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas (4.905) (1.868) (20.226) (17.451)
Despesas comerciais (35) 658 (2.876) (14)
Outras despesas, líquidas 354 78 (2.173) (1.092)
Resultado antes das receitas e despesas 
financeiras e impostos (4.586) (1.132) 44.319 25.675
Resultado financeiro, líquido 1.937 11.107 (1.555) 13.303
Participação em empresas investidas avaliadas 
pelo método de equivalência patrimonial 31.128 25.226 – –
Resultado antes dos impostos 28.479 35.201 42.764 38.978
Imposto de renda e contribuição social correntes – – (6.829) (3.340)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 442 389 466 414

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro 2023 e 2022 Em milhares de reais

Notas Controladora  Consolidado 
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2023 2022 2023 2022
Lucro líquido do exercício 28.921  35.590  36.401  36.052 
Depreciação e amortização 848  1.229 8.993  11.402 
Imposto de renda e contribuição social diferido 19 (442) (389) (466) (414)
Resultado de equivalência patrimonial 14 (31.128)(25.226)   –    –  
Custo residual de ativos mantidos
 para venda baixado –    –   (155)   –  
Custo residual de ativo baixado –  15.441  8.610 
Descontos obtidos sobre empréstimos 28 (3.000)(10.818)  (3.000) (20.487)
Provisão (reversão) para perdas de créditos
 esperadas –    –   351  (2.611)
Provisão (reversão) para contingências 76  (659)  484  69 
Provisão de juros sobre empréstimos 28 1.045  92  4.465  3.840 

(3.680)  (181)  62.514  36.461 
Variações nos ativos e passivos:
Contas a receber de clientes   –   659  (2.833)  (811)
Estoques  1  4  (4.842)  (8.905)
Imposto de renda, contribuição social
 e outros impostos a recuperar  (331)  5  (63) (256)
Adiantamentos diversos  361  51  502 (97)
Despesas antecipadas  (5)  (18)  21 658 
Depósitos judiciais   –    –   (51)  (54)
Outros ativos  (1)   –   4  72 
Fornecedores  (52)  31  3.293  (1.342)
Imposto de renda, contribuição social e outros
 impostos a recolher  (310)  (107)  6.088 160 
Salários e provisões trabalhistas  40  63  1.187  225 
Encargos sociais  (659)  (481)  (3.327) (2.694)
Obrigações com clientes  (100)  100  327  (491)
Provisão para contingências   –    –    –   (102)
Outras contras a pagar (2.118)  184 (5.497)  (594)

(6.854)  310 57.323  22.230 
Imposto de renda e contribuição social pagos   –    –   (5.459)  (3.505)
Juros de empréstimos pagos 18  (462)  (29)  (4.061)  (3.251)

As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram auditadas 
pela PP&C Auditores Independentes e estão à disposição no “site” do jornal: 
https://www.diariocomercial.com.br/publicidade-legal.” e disponível na íntegra 
no “site” da Companhia: https://www.ebam.com.br 
O parecer dos auditores independentes foi emitido em 13 de março de 2024.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 - Em milhares de reais

 
Capital 
social

Reserva  
de capital

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial
Prejuízos

acumulados

Total atribuído  
aos acionistas  

da controladora

Participação dos
acionistas não
controladores

Patrimônio
líquido 

Saldo em 1º de janeiro de 2022 89.381 84.857 46.525 (165.527) 55.236 9.364 64.600
Transações com acionistas não controladores – – – – – (23) (23)
Lucro líquido do exercício – – – 35.590 35.590 462 36.052
Saldo em 31 de dezembro de 2022 89.381 84.857 46.525 (129.937) 90.826 9.803 100.629
Transações com acionistas – – 450 – 450 (48) 402
Lucro líquido do exercício – – – 28.921 28.921 7.480 36.401
Saldo em 31 de dezembro de 2023 89.381 84.857 46.975 (101.016) 120.197 17.235 137.432

Demonstrações dos resultados abrangentes 
Exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 Em milhares de reais

 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Lucro líquido do exercício 28.921 35.590 36.401 36.052
Outros resultados abrangentes – – – –
Total do resultado abrangente do exercício 28.921 35.590 36.401 36.052
Atribuível a  
  Acionistas controladores 28.921 35.590 28.921 35.590
  Acionistas não controladores – – 7.480 462
Total do resultado abrangente do exercício 28.921 35.590 36.401 36.052

 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Lucro líquido do exercício 28.921 35.590 36.401 36.052
Atribuível a
Acionistas controladores 28.921 35.590 28.921 35.590
Acionistas não controladores – – 7.480 462
Lucro líquido do exercício 28.921 35.590 36.401 36.052

Notas Controladora  Consolidado 
Caixa líquido (usado nas) proveniente
 das atividades operacionais  (7.316)  281  47.803  15.474 
Fluxo de caixa das atividades de 
investimento
Aquisição de imobilizado  (23)   –  (24.042)(10.868)
Alienação em disponível para venda  205   –    –   211 
Adiantamento para futuro aumento
 de capital em controlada 14 (16.800)   –    –    –  
Dividendos recebidos 14  5.991   –    –    –  
Aquisição de intangível   –   (482)  (1.104)  (2.448)
Caixa líquido (usado nas) atividades
 de investimentos

 
(10.627)  (482)

 
(25.146) (13.105)

Fluxo de caixa das atividades de 
financiamentos
Adição de empréstimos e financiamentos 18   –   1.594  4.896  3.554 
Pagamento de empréstimos e financiamentos 18  (2.666)  (912)  (8.849)  (4.920)
Recebimentos (pagamentos) com partes
 relacionadas  23.569  (491)  (1.620)  (1.056)
Caixa líquido proveniente das (usado nas)
 atividades de financiamento  20.903  191  (5.573)  (2.422)
Aumento (redução)  de caixa e equivalentes
 de caixa no exercício  2.960  (10)  17.084  (53)
Demonstração do aumento (redução)
 do caixa equivalentes de caixa
Caixa equivalentes de caixa no início
 do exercício  19  4  1.973  2.026 
Caixa equivalentes de caixa da empresa
 incorporada   –   25   –    –  
Caixa equivalentes de caixa no final do exercício  2.979  19  19.057  1.973 
Aumento (redução) de caixa e equivalentes
 de caixa no exercício  2.960  (10)  17.084  (53)

Ivo Correia Pereira - Diretor
Rosilene Silva Cardoso Marques  - Contadora - CRC RJ 080.830/O-4

Relatório do Auditor Independente resumido. Para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023 foi divulgado pelos auditores independentes um parecer 
sem modificações.

PARA A PUBLICAÇÃO DE ATAS, BALANÇOS, EDITAIS, FATOS RELEVANTES 
E UNDERWRITING NO DIÁRIO COMERCIAL,
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LAR DE TEREZA - INSTITUIÇÃO ESPÍRITA-CRISTÃ 
DE ESTUDO E CARIDADE

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O Conselho Superior do Lar de Tereza - Instituição Espírita-Cris-
tã de Estudo e Caridade, no uso de suas atribuições estatutárias, convoca 
os seus membros, no gozo de seus direitos, para, nos termos dos artigos 
16, 17 e 24 do Estatuto Social do Lar de Tereza, aprovado em Assembleia 
Geral Extraordinária - AGE realizada no dia 26/04/2022, se reunirem em As-
sembleia Geral Ordinária - AGO, a ser realizada por videoconferência, no 
próximo dia 26/03/2024, em primeira convocação às 19 horas e 30 minutos, 
com a maioria absoluta dos membros fundadores e efetivos, e em segunda 
e última convocação às 20h, com qualquer número dos referidos membros, 
para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: I. Tomada de contas dos 
administradores e deliberação sobre as demonstrações financeiras por eles 
apresentadas, relativas ao exercício de 2023, após conhecidos os pareceres 
do Conselho Superior e do Conselho Fiscal sobre essas matérias, conforme 
previsto no inciso I, do art. 23, do Estatuto Social do Lar de Tereza; 2. Elei-
ção de membros para o Conselho Fiscal; 3. Assuntos Gerais. Obs.: o link da 
reunião será enviado paro todos os membros. Simone Antaki Moussatché 
- Presidente do Conselho Superior.

Rio de Janeiro, 13 de março de 2024.

PANAIR DO BRASIL S.A.
CNPJ/MF Nº 30.112.437/0001-88 - NIRE Nº 33.3.00114963

CONVOCAÇÃO: Ficam os Senhores Acionistas de PANAIR DO BRASIL S.A. 
convocados a comparecerem à Assembleia Geral a realizar-se no próximo dia 28 
de março de 2024 às 11 horas, na sede social da Companhia na Rua do Mercado, 
34, sala 1202 - Centro, cidade e Estado do Rio de Janeiro, para deliberação da 
seguinte ordem do dia: Em ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA: I) Aprovar 
as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações 
Financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022; II) Aprovar 
as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações 
Financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023; III) Reeleger 
os administradores e estabelecer sua remuneração anual total. Rio de Janeiro, 
13 de março de 2024. Rodolfo da Rocha Miranda - Diretor Presidente.

M2JE PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 53.191.733/0001-17 NIRE 33.3.0035286-4

Extrato de Deliberação de Acionistas, aprovada em 31.01.2024. Os acionistas 
da M2JE PARTICIPAÇÕES S.A. (“M2JE”) aprovaram em Assembleia Geral 
Extraordinária, realizada em 31.01.2024, às 17hs: (i) o Protocolo e Justificação 
de Cisão Parcial da MRV Empreendimentos e Participações S.A., inscrita no 
CNPJ 29.528.320/0001-09 (“MRV”), com versão da parcela cindida de seu 
patrimônio à M2JE, (ii) o laudo de avaliação do patrimônio cindido da MRV, 
bem como (iii) a incorporação propriamente dita da referida parcela cindida 
da MRV ao patrimônio da M2JE, sem solidariedade, conforme o § único do 
art. 233 da Lei nº 6.404/76, mediante aumento do capital social da M2JE em 
R$ 30.000.000,00, com a emissão de 38.854.962 novas ações ordinárias, 
nominativas, sem valor nominal. JUCERJA nº 6114923 em 05/03/2024.

SEGURADORA ALM S/A
CNPJ/MF nº 23.694.731/0001-80 - NIRE 33.3.0031845-3

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA A SER 
REALIZADA EM 27 DE MARÇO DE 2024. Ficam convocados os senhores 
acionistas da Seguradora ALM S/A (“Companhia”), na forma prevista no 
artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, 
para se reunirem na Assembleia Geral Ordinária da Companhia, a ser 
realizada no dia 27 de março de 2024, às 10:00 (dez) horas, na sede social 
da Companhia, na Rua Figueiredo de Magalhães, 741, Loja A, Copacabana, 
na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, CEP 22031-011, a fim 
de deliberarem sobre as seguintes matérias constantes da Ordem do Dia:  
(a) exame, discussão e votação sobre as contas da administração, o balanço 
patrimonial e as demais demonstrações financeiras da Companhia referentes 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (b) consignação 
de que não haverá distribuição de lucros e dividendos aos acionistas, tendo 
em vista o prejuízo apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023; e (c) fixação da remuneração anual dos membros da administração 
da Companhia. Os documentos necessários para apreciação da Ordem do 
Dia prevista acima encontram-se à disposição dos acionistas, a partir desta 
data, na sede social da Companhia. Rio de Janeiro, 15 de março de 2024. 
Alexandre Vianna Dominguez - Diretor-Presidente.

LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.
 Companhia Aberta 

CNPJ/MF nº 60.444.437/0001-46 - NIRE 33.3.0010644-8
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURIS-
TAS DA 22ª EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS 
EM AÇÕES, EM SÉRIE ÚNICA, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM GA-
RANTIA FIDEJUSSÓRIA ADICIONAL, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA DA 
LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.   Nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e da 
Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, a VX PAVARINI DISTRIBUIDO-
RA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no Cadastro Na-
cional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 
15.227.994/0001-50 (“Agente Fiduciário”) vem convocar os titulares das Debên-
tures da 22ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, 
em Série Única, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória Adi-
cional, para distribuição pública, da LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE 
S.A. (“Debenturistas”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente) a reunirem-se 
em segunda ou terceira convocação, para Assembleia Geral de Debenturistas 
da Emissão (“Assembleia”), em decorrência, (i) dos recentes andamentos do 
Processo de Recuperação Judicial nº 0843430-58.2023.8.19.0001, que tramita 
perante a 3ª Vara Empresarial da Comarca da Capital do Estado do Rio de Ja-
neiro (“Recuperação Judicial”); e (ii) da dispersão da propriedade das Debentu-
res da presente Emissão e importância quanto à possibilidade de deliberação 
quanto aos próximos andamentos nos autos da Recuperação Judicial, CONVO-
CAR os debenturistas e a reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas 
da Emissão (“AGD”), em segunda convocação, a ser realizada em 10 de abril 
de 2024, às 15h00, ou em terceira convocação, se aplicável, a ser realizada em 
10 de abril de 2024, às 15h30, de forma exclusivamente remota e eletrônica 
através da plataforma Microsoft Teams (“Plataforma Digital”), nos termos da “Es-
critura Particular da 22ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória 
Adicional, para Distribuição Pública da Light Serviços de Eletricidade S.A.” cele-
brada entre a Emissora, o Agente Fiduciário e a Fiadora da Emissão, Light S.A. 
(“Escritura de Debêntures”), para deliberar sobre a seguinte ordem do dia (“Or-
dem do Dia”): i. Aprovar, ou não, a alteração da Escritura de Emissão a fim de 
reduzir o quórum de instalação disposto na Cláusula 10.2.1. da Escritura de 
Emissão para que passe de “a AGD se instalará, em primeira convocação, com 
a presença de Debenturistas que representem a metade, no mínimo, das De-
bêntures em Circulação, e em segunda convocação, com a presença de Deben-
turistas que representem, no mínimo 10% (dez por cento) das Debêntures em 
Circulação” para ”a AGD se instalará, em primeira convocação ou segunda 
convocação, com a presença de Debenturistas que representem, no míni-
mo, 10% (dez por cento) das Debêntures em Circulação”. ii. Aprovar, ou não, 
a alteração da Escritura de Emissão a fim de reduzir o quórum de deliberação 
disposto na Cláusula 10.4.1 da Escritura de Emissão para que passe de “em 
primeira convocação, por Debenturistas representando no mínimo 50% mais um 
das Debêntures em Circulação ou em segunda convocação por debenturistas 
que representem a maioria dos presentes, desde que tal maioria represente no 
mínimo 15% das Debentures em Circulação” para “em primeira ou segunda 
convocação, por Debenturistas que representem a maioria dos presen-
tes.”; iii. Aprovar, ou não, a alteração da Escritura de Emissão a fim de reduzir o 
quórum qualificado de deliberação disposto na Cláusula 10.4.2, Item (ii) da Es-
critura de Emissão para que passe de: “as seguintes alterações relativas às ca-
racterísticas das Debêntures, as quais dependerão de aprovação de Debentu-
ristas representando, em primeira ou segunda convocação, 75% das Debentu-
res em Circulação (...)” para “as seguintes alterações relativas às caracterís-
ticas das Debêntures, as quais dependerão de aprovação de Debenturistas 
representando: (i) em primeira ou segunda convocação, maioria das De-
bentures em Circulação; 1. Informações Gerais. 1.1. A AGD será realizada de 
forma exclusivamente digital e remota, por meio de participação remota através 
da Plataforma Digital, conforme instruções dispostas no parágrafo das “Informa-
ções Gerais” disponível no website do Agente Fiduciário (www.vortx.com.br), 
observado o disposto no artigo 71, §2º, da Resolução CVM 81. O Agente Fidu-
ciário disponibilizará (i) Plataforma Digital para participação e votação remota, 
como alternativa para viabilizar a participação à distância dos Debenturistas na 
AGD; (ii) Instrução de Voto à Distância; (iii) Material de apoio, disponibilizado no 
site do Agente Fiduciário (www.vortx.com.br), que conterá todas as orientações 
e modelos a serem adotados pelos Debenturistas para envio de Instrução de 
Voto à Distância, bem como os documentos para participação e representação 
na AGD, observado o disposto do artigo 72, § 1º da Resolução CVM 81 e em 
conformidade com os artigos 126, § 1º da Lei das S/A e 654, § 1º e §2º do Códi-
go Civil. 1.2. O Agente Fiduciário não se responsabilizará por quaisquer proble-
mas operacionais ou de conexão que os Debenturistas possam enfrentar, bem 
como por eventuais questões alheias ao Agente Fiduciário que possam dificultar 
ou impossibilitar a sua participação na Assembleia por meio do sistema eletrôni-
co. 1.3. O Agente Fiduciário recomenda que os Debenturistas que optarem por 
participar da presente AGD de forma síncrona acessem a Plataforma Digital com 
antecedência de, no mínimo, 30 (trinta) minutos do início da Assembleia Geral 
de Debenturistas, a fim de evitar eventuais problemas operacionais, e que os 
Debenturistas se familiarizem previamente com a Plataforma Digital para evitar 
problemas com a sua utilização no dia da Assembleia Geral de Debenturistas. 
1.4. Os Debenturistas que participarem via Plataforma Digital ou que tenham 
enviado Instrução de Voto à Distância serão considerados presentes à AGD e 
assinantes da ata e do livro de presença, ou, alternativamente, o registro em ata 
dos Debenturistas que participarem da Assembleia Geral de Debenturistas, pe-
los meios referidos neste edital, pode ser realizado pelo presidente da mesa ou 
pelo secretário da Assembleia Geral de Debenturistas, cujas assinaturas podem 
ser feitas por meio de certificação digital ou reconhecidas por outro meio que 
garanta sua autoria e integridade em formato compatível com o adotado para a 
realização da Assembleia Geral de Debenturistas, observado o disposto no arti-
go 76, §2º da Resolução CVM 81. 1.5. O Agente Fiduciário informa que, em 
havendo necessidade de terceira convocação, os quóruns de deliberações das 
matérias tratadas neste Edital terão como amparo a autorização concedida pela 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) no âmbito do Processo Administrativo 
19957.015400/2023-43, exarada na Reunião do Colegiado de 23 de janeiro de 
2024, fundamento no Art. 71 § 8 da Lei da Sociedade por Ações, que deverá 
observar os seguintes termos: “Por unanimidade, o Colegiado acompanhou as 
conclusões da área técnica, tendo decidido pelo deferimento parcial do pedido 
apresentado, em razão do não preenchimento dos requisitos impostos pelos §§ 
8º e 5º, do art. 71, da Lei nº 6.404/1976. Sem prejuízo, ante as características do 
caso, o Colegiado autorizou que, desde que cumpridas as exigências do item 44 
do Parecer Técnico nº 143/2023-CVM/SEP/GEA-3, o quórum para deliberar a 
modificação das condições das debêntures possa ser reduzido para a maioria 
dos presentes, observado o quórum qualificado de, no mínimo, 12% (doze por 
cento) dos debenturistas, em terceira convocação. Além disso, em consonância 
com os precedentes da Autarquia, o Colegiado autorizou: (i) a realização da 
terceira convocação no mesmo edital da segunda convocação; e (ii) que a reali-
zação da assembleia, em terceira convocação, ocorra na mesma data definida 
para a sua realização em segunda convocação.” Este Edital e eventuais outros 
documentos relacionados à Ordem do dia serão disponibilizados nas respecti-
vas páginas do Agente Fiduciário (www.vortx.com.br). Os termos com iniciais 
maiúsculas utilizados neste Edital que não estiverem aqui expressamente defi-
nidos têm o significado que lhes foi atribuído na Escritura da Emissão. São Pau-
lo, 18 de março de 2024.

Anatel autoriza licenciamento e ativação 
da tecnologia 5G em mais 395 municípios 

TECNOLOGIA

A Agência Nacional de Tele-
comunicações (Anatel) auto-
rizou o licenciamento e ativa-
ção de estações de tecnologia 
5G em mais 395 municípios, a 
partir desta segunda-feira (18). 
Com isso, o total de municí-
pios que poderão contar com 
o 5G chegará a 3.678. Nes-
tas localidades, vivem aproxi-
madamente 181,3 milhões de 
brasileiros, o que corresponde 
a aproximadamente 85% da 
população do país.  

O 5G é o padrão de tecno-
logia de quinta geração para 
redes móveis e de banda larga, 
que sucede as redes de conec-
tividade 4G. As empresas de 
telefonia celular têm ativado 
gradualmente o 5G no país, 
desde julho de 2022.

A liberação da faixa de 3,5 
GHz da rede móvel 5G não 
significa que serão instaladas 
de imediato nas localidades, 
o que dependerá do planeja-
mento individual de cada pres-
tadora que poderá solicitar o 
licenciamento e ativação de 
suas estações 5G standalone 
ou 5G puro.

A lista com os 395 municí-
pios em que as prestadoras 
poderão solicitar à Anatel o 
licenciamento e ativação de 
estações de 5G na faixa de 
3,5 GHz está no site da agên-
cia reguladora. 

Atualmente, são oito esta-
dos mais o Distrito Federal (AL, 
AP, DF, PR, RJ, RR, RS, SC e SP) 

com todos os municípios libe-
rados para o 5G. A Anatel já 
definiu a lista dos municípios 
a serem liberados para ter a 
internet 5G nas próximas eta-
pas e outras nove unidades 
da Federação completarão 
essa fase.

Em abril/2024, serão 220 
municípios. Ao fim dessa 

etapa, todos os municípios 
do ES, MA e SE serão libera-
dos para o 5G; em maio/2024, 
233 municípios. Ao fim dessa 
etapa todos os municípios de 
PB, RO e TO serão liberados 
e em junho/2024, 171 municí-
pios. Ao fim dessa etapa todos 
os municípios de AC, AM e GO 
serão liberados.

Os donos de aparelhos de 
televisão que recebem sinal 
de TV aberta via antena para-
bólica precisam substituí-las 
pelas novas parabólicas digi-
tais ou instalar um adaptador 
para continuar a receber as 
transmissões. De acordo com 
o Ministério das Comunicações, 
em breve, as parabólicas tradi-

cionais vão parar de funcionar, 
porque a tecnologia 5G, que já 
está sendo implementada no 
Brasil, utiliza a mesma faixa da 
radiofrequência. Para quem 
tem antena do tipo espinha de 
peixe, antena digital interna ou 
TV por assinatura não há neces-
sidade de troca da antena.

As famílias inscritas em pro-
gramas sociais do Governo 
Federal (CadÚnico) e que pos-
suem uma parabólica tradicio-
nal instalada e funcionando 
têm direito à instalação do kit 
gratuito com a nova parabó-
lica digital. A antena parabólica 
tradicional precisa estar insta-
lada, conectada à TV e em fun-
cionamento. 

A nova parabólica digital 
promete vantagens em rela-
ção à tradicional: imagem sem 
sombras e chuviscos; som com 
melhor qualidade; mais de 80 
canais; canais regionais; pro-
gramação continua gratuita; 
antena de tamanho menor; 
nomes e números de canais 
passam a ser padronizados; 
equipamentos modernos e 
com mais tecnologia.

Capital de SP decreta estado de 
emergência por conta da dengue

AUMENTO DE CASOS

A cidade de São Paulo decre-
tou emergência de saúde por 
dengue na segunda-feira, 18. O 
anúncio foi feito pela Secreta-
ria de Saúde de SP, que infor-
mou que a medida será publi-
cada em edição extra no Diá-
rio Oficial. O decreto acontece 
após a cidade ultrapassar 300 
casos confirmados da doença 
por 100 mil habitantes, o que 
configura um cenário de epi-
demia.

De acordo com boletim da 
Secretaria de Saúde, foram 
registrados 414 casos da 
doença a cada 100 mil habi-
tantes na capital em 2024 O 
número bruto de casos confir-
mados foi 49.721 mil. No perí-
odo, também foram confirma-
dos 11 óbitos.

Ainda segundo o boletim, o 
distrito com maior incidência no 
número de casos foi o Jaguara, 
na zona oeste, com mais de 5 
mil casos por 100 mil habitan-
tes. Outras regiões, como Ita-
quera e São Miguel, na zona 
leste, além de São Domingos e 
Jaçanã, na zona norte, também 
se destacam com mais de 1 mil 
casos por 100 mil habitantes 
no período.

Com o decreto, de acordo 
com a secretaria, estão autori-
zadas todas as medidas admi-
nistrativas necessárias para o 
combate da dengue na cidade 
de São Paulo, entre elas compra 

de materiais e insumos, além 
de contratação de serviços e 
ações de vigilância sanitárias 
para o combate do mosquito 
transmissor.

Para o prefeito Ricardo 
Nunes, o principal impacto do 
decreto será o aumento da 
conscientização sobre a neces-
sidade de combate à doença. 
“Mais de 80% dos criadou-
ros do Aedes aegypti, mos-
quito transmissor da dengue, 
estão nos domicílios. É preciso 
que toda a população atue no 
combate da disseminação da 
doença”, comentou, durante 
evento sobre outro tema na 
manhã desta segunda

A secretaria destaca ainda 
outras medidas que já vinham 
sendo tomadas no combate à 
dengue, como: extensão no 
horário de funcionamento da 
Assistência Médica Ambula-
torial (AMAS), que, a partir de 
segunda-feira, 18, vai até às 
22h; compra de 400 mil tes-
tes de dengue, disponíveis 
gratuitamente nas 471 Unida-
des Básicas de Saúde (UBS) e 
aumento no número de agen-
tes nas ruas.

Há quase duas semanas, no 
dia 5 de março, o Estado de SP 
decretou emergência de saúde 
por dengue. O decreto também 
aconteceu após o Estado atin-

gir 300 casos confirmados de 
dengue por 100 mil habitan-
tes, segundo comunicado do 
governo emitido na ocasião. 
Até o momento, de acordo com 
o Ministério da Saúde, foram 
registrados mais de 300 mil 
casos prováveis e 72 óbitos 
em decorrência da dengue no 
Estado em 2024.

No âmbito nacional, os casos 
de dengue também seguem em 
alta. Só em 2024, foram registra-
dos mais de 1,6 milhão de casos 
prováveis da doença, número 
maior que o registrado em todo 
ano de 2023. Além disso, foram 
confirmados 513 óbitos devido 
à doença no País.

Divulgação

O 5G é o padrão de tecnologia de quinta geração para redes móveis e de banda larga, que sucede as redes de conectividade 4G. A ativação tem sido feita gradualmente

Agência Brasil

Com o decreto estão autorizadas todas as medidas administrativas necessárias para o combate da dengue na cidade de São Paulo
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CNPJ 54.843.230/0001-41

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - Em milhares de Reais (R$), exceto quando mencionado

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras
1. Contexto Operacional: A Brick Investimentos S/A com sede na cidade de São 
Paulo/SP é uma sociedade anônima fechada e tem como objeto principal a com-
pra, venda, locação, incorporação de imóveis próprios, bem como a prestação de 
serviços de gerenciamento relacionadas a estas atividades. Atuando na área 
imobiliária há mais de 35 anos, seu principal foco é investir em empreendimentos 
comerciais de alto padrão com excelência em acabamentos e localização, visan-
do atender as necessidades dos seus mais exigentes clientes. 
2. Base de Apresentação das Demonstrações Financeiras: As demonstra-
ções financeiras foram elaboradas conforme as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os pronunciamentos, as orien-
tações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e as normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC).  
A emissão dessas demonstrações contábeis foi autorizada pela Diretoria em 15 
de março de 2024. 2.1. Moeda funcional e moeda de apresentação: As de-
monstrações contábeis estão apresentadas em Real (R$), que é a moeda funcio-
nal da Companhia. Todas as informações contábeis apresentadas em Real foram 
arredondadas para o milhar mais próximo possível, exceto quando indicado de 
outra forma. 2.2. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação dessas de-
monstrações contábeis de acordo com as normas do Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC) exige que a administração faça julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis e os valores reportados 
de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados podem divergir dessas 
estimativas. Estimativas e premissas são revistas periodicamente. Revisões com 
relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estima-
tivas são revisadas. As informações sobre estimativas referentes às políticas con-
tábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas de-
monstrações contábeis referem-se a: • Determinação de vidas úteis do ativo 
imobilizado; • Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa;  • Impostos 
diferidos; • Provisão para demandas judiciais. A Administração da Companhia não 
identificou a existência de informações sobre julgamentos críticos referentes às 
políticas contábeis adotadas que apresentem efeitos sobre os valores reconheci-
dos nas demonstrações contábeis. 
3. Resumo das Principais Práticas Contábeis: As principais práticas contábeis 
que foram adotadas na elaboração das referidas demonstrações financeiras es-
tão descritas a seguir: (a) Princípios gerais: Os Ativos, Passivos e o resultado 
das operações são apurados em conformidade com o regime de competência.  
A receita é reconhecida na demonstração de resultado quando efetivamente in-
corrido prazo mensal de locação dos imóveis e os serviços efetivamente presta-
dos. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza significativa de sua rea-
lização. Os direitos realizáveis e as obrigações vencíveis após os doze meses 
subsequentes à data do encerramento do exercício são considerados como de 
longo prazo e, consequentemente, como Ativos e Passivos Não Circulantes.  
(b) Caixas e Equivalentes de Caixa: Compreendem os saldos de caixa, depósi-
tos bancários à vista e as aplicações financeiras. As aplicações financeiras estão 
avaliadas ao custo, acrescidas dos rendimentos auferidos até a data de encerra-
mento das demonstrações financeiras, não tem prazos fixados para resgate, pos-
suem liquidez imediata e risco insignificante de mudança de valor. (c) Contas a 
receber: O saldo de contas a receber refere-se à atividade de locação de imóveis 
e venda de imóveis próprios, deduzido o crédito de liquidação duvidosa. Estão 
registradas pelo seu valor nominal. (d) Provisão para créditos de liquidação 
duvidosa: A provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída a partir 
da análise de todos os títulos vencidos. A provisão é feita para os títulos cujo re-
cebimento é considerado remoto e em montante considerado suficiente para fa-
zer face às eventuais perdas na realização dos créditos. (e) Demais ativos circu-
lantes e não circulantes: São apresentados ao valor líquido de realização.  
(f) Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição, formação ou construção e 

deduzidas das respectivas depreciações, calculada pelo método linear às taxas 
mencionadas na nota explicativa nº 10. (g) Passivo circulante e não circulante: 
São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridas até a 
data das demonstrações financeiras. (h) IR e CS: O IR e CS são calculados com 
base nas alíquotas efetivas no regime de apuração pelo lucro presumido vigentes na 
data de encerramento das demonstrações financeiras. (i) Avaliação do valor recu-
perável de ativos: A Administração revisa anualmente o valor contábil dos ativos 
com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas ou 
operacionais, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. 
Eventualmente se tais evidências são identificadas e o valor contábil líquido exceder 
o valor recuperável, é registrada uma provisão para redução ao valor recuperável. 
Não foram identificadas evidências de perdas não recuperáveis nesses ativos. 
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: Compreende o saldo em caixa, os depósitos 
bancários à vista e as aplicações financeiras de liquidez imediata, com baixo risco 
de variação e valor, registrados ao custo, acrescidos dos rendimentos auferidos 
até a data do balanço.

2023 2022
Bancos conta movimento 824 533
Aplicações Financeiras de Liquidez Imediata 5.598 4.200

6.422 4.733
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 as aplicações financeiras encontravam-se 
substancialmente atreladas a certificados de depósitos bancários e fundos de 
renda fixa, remuneradas a taxas correspondentes a 98% do CDI. 
5. Contas a Receber de Clientes: Os valores a receber de clientes, são assim 
demonstrados:

2023 2022
Contas a receber - Locação de Imóveis 1.562 1.257
Aluguéis em processo judicial 2.016 2.017
Aluguéis a faturar 1.967 4.697
(–) Provisão para crédito de liquidação duvidosa (2.016) (2.017)

3.529 5.954
6. Estoques: Os valores dos imóveis mantidos em estoques são pelo custo  
contábil assim demonstrados:

2023 2022
Imóveis comerciais destinados à venda 29.004 28.597

29.004 28.597
7. Imobilizado

Depreciação  
Acumulada

Líquido
Imobilizado Custo 31/12/2023 31/12/2022
Terrenos 2.354 – 2.354 2.354
Edificações 8.196 (7.696) 500 824
Instalações 664 (634) 30 39
Móveis e utensílios 625 (568) 57 37
Veículos 1.460 (911) 549 726
Embarcações 12.397 (12.295) 102 118
Outros 1.004 (449) 555 477

26.700 (22.553) 4.147 4.575
Intangível
Software 75 (75) – –

26.775 (22.628) 4.147 4.575
Custo Taxa 

depreciação 
(a.a. %) 31/12/2022 Adições Baixas 31/12/2023

Terrenos 2.354 – – 2.354
Edificações 8.196 – – 8.196
Instalações 664 – – 664
Móveis e utensílios 598 29 (2) 625
Veículos 1.460 – – 1.460
Embarcações 12.397 – – 12.397
Outros 876 127 – 1.004

26.545 156 (2) 26.700
Depreciação
Edificações 4 (7.373) (323) – (7.696)
Instalações 10 (626) (8) – (634)
Móveis e utensílios 10 (561) (7) – (568)
Veículos 12,5 (733) (178) – (911)
Embarcações 10 (12.279) (16) – (12.295)
Outros – (400) (49) – (449)

(21.972) (581) – (22.553)
Intangível
Software 75 – – 75
(–) Amortização 20 (75) – – (75)
Total do imobilizado 4.575 (426) (2) 4.147

Alice Maria Barretto Prado Ferreira - Diretora Presidente
Carla Cristina de Almeida Cassan - Contadora - CRC 1SP220.258/O-8

Balanço Patrimonial Nota 2023 2022
Ativo/Circulante 39.085 39.509
 Caixa e equivalentes de caixa 4 6.422 4.733
 Contas a receber de clientes 5 3.529 5.954
 Estoques 6 29.004 28.597
 Depósitos judiciais 15 –
 Impostos a recuperar – 4
 Outras contas a receber 49 157
 Despesas antecipadas 66 64
Não circulante 39.085 39.509
 Outras contas a receber 3 –
 Imobilizado 7 4.147 4.575
Total do ativo 43.235 44.084

Balanço Patrimonial Nota 2023 2022
Passivo/Circulante 4.254 5.103
 Fornecedores 341 271
 Provisões a pagar 329 61
 Obrigações trabalhistas 435 381
 Obrigações tributárias 8 713 729
 Dividendos a pagar 10 b 1.923 2.989
 Adiantamento de clientes – 13
 Passivo fiscal diferido 9 513 659
Patrimônio líquido 38.981 38.981
 Capital social 10 a 32.484 32.484
 Reserva de lucros 6.497 6.497
 Lucros acumulados – –
 Total do passivo + Patrimônio líquido 43.235 44.084

As Notas Explicativas integram o conjunto das Demonstrações Contábeis

Demonstração do Resultado do Exercício Nota 2023 2022
Receita líquida 11 14.923 17.915
Custos dos serviços/Locação e venda  
 de imóveis 12 (3.485) (2.165)
Lucro bruto 11.438 15.750
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas 13 (9.126) (10.325)
Outras receitas e despesas operacionais – (756)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 2.312 4.669
Despesas financeiras 14 (17) (14)
Receitas financeiras 14 726 490
Resultado financeiro líquido 709 476
Lucro antes do IR e CS 3.021 5.145
IR e CS - corrente 15 (2.190) (2.083)
IR e CS - diferido 15 103 (73)

(2.087) (2.156)
Lucro líquido do exercício 934 2.989
Lucro líquido por lote de mil ações - R$ 3 11
Quantidade de ações ao final do exercício 279.172 279.172

As Notas Explicativas integram o conjunto das Demonstrações Contábeis

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Reserva

Lucro do
Exercício

Capital  
Social

Reserva  
Legal

Reserva  
Lucros Total

Saldos em 31/12/2021 32.484 6.497 683 – 39.664
Lucro líquido do exercício – – – 2.989 2.989
Destinação do lucro líquido do exercício:
 Constituição de reserva – – – – –
 Lucros/Dividendos distribuídos – – (683) (2.989) (3.672)
 Reserva de lucros – – – – –
Saldos em 31/12/2022 32.484 6.497 – – 38.981
Lucro líquido do exercício – – – 934 934

–
 Lucros/Dividendos distribuídos – – – (934) (934)
Saldos em 31/12/2023 32.484 6.497 – – 38.981

As Notas Explicativas integram o conjunto das Demonstrações Contábeis

Demonstração dos Fluxos de Caixa pelo Método Indireto 2023 2022
Fluxo de caixa proveniente das operações
 Lucro líquido do exercício 934 2.989
Ajustes para reconciliar o resultado do exercício com 
 recursos provenientes de atividades operacionais:
 Depreciação e amortização 581 1.405
 Passivo fiscal diferido (146) 106
 Reversão de provisões para contingência – –
Redução (aumento) nos ativos:
 Contas a receber de clientes 2.347 (1.431)
 Estoques (407) (219)
 Depósitos judiciais (15) –
 Impostos a recuperar 4 (4)
 Outras contas a receber 108 888
 Despesas antecipadas (2) (15)
Aumento (redução) nos passivos:
 Fornecedores 70 (66)
 Obrigações Trabalhistas 54 (161)
 Obrigações Tributárias (16) 3
 Outras Contas a Pagar 255 (11)
Recursos líquidos provenientes das atividades 
 operacionais 3.767 3.484
Fluxo de caixa utilizado nas atividades de investimentos
 Aquisições imobilizado (154) 14
 Operações com empresas do grupo 75 (63)
Recursos líquidos provenientes das 
 atividades de investimento (78) (49)
Fluxo de caixa proveniente das atividades de financiamento
 Redução do capital social – –
 Pagamento de dividendos (2.000) (1.809)
Recursos líquidos provenientes das atividades 
 de financiamento. (2.000) (1.809)
aumento /redução no caixa e equivalentes 1.689 1.626
Caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 4.733 3.107
 No final do exercício 6.422 4.733
Aumento /(Redução) no caixa e equivalentes 1.689 1.626

As Notas Explicativas integram o conjunto das Demonstrações Contábeis

8. Obrigações Tributárias
2023 2022

PIS e COFINS a Recolher 66 59
Impostos Retidos a Recolher 76 87
 IRPJ a Recolher 405 386
 CSLL a Recolher 166 152
Outros Impostos a Recolher/Diferido – 45

713 729
9. Impostos Diferidos 2023 2022
PIS, COFINS, IRPJ, CSLL 513 659

513 659
10. Patrimônio Líquido: (a) Capital social: O capital social é representado por 
239.172 ações ordinárias e 40.000 ações preferenciais, aprovado na Assembleia 
Geral Extraordinária de 18/08/2021, tendo sua totalidade integralizada, monta em 
2023 o total de R$ 32.484 (R$ 32.484 em 2022). (b) Distribuição de lucros:  
O lucro de 2023 foi distribuído aos sócios no montante de R$ 934. 
11. Receita Líquida

2023 2022
Receita Bruta
Aluguéis de Imóveis Próprios 15.471 18.579
Venda de Imóveis Próprios – –
Serviços Prestados – 15
Outras Receitas 22 –
(–) Impostos sobre Receitas (570) (680)
Receita Líquida 14.923 17.915
12. Custos dos Serviços, Locações e Vendas de Imóveis

2023 2022
Salários e encargos (1.179) (754)
Condomínio e Fundo de reserva (975) (690)
IPTU (649) (483)
Agenciamento e intermediação (297) (174)
Assessoria jurídica (54) (29)
Outros custos (331) (203)

(3.485) (2.165)
13. Despesas Gerais e Administrativas

2023 2022
Despesas com pessoal (4.906) (5.028)
Locação de imóveis (110) (100)
Utilidades e serviços (175) (267)
Serviços de terceiros (1.800) (1.426)
Despesas com manutenção (602) (1.882)
Combustível (204) (274)
Provisão para contingências (30) –
Depreciação e amortização (582) (1.405)
Provisão/perda de créditos (22) 549
Outras despesas gerais e administrativas (695) (492)

(9.126) (10.325)
14. Receitas e Despesas Financeiras:

2023 2022
Receitas financeiras
Rendimento sobre aplicações financeiras 623 400
Juros ativos 103 90
Outros – –

726 490
2023 2022

Despesas financeiras
Juros passivos (4) (2)
Despesas bancárias (13) (12)

(17) (14)
15. IR e CS - Corrente e Diferido

2023 2022
IR
Receita bruta 18.016 17.447
Alíquota 32% 32%

5.765 5.583
Receita bruta – –
Alíquota 8% 8%

– –

2023 2022
Receita financeira 725 571
Outras receitas 22 44
Base de cálculo 6.512 6.198
Alíquota vigente 15% 15%
Imposto apurado (977) (930)
Adicional federal de 10% (627) (596)
Imposto apurado (1.604) (1.525)
CS
Receita bruta 18.016 17.447
Alíquota 32% 32%

5.765 5.583
Receita bruta – –
Alíquota 12% 12%

– –
Receita financeira 725 571
Outras receitas 22 44
Base de cálculo 6.512 6.198
Alíquota vigente 9% 9%
Imposto apurado (586) (558)
Total do IR e da CS correntes (2.190) (2.083)
Alíquota de imposto corrente efetiva
Receita total 18.016 17.447
Imposto calculado (IR/CS) (2.190) (2.083)

12% 12%
2023 2022

IR e CS diferido
Faturamento linear (1.169) 891
Contas a receber - Líquido –
Alíquota 32% 32%

(374) 285
Alíquota vigente 15% 15%
Imposto apurado (56) (43)
Adicional federal de 10% (13) (4)
Imposto renda diferido (69) (47)
Alíquota vigente 9% 9%
Imposto apurado (34) (26)
CS diferida (34) (26)
Total do IR e da CS diferidos (103) (73)
16. Cobertura de Seguros: São mantidos seguros contra incêndio, explosão e 
riscos diversos sobre imóveis próprios, sendo a cobertura contratada, considera-
da suficiente pela administração para cobrir eventuais sinistros. A companhia não 
mantém seguro para cobertura de possíveis contingências decorrentes de  
responsabilidade civil.

Relatório da Administração: Senhores Acionistas, em cumprimento às determinações legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras, relativas ao exercício encerrado em 31/12/2023 e 31/12/2022. A Diretoria

Preços do cacau devem levar fabricantes 
de chocolate a mudar fórmula de produtos

CUSTO ALTO

Os preços do cacau supera-
ram recentemente um recorde 
estabelecido há quase meio 
século, elevando custos para 
fabricantes de chocolate, con-
feiteiros e aficionados. A rápida 
escalada no preço da amên-
doa começou com o mau 
tempo na África Ocidental, 
onde grande parte do cacau 
do mundo é cultivado. Espe-
culadores migraram de outras 
commodities para o cacau e 
adicionaram combustível ao 
rali.

Os futuros do cacau subi-
ram mais US$ 613 por tone-
lada na sexta-feira, 15, para 
encerrar a semana em US$ 
8.018 em Nova York. Isso é 
mais que o triplo do preço de 
um ano atrás e está 42% acima 
do recorde anterior, estabele-
cido em julho de 1977 durante 
outro período de condições 
desfavoráveis na África Oci-
dental.

Assim como fizeram no 
fim da década de 1970, con-
feiteiros e grandes empresas 
de alimentos estão aumen-
tando preços, ajustando recei-
tas e encolhendo produtos. 
“Seguimos comprometidos 
com nossa estratégia de longo 
prazo de elevar preços para 
cobrir a inflação de matérias-
-primas”, disse a CEO da Her-
shey, Michele Buck. Ela aler-
tou investidores em fevereiro 
que os altos preços do cacau 
limitariam o crescimento dos 
lucros da empresa neste ano.

O analista de commodities 
Aakash Doshi, do Citigroup, 
disse esperar um “encolhi-
mento” dos produtos e a subs-
tituição da manteiga de cacau 
por gorduras mais baratas 
pelas empresas de alimentos.

O rali do cacau come-
çou no verão (do Hemisfério 
Norte), após uma safra fraca 

ter reduzido os estoques pelo 
segundo ano consecutivo. Tra-
ders começaram a se preocu-
par com a safra subsequente 
e com o fenômeno climático 
El Niño, que tende a reduzir 
os rendimentos do cacau na 
África Ocidental.

Fundos e outros especu-

ladores compraram futuros 
da commodity, apostando 
que os preços subiriam, de 
acordo com dados da Comis-
são de Negociação de Futuros 
de Commodities (CFTC). Com 
isso, os preços saíram da faixa 
de US$ 2.000 a US$ 3.000 por 
tonelada, onde tinham perma-

necido nos últimos 15 anos.
Os temores de traders 

se concretizaram quando a 
África Ocidental foi atingida 
primeiro por um clima atipi-
camente úmido e depois por 
ar quente e seco trazido do 
interior do deserto pelos ven-
tos conhecidos como harmat-

tan. Doenças nas plantas têm 
aumentado e muitas árvores 
estão produzindo menos fru-
tos à medida que envelhecem.

A Organização Internacio-
nal do Cacau (ICCO) disse que, 
no início de fevereiro, perto 
do fim da safra principal, as 
entregas de amêndoas nos 

portos dos principais produ-
tores, Costa do Marfim e Gana, 
estavam cerca de 30% abaixo 
do volume do ano anterior. 
Segundo a ICCO, a produção 
global nesta temporada deve 
ser 11% menor do que na tem-
porada anterior. Com expec-
tativa de aumento de 5% na 
demanda, os estoques fica-
riam 21% mais baixos.

Muitos especuladores já 
realizaram lucros, mas aqueles 
que usam computadores para 
seguir as tendências de pre-
ços ainda estão no jogo, disse 
Dave Whitcomb, que adminis-
tra a Peak Trading Research. 
“Alguns fundos de hedge reti-
raram apostas da mesa, mas 
outros traders ainda estão 
comprados e esperando pre-
ços mais altos”, disse.

Doshi, do Citigroup, disse 
a clientes que os preços do 
cacau poderiam chegar a US$ 
10.000 por tonelada em nego-
ciações à vista nos próximos 
três meses. Para ele, os pre-
ços devem cair no segundo 
semestre do ano, mas não vão 
voltar aos níveis anteriores. 
“Os mercados provavelmente 
entraram em uma era em que 
a faixa de US$ 3.500 a US$ 
4.000 por tonelada pode ser o 
novo cacau ‘barato’ nos próxi-
mos anos”, escreveu em nota 
a clientes. “Isso deve incenti-
var o plantio de novas árvores, 
bem como uma mudança nas 
vendas (de produtos como o 
chocolate).”

No longo prazo, há preo-
cupações sobre onde novas 
árvores de cacau poderão ser 
plantadas, já que as empresas 
de alimentos estão aderindo 
às novas regras da União Euro-
peia que proíbem a importa-
ção de commodities produzi-
das em áreas recém-desma-
tadas. 

Divulgação

Os futuros do cacau subiram mais US$ 613 por tonelada na sexta-feira, 15, para encerrar a semana em US$ 8.018 em Nova York, mais que o triplo do preço de um ano atrás
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EMBU S/A ENGENHARIA E COMÉRCIO
CNPJ/MF nº 61.322.558/0001-88 - NIRE 35.300.049.373

CARTA DE CONVOCAÇÃO
Na qualidade de Conselheiros da EMBU S/A ENGENHARIA E COMÉRCIO, vimos pela presente 
convocar seus sócios a comparecerem na sede da Sociedade, localizada na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Ferreira de Araujo, nº 202, 3º andar, CEP 05428-000, no dia 
02/04/2024, às 10:00 horas, em primeira convocação, a fim de, em Reunião Ordinária de Sócios, 
discutirem e deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia:
(a) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras 
relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2023;
(b) Distribuição de dividendos aos acionistas;
(c) Eleger os membros do Conselho de Administração e os membros do Conselho Fiscal, quando for 
o caso;
(d) Fixação dos honorários da Diretoria para o exercício de 2024.
Aproveitamos para informar que o Balanço Patrimonial da EMBU S/A ENGENHARIA E COMÉRCIO, 
levantado em 31/12/2023, devidamente auditado, foi publicado no Diário Comercial nas páginas B4 
e B5, e no Site do Diário Comercial nas páginas 5 e 6, ambos em 08 de março de 2024. O Balanço 
Patrimonial está disponível na sede da Sociedade.

São Paulo, 13 de março de 2024.
Luiz Eulalio de Moraes Terra

Presidente
Fabio Luna Camargo Barros

Conselheiro

Bandeirantes Deicmar Logística Integrada S.A.
CNPJ/ME nº 58.188.756/0001-96 - NIRE 35.3.0054925-2 (“Companhia”)

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Ficam convocados os senhores acionistas da Bandeirantes Deicmar Logística Integrada S.A., a se reunirem na 
Sede da Companhia, em 27/03/2024 às 09h00, em primeira convocação, ou às 10h00, em segunda votação, para 
deliberarem sobre: (i) Exame e aprovação das demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício findo 
em 31/12/2023; (ii) Apuração do resultado do referido exercício; (iii) Eleição dos membros do Conselho de 
Administração; (iv) Autorizar à Administração da Companhia a realizar todos os atos necessários; (v) alteração do 
Art. 2º do Estatuto Social para alterar o endereço da matriz para Ana Costa; (vi) outros assuntos de interesse da 
Companhia. Santos, 12 de março de 2024. Presidente do Conselho de Administração ou pelo Diretor Presidente.

CLUBE ESPORTIVO HELVETIA
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária do Clube Esportivo Helvetia

Dia 14 de Abril de 2024 - Domingo às 10:00 horas, em Primeira Chamada e às 11:00 horas em 
Segunda Chamada. Prezado Associado, em conformidade com o art. 40, I do Estatuto Social do 
Clube Esportivo Helvetia, fica V.Sas. convocado a participar da Assembleia Geral Ordinária do Clube 
Esportivo Helvetia, em sua sede social na Avenida Indianópolis, 3145 - Planalto Paulista - SP, que 
será realizada no dia 14 de abril de 2024 às 10:00 horas em primeira convocação ou às 11:00 horas 
em segunda convocação, quando será observada a seguinte ordem do dia: 1) Leitura e apreciação 
da Ata da Assembleia Anterior; 2) Aprovação das contas relativas ao exercício de 2023; 3) Assuntos 
diversos de interesse do Clube. Convocamos a presença de todos os associados com direito de voto 
e em dia com as mensalidades do clube. 

Atenciosamente, Fidelcino Ribeiro Homem - Presidente do Conselho Deliberativo

COMPANHIA SECURITIZADORA DE
CRÉDITOS FINANCEIROS VERT-PROVI

CNPJ/MF: 34.469.625/0001-19 - NIRE: 35.300539958
EDITAL DE 1ª CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1ª, 2ª, 3ª E 4ª SÉRIES DA 
2ª (SEGUNDA) EMISSÃO DA COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS VERT-PROVI

A COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS VERT-PROVI, com sede na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Cardeal Arcoverde, nº 2.365, 7º andar, Pinheiros, CEP 05407-003, inscrita no CNPJ/
MF sob o nº 34.469.625/0001-19 (“Companhia” ou “Emissora”), vem convocar os titulares das debêntures simples, 
não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, da 1ª, 2ª e 3ª séries, para distribuição pública com esforços 
restritos, e 1ª série para distribuição privada, da 2ª (segunda) emissão da Companhia (“Debenturistas” e “Debêntures”, 
respectivamente), nos termos do artigo 71 da lei 6.404/76, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S/A”), e da cláusula 
4.2 do “Instrumento Particular de Escritura da 2ª (segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, da Espécie com Garantia Real, em 3 (três) Séries, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, e 1ª (uma) 
Série para Distribuição Privada, da Companhia” (“Escritura de Emissão”), a reunirem-se em Assembleia Geral de 
Debenturistas, a se realizar em 02 de abril de 2024, às 15h00, via vídeo conferência através da plataforma “Zoom”, 
conforme previsto na cláusula 4.1 da Escritura de Emissão e na Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 
(“CVM 60” e “Assembleia”, respectivamente), a fi m de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (a) autorizar, ou 
não, que a Emissora prossiga com o resgate antecipado total das Debêntures exclusivamente da Primeira Série, com 
dispensa à observação do Limite da Amortização Extraordinária Obrigatória da Primeira Série, conforme previsto na 
cláusula 3.22.3 da Escrittura de Emissão, considerando o recebimento de recursos oriundos dos Direitos Creditórios 
Vinculados, em montante sufi ciente para quitação integral do saldo devedor das Debêntures da Primeira Série. 
Ressaltamos que este item somente poderá ser votado pelos Debenturistas desta Série; e (b) autorizar, ou não, que a 
Emissora prossiga com o resgate antecipado total das Debêntures exclusivamente da Segunda Série, com dispensa à 
observação do Limite da Amortização Extraordinária Obrigatória da Segunda Série, conforme previsto na cláusula 
3.22.5 da Escrittura de Emissão, considerando o recebimento de recursos oriundos dos Direitos Creditórios Vinculados, 
em montante sufi ciente para quitação do saldo devedor das Debêntures da Primeira Segunda. Ressaltamos que este 
item somente poderá ser votado pelos Debenturistas desta Série. Informações Gerais: (i) a AGD será realizada de 
modo exclusivamente digital, sendo admitida a participação e o voto durante a AGD somente por meio de sistema 
eletrônico. Ademais, a AGD será realizada por meio de videoconferência, via plataforma eletrônica Zoom, sendo a 
assinatura da ata realizada digitalmente: (ii) o debenturista que pretender participar da AGD, deverá encaminhar os 
documentos listados no item “(iii)” abaixo impreterivelmente em até 2 (dois) dias antes da realização da AGD.; (iii) de 
acordo com o item “(ii)” acima, os Debenturistas deverão encaminhar à Emissora e ao Agente Fiduciário, para os e-
mails juridico.ops@vert-capital.com, ri@vert-capital.com com cópia para o agentefi duciario@vortx.com.br e lcb@
vortx.com.br, cópia dos seguintes documentos: (1) quando pessoa física, documento de identidade; (2) quando pessoa 
jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do debenturista; e (3) quando for 
representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na AGD, obedecidas as 
condições legais. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade 
exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem 
para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem 
do dia do edital e da manifestação de voto; (iv) após o horário de início da AGD, os Debenturistas que tiverem sua 
presença verifi cada em conformidade com os procedimentos acima detalhados, poderão proferir seu voto na 
plataforma eletrônica de realização da AGD, verbalmente ou por meio do chat que fi cará salvo para fi ns de apuração 
de votos. Os Debenturistas poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por 
videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto à distância à Emissora, com cópia a Agente 
Fiduciário. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à 
distância em seu website em conjunto com este Edital na categoria “Assembleia” no link https://ri.vert-capital.com/#/
detalhes/129/226 e na página eletrônica da CVM pelo sistema Fundos NET. A manifestação de voto deverá estar 
devidamente preenchida e assinada pelo Debenturista ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio 
de plataforma para assinaturas eletrônicas, com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil, bem como 
constar a declaração a respeito da existência ou não de confl ito de interesse entre o Debenturista com as matérias das 
Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme defi nição prevista na legislação 
pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração 
inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os Debenturistas poderão se fazer representar na Assembleia, atendidas as 
formalidades mencionadas acima, para o recebimento do link para acesso remoto da Assembleia. Conforme Resolução 
CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia 
que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. Os termos iniciados em 
maiúsculo possuem a respectiva defi nição prevista na Escritura de Emissão e nos demais Documentos da Operação.

São Paulo, 18 de março de 2024.
COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS VERT-PROVI

Emplas Indústria de Embalagens Plásticas Ltda.
CNPJ/MF nº 72.933.153/0001-00 - NIRE 35.211.890.269

Edital de Convocação para Reunião Extraordinária de Sócios
Ficam convocados os Senhores Sócios da Emplas Indústria de Embalagens Plásticas Ltda., sociedade empresária 
limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 72.933.153/0001-00 e NIRE 35.211.890.269, com sede social na Rua Alexandre 
Dumas, nº 1.658, conjunto comercial nº 91, Chácara Santo Antônio, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 
04717-004 (Sociedade) a se reunirem em Reunião Extraordinária de Sócios (“Reunião de Sócios”), com fundamento nos 
artigos 1.071, incisos III e V da Lei nº 10.406/2002 e alterações (“Código Civil”), a ser realizada no dia 27 de março 
de 2024, em primeira convocação às 14:30 horas, e em segunda convocação às 15:00 horas, na sede social, a fim de 
deliberarem sobre as seguintes matérias constantes da Ordem do Dia: (1) Destituição do Sr. José Eduardo Pinto Tavares 
do cargo de administrador da Sociedade e (2) Alteração do Contrato Social da Sociedade para refletir, em sua Cláusula 
Sexta, a nova composição da administração da Sociedade. A Reunião de Sócios será instalada com a presença, em 
primeira convocação, de titulares de no mínimo três quartos do capital social, e, em segunda, com qualquer número, 
nos termos do artigo 1.074, do Código Civil. São Paulo, 18 de março de 2024. José Luiz Pinto Tavares, Valéria Natrielli 
Tavares, Marco Aurélio Pinto Tavares, na qualidade de administradores da Emplas Indústria de Embalagens Plásticas Ltda.

Pacaembu Construtora S.A.
CNPJ nº 96.298.013/0001-68 - NIRE 35.300.516.192

Edital de Convocação para Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
a ser Realizada em 12 de Abril de 2024

Ficam os senhores acionistas da Pacaembu Construtora S.A. (“Companhia”) convocados para reunirem-se em 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada na sede da Companhia, na Cidade de Bauru, Estado de São 
Paulo, na Rua Sete de Setembro, 11-07, Centro, CEP 17015-032, no dia 12 de abril de 2024, às 14:00 horas, de forma 
exclusivamente digital, nos termos do art. 5º, §2º, inciso I e do art. 28, §2º e §3º da Resolução CVM nº 81, de 29 de 
março de 2022 (“Resolução CVM 81”), por meio de plataforma digital, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 
Em Assembleia Geral Ordinária: 1. Deliberar sobre as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o 
Relatório da Administração, o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas dos 
respectivos pareceres dos Auditores Independentes e do Comitê de Auditoria, relativas ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2023; 2. Deliberar sobre a proposta de destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2023; 3. Fixar a remuneração anual global da Administração para o exercício social de 2024; 
4. Deliberar sobre a distribuição dos dividendos aos acionistas referente ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2023; 5. Deliberar sobre a eleição dos membros efetivos do Conselho de Administração da Companhia; 
6. Caracterização dos membros independentes do Conselho de Administração da Companhia. Em Assembleia Geral 
Extraordinária: 1. Deliberar sobre a transformação do Comitê de Auditoria em Comitê de Auditoria Estatutário, com a 
consequente reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia; 2. Deliberar sobre a alteração do jornal de 
grande circulação para o Valor Econômico a ser utilizado pela Companhia para as publicações previstas na legislação 
societária; 3. Deliberar sobre a publicação da ata da Assembleia Geral na forma do art. 130, §2º, da Lei das Sociedades 
por Ações, omitindo-se os nomes dos acionistas. Instruções Gerais: (a) As informações e documentos previstos na 
Resolução CVM nº 81/2022, relacionados à matéria a ser deliberada, assim como as demais informações e documentos 
relevantes para o exercício do direito de voto pelos acionistas e participação online, estão disponibilizadas na sede da Companhia, 
no seu site de relações com investidores (https://ri.pacaembu.com), bem como no site da CVM (www.cvm.gov.br); (b) Nos 
termos do artigo 126 da Lei nº 6.404/1976, os acionistas deverão exibir documentos de identidade e comprovante de 
depósito das ações da Companhia emitido pela instituição financeira depositária, podendo ser representados por 
mandatários, observadas as determinações e restrições legais. Pede-se que os documentos que comprovem a 
regularidade da representação sejam entregues, na sede da Companhia, até 48 horas antes da Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária; (c) Legitimação e Representação: Nos termos do artigo 6º, parágrafo 3º, da Resolução  
CVM 81/2022, os acionistas que pretenderem participar da Assembleia digital deverão enviar correio eletrônico para o 
e-mail ri@pacaembu.com até 2 (dois) dias antes da Assembleia (i.e. até o dia 10 de abril de 2024), solicitando suas 
credenciais de acesso ao sistema eletrônico de participação e votação a distância. Na hipótese de representação por 
procuração, deverá ser encaminhado, no mesmo prazo, a via original do instrumento de mandato devidamente 
formalizado e assinado pelo acionista outorgante (outorgado há menos de um ano, nos termos do art. 126, parágrafo 
1º da Lei das Sociedades por Ações e das decisões do colegiado da CVM); (d) A Companhia informa que a Assembleia 
ora convocada será realizada de modo exclusivamente digital por meio da Plataforma Atlas AGM (https://atlasagm.com/auth), 
nos termos do art. 28, §2º da Resolução CVM 81/2022. Nesse sentido, as instruções gerais para participação na 
Assembleia ora convocada, inclusive aquelas relativas à participação por meio do sistema eletrônico disponibilizado 
pela Companhia, serão encaminhadas juntamente com as credenciais de acesso ao sistema eletrônico. A realização da 
AGOE de forma exclusivamente digital tem por objetivo estimular e facilitar a participação e acesso dos acionistas à AGOE. 
Bauru, 15 de março de 2024 - Eduardo Robson Raineri de Almeida - Presidente do Conselho de Administração.

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Ficam convocados os Senhores Acionistas da Valid Soluções S.A. (“Companhia”) para se reunirem em Assembleia Geral 
Ordinária (“AGO”), a ser realizada em primeira convocação no dia 17 de abril de 2024, às 10h, de forma exclusivamente 
digital, nos termos da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81/22”), por meio da plataforma 
digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”), para deliberarem sobre as seguintes matérias constantes da Ordem do Dia: 
(i) Examinar, discutir e votar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório da administração e 
as demonstrações financeiras, acompanhadas do parecer dos auditores externos e independentes, relativas ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (ii) Apresentar a destinação do resultado líquido do exercício findo em 
31 de dezembro de 2023; (iii) Fixar o número e eleger os membros do Conselho Fiscal para o próximo mandato; 
(iv) Fixar o montante da remuneração anual para o exercício de 2024: 1) dos membros do Conselho de Administração; 
2) da Diretoria Executiva; (v) Fixar o montante da remuneração global dos membros do Conselho Fiscal. Informações 
Gerais: 1. A Assembleia Geral Ordinária da Companhia (“AGO” ou “Assembleia”) será realizada de forma exclusivamente 
digital, nos termos da Resolução CVM 81/22 e do Manual para Participação, divulgado pela Companhia no endereço 
eletrônico www.ri.valid.com. 2. Em decorrência do disposto no parágrafo acima, a participação do acionista somente 
ocorrerá por: 2.1. Envio voto a distância (“Boletim”), conforme Resolução CVM 81/22. O acionista, que desejar, poderá 
optar por exercer o seu direito de voto por meio do sistema de votação a distância, conforme os termos da referida 
instrução, enviando o correspondente boletim de voto a distância por meio de seus agentes de custódia, do escriturador 
das ações da Companhia ou diretamente à Companhia. As orientações detalhadas para envio do Boletim, poderão ser 
acessadas por meio da página www.ri.valid.com. 2.1.2. Mediante o acesso da plataforma digital (“Plataforma Digital”), 
disponibilizada através do link (https://assembleia.ten.com.br/432331430) também disponível no site de relações 
com Investidores da Companhia www.ri.valid.com. 2.1.3. O acionista que desejar participar via Plataforma Digital, 
poderá: (a) participar da Assembleia, independentemente do envio do Boletim; ou (b) participar e votar na Assembleia, 
observando-se que quanto ao Acionista que já tenha enviado o Boletim e que, caso vote na Assembleia via Plataforma 
Digital, todas as instruções de voto recebidas por meio do Boletim serão desconsideradas pela mesa, seguindo o 
disposto no Art. 28, parágrafo 2º, inciso II, da Resolução CVM 81/22. 2.1.4 Com relação ao procedimento para 
participar via Plataforma Digital da Assembleia, o Acionista ao acessar a página citada no item 2.1.2 acima, deverá 
preencher o seu cadastro e anexar todos os documentos necessários para habilitar sua participação e/ou voto na 
Assembleia, com no mínimo de 2 (dois) dias de antecedência da data designada para realização da Assembleia, ou seja, 
15 de abril de 2024. Após a aprovação do cadastro pela Companhia, o acionista receberá por meio do e-mail utilizado 
para o seu cadastro, o login e senha individual para acessar a Plataforma Digital. 3. Nos termos do Art. 37 da Resolução 
CVM 81/22, qualquer acionista com participação acionária igual ou superior a 1,5% do capital social da Companhia 
pode solicitar a inclusão de candidatos ao Conselho de Administração e ao Conselho Fiscal no boletim de voto a 
distância até 25 (vinte e cinco) dias antes da data da realização da AGO. As instruções para o exercício do voto a 
distância constam do Manual para Participação na AGO e do próprio boletim divulgado pela Companhia por meio do 
site de Relações com Investidores (http://ri.valid.com/pt-br/), bem como no site da B3 (http://www.b3.com.br/pt_
br/) e da Comissão de Valores Mobiliários - CVM (www.cvm.gov.br). 4. Encontram-se à disposição dos acionistas, no site 
de Relações com Investidores (http://ri.valid.com/pt-br/), bem como no site da B3 (http://www.b3.com.br/pt_br/) e 
da Comissão de Valores Mobiliários - CVM (www.cvm.gov.br), todas as informações necessárias para melhor 
entendimento das matérias previstas na Ordem do Dia acima. São Paulo, 15 de março de 2024. Sidney Levy - Presidente 
do Conselho de Administração.

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os Senhores Acionistas da Valid Soluções S.A. (“Companhia”) para se reunirem em Assembleia Geral 
Extraordinária (“AGE”), a ser realizada em primeira convocação no dia 17 de abril de 2024, às 10:30, de forma 
exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81/22”), por 
meio da plataforma digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”), para deliberarem sobre as seguintes matérias 
constantes da Ordem do Dia: (i) A proposta de alteração e consequente consolidação do Estatuto Social da Companhia, 
na forma da proposta divulgada pela administração da Companhia (“Proposta da Administração”). Informações Gerais: 
1. A Assembleia Geral Extraordinária da Companhia (“AGE” ou “Assembleia”) será realizada de forma exclusivamente 
digital, nos termos da Resolução CVM 81/22 e do Manual para Participação, divulgado pela Companhia no endereço 
eletrônico www.ri.valid.com. 2. Em decorrência do disposto no parágrafo acima, a participação do acionista somente 
ocorrerá por: 2.1. Envio voto a distância (“Boletim”), conforme Resolução CVM 81/22. O acionista, que desejar, poderá 
optar por exercer o seu direito de voto por meio do sistema de votação a distância, conforme os termos da referida 
instrução, enviando o correspondente boletim de voto a distância por meio de seus agentes de custódia, do escriturador 
das ações da Companhia ou diretamente à Companhia. As orientações detalhadas para envio do Boletim, poderão ser 
acessadas por meio da página www.ri.valid.com. 2.1.2. Mediante o acesso da plataforma digital (“Plataforma Digital”), 
disponibilizada através do link (https://assembleia.ten.com.br/018149836) também disponível no site de relações 
com Investidores da Companhia www.ri.valid.com. 2.1.3. O acionista que desejar participar via Plataforma Digital, 
poderá: (a) participar da Assembleia, independentemente do envio do Boletim; ou (b) participar e votar na Assembleia, 
observando-se que quanto ao Acionista que já tenha enviado o Boletim e que, caso vote na Assembleia via Plataforma 
Digital, todas as instruções de voto recebidas por meio do Boletim serão desconsideradas pela mesa, seguindo o 
disposto no Art. 28, parágrafo 2º, inciso II, da Resolução CVM 81/22. 2.1.4. Com relação ao procedimento para 
participar via Plataforma Digital da Assembleia, o Acionista ao acessar a página citada no item 2.1.2 acima, deverá 
preencher o seu cadastro e anexar todos os documentos necessários para habilitar sua participação e/ou voto na 
Assembleia, com no mínimo de 2 (dois) dias de antecedência da data designada para realização da Assembleia, ou seja, 
15 de abril de 2024. Após a aprovação do cadastro pela Companhia, o acionista receberá por meio do e-mail utilizado 
para o seu cadastro, o login e senha individual para acessar a Plataforma Digital. 3. As instruções para o exercício do 
voto a distância constam do Manual para Participação na AGE e do próprio boletim divulgado pela Companhia por meio 
do site de Relações com Investidores (http://ri.valid.com/pt-br/), bem como no site da B3 (http://www.b3.com.br/pt_br/) 
e da Comissão de Valores Mobiliários - CVM (www.cvm.gov.br). 4. Encontram-se à disposição dos acionistas, no site de 
Relações com Investidores (http://ri.valid.com/pt-br/), bem como no site da B3 (http://www.b3.com.br/pt_br/) e da 
Comissão de Valores Mobiliários - CVM (www.cvm.gov.br), todas as informações necessárias para melhor entendimento 
das matérias previstas na Ordem do Dia acima. São Paulo, 15 de março de 2024. Sidney Levy - Presidente do Conselho 
de Administração

Porto de Cima Incorporações Ltda.
CNPJ 14.993.375/0001-04 - NIRE: 35.226.199.915

Ata da Reunião entre Sócios
Data, Hora e Local: Realizada em 27 de junho de 2023, às 10:30 horas, realizada via videoconferência via 
Teams (Ferramenta da Microsoft). Convocação e Presença: Dispensada a convocação tendo em vista a 
presença, por videoconferência, da totalidade dos acionistas. Mesa: Presidente - Joel Malucelli; e Secretária 
- Paola Malucelli de Arruda. Ordem do Dia: (i) Redução Capital. Deliberações: Colocado em discussão o 
assunto da Ordem do Dia, os sócios deliberaram conforme abaixo: Aprovada a redução do capital social, 
dos atuais R$ 19.575.641,00 (dezenove milhões, quinhentos e setenta e cinco mil, seiscentos e quarenta e 
um reais), para R$ 18.725.639,00 (dezoito milhões, setecentos e vinte e cinco mil, seiscentos e trinta e nove 
reais), portanto uma redução de R$ 850.000,00 (oitocentos e cinquenta mil reais), com cancelamento de 
850.000 (oitocentas e cinquenta mil) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, representativas 
do capital da Companhia, mediante restituição de capital proporcional a cada quotista, por excessivo em 
relação ao objeto social da sociedade. Encerramento e Aprovação da Ata: Por fim, a palavra foi concedida 
àquele que dela quisesse fazer uso para discorrer sobre os assuntos de interesse social. Não existindo 
manifestações, o Presidente encerrou a reunião. O Secretário lavrou a presente ata e executou a sua 
leitura, que em seguida foi assinada pelos sócios presentes, pelo Secretário e pelo Presidente. Curitiba,  
27 de junho de 2023. Joel Malucelli - Presidente da Mesa; Paola Malucelli de Arruda - Secretária da Mesa.

Instituto Penido Burnier Sociedade Simples Ltda.
CNPJ nº 46.023.149/0001-97

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária
Ficam convocados os senhores acionistas do Instituto Penido Burnier Sociedade Simples Ltda., sociedade simples 
limitada, com sede na cidade de Campinas, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Mascarenhas, nº 249, Botafogo, CEP 
13013-175, inscrita no CNPJ sob o nº 46.023.149/0001-97 (“Sociedade”), nos termos do artigo 1.072 e seguintes da 
Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”) e da Cláusula Décima Nona do Estatuto 
Social da Sociedade, para reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada às 17:30 horas do dia 27 de março 
de 2024, no anfiteatro da Sociedade situado na cidade de Campinas, Estado de São Paulo, na Avenida Andrade Neves, 
nº 683, Centro, CEP 13013-161, a fim de deliberar sobre: (i) tomar as contas dos administradores e do Relatório da 
Diretoria, bem como examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da Sociedade, relativas ao exercício social 
findo em 31/12/2023, assim como a apresentação do Balanço Geral e consequente demonstração de contas de lucros 
e perdas; (ii) examinar, discutir e votar sobre o Parecer do Conselho Administrativo da Sociedade; (iii) eleição dos novos 
membros da Diretoria e do Conselho Administrativo da Sociedade. Todos os documentos necessários às discussões e 
deliberações, objeto da Assembleia Geral Ordinária, ora convocada, foram disponibilizados a todos os sócios em 
formato físico em 14, 15 e 19 de fevereiro de 2024, na sede da Sociedade e em formato eletrônico, mediante envio de 
e-mail em 20 de fevereiro de 2024, em cumprimento ao prazo legal de 30 dias de antecedência à realização da 
Assembleia Geral Ordinária, nos termos do artigo 1.078, §1º, do Código Civil. Campinas, 19 de março de 2024. Leôncio 
de Souza Queiroz Neto - Diretor Presidente.

Brick Investimentos S.A.
CNPJ nº 54.843.230/0001-41 - NIRE 35.300.363.469
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Ficam as acionistas da Brick Investimentos S.A. convocados a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a se realizar 
no dia 29 de março de 2024 às 10:00 horas, na sede social da Companhia, localizada na Capital do Estado de São Paulo, 
na Rua Fidêncio Ramos, nº 195, cj. 12, Vila Olímpia, CEP 04551-010, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia:  
(i) exame, discussão e votação do Relatório da Administração e das Demonstrações Financeiras relativas ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (ii) deliberação sobre a destinação do resultado do exercício; (iii) eleição 
do Conselho de Administração; e (iv) fixação da remuneração global e anual para os administradores da Companhia.

São Paulo, 19 de março de 2024
Alice Maria Barretto Prado Ferreira

Diretora Presidente

Trefilação União de Metais S.A.
CNPJ 61.456.463/0001-57

Demonstrações Financeiras em 31/12/2023 e 31/12/2022

Notas Explicativas
(1) Os procedimentos contábeis, bem como as Demonstrações 
Financeiras foram elaboradas de acordo com os princípios 
estabelecidos pela Lei nº 6.404 de 15/12/76, e no Decreto-Lei nº 1598 
de 26/12/77. (2) As receitas e despesas foram registradas segundo o 
regime de competência. (3) O imobilizado está registrado ao custo de 
aquisição, acrescido de correção monetária e deduzido de depreciação 
calculada em taxas adequadas a vida útil dos bens. (4) O saldo da 
conta empréstimo contempla as operações financeiras de antecipação 
a fornecedores “Risco Sacado”.

Luís Roberto Paulin Quattrucci - Diretor Paulo Mauro Neto - Diretor
Péricles Ferreira Porto Junior -  

Contador - 1SP160017/O-6

Auditora Brasileira - Peritos em Contabilidade Eireli - EPP - CRC 2SP000009/O-7

Demonstração de Resultado dos Exercícios 2023/2022
Receita Operacional Bruta 2023 2022
Venda 98.835.651,94 110.899.146,68

Industrialização 5.334.158,47 4.537.938,48

(–) Impostos/Devolução (24.772.908,99) (28.605.070,43)

(=) Vendas Líquidas 79.396.901,42 86.832.014,73

(–) Custo do Produto Vendido (64.048.939,02) (66.894.406,82)
(–) Despesas Comerciais
  Administrativas (3.209.586,51) (3.071.170,05)

(–) Despesas Operacionais (7.368.896,28) (8.211.154,72)

(=) Lucro Operacional [EBITDA] 4.769.479,61 8.655.283,14
(–)Despesas Financeiras (1.653.283,48) (1.286.639,05)

(–) Depreciação (2.430.197,39) (1.808.889,41)

(–) Venda de Ativo 3.000,00 –

(+) Recuperação de Impostos 2.469.910,23 –

(–) Perdas Eventuais (39.497,76) (18.809,61)
Resultado Antes do
 Imposto de Renda 3.119.411,21 5.540.945,07
(–) Prov. Imposto de Renda (314.436,63) (557.631,59)
(–) Prov. Contr. Social 
 s/ Lucro Líquido (196.522,89) (349.079,54)

(–) Prov. Adic. Imposto de Renda (194.358,77) (367.111,23)

Lucro Líquido 2.414.092,92 4.267.122,71

Demonstrativo do Fluxo de Caixa 2023/2022
Das Atividades Operacionais 2023 2022
Resultado Líquido do Exercício 2.414.092,92 4.267.122,71
Resultado Líquido 2.414.092,92 4.267.122,71
Variações de Ativo e Passivo
Clientes 388.395,58 362.590,13
Estoques de Mercadorias (1.113.437,53) (8.754.835,94)
Adiantamentos a Terceiros 637.981,02 (687.707,17)
Impostos a Recuperar (1.012.198,23) 1.536.411,49
Impostos a Longo Prazo a Recuperar (14.819,98) (26.293,45)
Fornecedores (2.730.654,97) (4.454.416,41)
Contas a Pagar 87.752,34 (24.143,44)
Distribuição Dividendos (1.279.326,08) (910.664,93)
Impostos a Pagar (1.125.789,97) 139.993,95
Apropriação Férias e Encargos 76.379,48 184.567,48
Empréstimos CP 10.570.068,95 3.425.378,23
Impostos s/Lucro – 838.094,93
Emp/Impostos LP (5.755.625,24) 1.165.413,19
Compensação de Resultados 1.273.822,36 (1.287.536,64)
Adiantamentos Diversos 6.154,43 (44.526,17)
(=)Total 8.702,16 (8.537.674,75)
Total das Atividades Operacionais 2.422.795,08 (4.270.552,04)
Das Atividades de Financiamento
Aquisição de Imobilizado 1.172.861,18 1.052.285,95
Total das Atividades de Financiamento 1.172.861,18 1.052.285,95
Caixa Líquido 3.595.656,26 (3.218.266,09)
Disponibilidade no Início do Ano 1.399.774,64 4.618.040,73
Variação Ocorrida no Período 3.595.656,26 (3.218.266,09)
Disponibilidade no Final do Ano 4.995.430,90 1.399.774,64

Balanço Patrimonial
Ativo 2023 2022
Bancos/Caixa 4.995.430,90 1.399.774,64
Duplicatas a Receber 6.691.047,86 7.079.443,44
Estoques 31.347.416,34 30.233.978,81
Impostos a Recuperar 1.280.531,03 268.332,80
Adiantamentos Diversos 188.199,46 826.180,48
Total do Ativo Circulante 44.502.625,59 39.807.710,17
Títulos e Valores a Longo Prazo 206.578,82 191.758,84
Total Circulante a Longo Prazo 206.578,82 191.758,84
Imobilizado 13.080.432,63 14.228.012,28
Investimentos – 25.281,53
Total do Ativo Permanente 13.080.432,63 14.253.293,81
Total do Ativo 57.789.637,04 54.252.762,82

Passivo 2023 2022
Contas a Pagar 518.302,74 430.550,40
Fornecedores 6.658.607,68 9.389.262,65
Impostos a Pagar 1.342.471,88 2.468.261,85
Adiantamentos Diversos 6.154,43 –
Apropriação Férias e Encargos 1.731.566,09 1.655.186,61
Empréstimos 16.678.746,68 6.108.677,73
Total do Passivo Circulante 26.935.849,50 20.051.939,24
Empréstimos a Longo Prazo 1.081.314,31 6.811.710,09
Impostos a Longo Prazo 1.732.123,44 1.757.352,90
Total do Passivo a Longo Prazo 2.813.437,75 8.569.062,99
Capital Social 7.960.000,00 7.960.000,00
Reserva de Capital 8.269,21 8.269,21
Fundo de Reserva Legal 1.209.918,04 996.561,90
Reserva de Lucros 16.448.069,62 12.399.806,77
Resultado Líquido do Exercício 2.414.092,92 4.267.122,71
Total do Patrimônio Líquido 28.040.349,79 25.631.760,59
Total do Passivo 57.789.637,04 54.252.762,82

Demonstração das Mutações Patrimoniais
Capital Res. Capital Fdo. Res. Legal Res. Lucros Total

Saldo 31/12/2022 7.960.000,00 8.269,21 996.561,90 16.666.929,48 25.631.760,59
Distribuição de Lucro – – – (1.279.326,08) (1.279.326,08)
Reserva Legal – – 213.356,14 (213.356,14) –
Compensação de Resultados – – – 1.273.822,36 1.273.822,36
Resultado do Exercício – – – 2.414.092,92 2.414.092,92
Saldo 31/12/2023 7.960.000,00 8.269,21 1.209.918,04 18.862.162,54 28.040.349,79

UNIPAR CARBOCLORO S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/ME n° 33.958.695/0001-78 - NIRE 35.300.454.758
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Convocamos os Srs. Acionistas da Unipar Carbocloro S.A. (“Companhia”) a se reunirem em Assembleias 
Gerais Ordinária e Extraordinária (“AGOE”), a se realizarem, cumulativamente, em primeira convocação, 
no dia 18 de abril de 2024, às 8h30, no edifício da sede social da Companhia, na Avenida Presidente 
Juscelino Kubitschek, n° 1327, CEP 04543-011, na cidade e Estado de São Paulo, para deliberar sobre a 
seguinte ordem do dia: 1. Em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, 
examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras da Companhia, relativas ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes, do 
Parecer do Conselho Fiscal e do Parecer do Comitê de Auditoria; (ii)  deliberar sobre a proposta de destinação 
do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023 e a distribuição de dividendos 
obrigatórios e extraordinários; (iii)  deliberar sobre a proposta de fixação do número de membros efetivos 
do Conselho de Administração, e eleição dos membros do Conselho de Administração, com mandato até 
a Assembleia Geral Ordinária que aprovar as contas do exercício social findo em 31 de dezembro de 2025, 
nos termos do artigo 19 do Estatuto Social da Companhia; (iv) deliberar sobre a eleição, dentre os membros 
do Conselho de Administração a serem eleitos, do Presidente e do Vice-Presidente do Conselho de 
Administração da Companhia; e (v) fixar a remuneração global anual dos administradores e, conforme o 
caso, dos membros do Conselho Fiscal da Companhia para o exercício social de 2024. 2. Em Assembleia 
Geral Extraordinária: (i) aprovar o aumento do capital social da Companhia, mediante capitalização de 
parte das reservas de lucros; (ii) sujeito à aprovação da deliberação anterior, aprovar a alteração do artigo 
5º do Estatuto Social, para registrar o novo capital social da Companhia. Informações gerais: 
1. Documentos à disposição dos acionistas. Todos os documentos e informações relacionados às 
matérias referidas acima e necessários ao exercício do direito de voto dos acionistas encontram-se à 
disposição na sede e no website da Companhia (http://www.ri.unipar.com), bem como nos websites da 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) (www.gov.br/cvm) e da B3 S.A. – Brasil, Bolsa e Balcão 
(http://www.b3.com.br), conforme previsto na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), 
e na Resolução CVM n° 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”). O Relatório da Administração, 
as Demonstrações Financeiras da Companhia, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023, acompanhadas das Notas Explicativas, do Parecer dos Auditores Independentes, do Parecer do 
Conselho Fiscal e do Parecer do Comitê de Auditoria serão publicados, em 15 de março de 2024, no jornal 
“Diário Comercial”. 2. Eleição em separado. Os acionistas que votarem ou participarem das AGOE, via 
boletim de voto à distância ou via sistema eletrônico, e desejarem solicitar e/ou votar em eleição em separado 
para o Conselho Fiscal da Unipar, devem encaminhar diretamente à Companhia, por meio do e-mail 
ri@unipar.com, extrato de participação acionária ininterrupta, nos termos do artigo 141, §6º, da Lei das S.A. 
3. Participação dos acionistas nas AGOE. Poderão participar das AGOE ora convocadas os acionistas 
detentores de ações emitidas pela Companhia, (i) pessoalmente, (ii) por meio de seus representantes legais 
ou procuradores devidamente constituídos, sendo que as orientações detalhadas acerca da documentação 
exigida constam na Proposta da Administração; ou (iii) por meio de envio de boletim de voto à distância, 
conforme abaixo indicado. 4. Participação Presencial e Representação. No caso de acionistas que 
optarem por participar presencialmente ou por meio de procurador devidamente constituído, conforme 
aplicável, além dos procedimentos e requisitos previstos em lei, também deverão observar os seguintes 
requisitos formais de participação previstos no artigo 15 do Estatuto Social da Companhia: (a) documento 
de identidade com foto; (b) o comprovante da instituição prestadora dos serviços de ações escriturais ou da 
instituição custodiante, emitido, no máximo, 2 (dois) dias antes das AGOE; e, se for o caso, (c) instrumentos 
de mandato para representação do acionista por procurador, outorgado nos termos do artigo 126 da Lei 
das S.A.. Os acionistas constituídos sob a forma de fundos de investimentos deverão enviar à Companhia: 
(a) comprovação da qualidade de administrador do fundo conferida à pessoa física ou jurídica que o 
represente nas AGOE, ou que tenha outorgado os poderes ao procurador; (b) ato societário do administrador 
pessoa jurídica que confira poderes ao representante que compareça às AGOE ou a quem tenha outorgado 
a procuração; e (c) caso o representante ou procurador seja pessoa jurídica, os mesmos documentos 
referidos no item “b” deste parágrafo, a ele relativos. A Companhia esclarece que, excepcionalmente para 
estas AGOE, dispensará a necessidade de depósito das vias físicas dos documentos de representação dos 
acionistas, relacionados acima, na sede da Companhia, bem como o reconhecimento de firma do 
outorgante na procuração para representação do acionista e a notarização, a consularização, o 
apostilamento dos instrumentos de procuração. Bastará o envio de cópia simples de tais documentos ao 
endereço eletrônico ri@unipar.com, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas a contar da hora 
marcada para a realização das AGOE. As procurações outorgadas por acionistas por meio eletrônico deverão 
ter sido assinadas digitalmente mediante certificados emitidos pela ICP-Brasil. Caso o acionista não tenha 
depositado o instrumento de mandato e os documentos de representação no prazo estabelecido, seus 
representantes ou procuradores poderão participar das AGOE, desde que apresentem, até a data de sua 
realização, os originais dos documentos comprobatórios de seus poderes, conforme o disposto no §2º do 
artigo 6° da Resolução CVM 81.5. Participação via Boletim de Voto à Distância. Nos termos da 
Resolução CVM 81, a Companhia adotará o sistema de votação a distância, permitindo que seus acionistas 
enviem boletins de voto à distância, conforme modelos disponibilizados no website da Companhia, (i) por 
meio de seus respectivos agentes de custódia, (ii) via a instituição financeira depositária responsável pelo 
serviço de ações escriturais da Companhia, Itau - Corretora de Valores S.A., ou, (iii) diretamente à 
Companhia. Para informações adicionais acerca do exercício do direito de voto à distância, solicitamos aos 
acionistas que verifiquem as regras previstas na Resolução CVM 81, bem como as orientações e prazos 
constantes dos próprios boletins de voto, na Proposta da Administração. 

São Paulo, 18 de março de 2024.
Bruno Soares Uchino - Presidente do Conselho de Administração

Trigo Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ nº 11.102.289/0001-76 - NIRE 35300370791

Rua Campos Bicudo, 98, conjunto 152 - 15º andar, sala 2
Jardim Europa CEP 04536-010, São Paulo, SP

AVISO AOS ACIONISTAS
Acham-se à disposição dos Senhores Acionistas da Trigo Empreendimentos e Participações S.A., na 
sua sede social, à Rua Campos Bicudo, 98, 15º andar, conjunto 152, sala 2, Jardim Europa, em São Paulo, 
SP, o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras, relativos ao exercício social findo em  
31 de dezembro de 2023. Nos termos da Lei 13.818/19 que entrou em vigor no dia 1º.01.22, as publicações 
societárias da Companhia vem sendo divulgadas de forma resumida e simultânea, unicamente no jornal 
“Diário Comercial”, editado em São Paulo, SP, e na sua página na internet. 

São Paulo, 19 de março de 2024. A Diretoria

O Diário Comercial oferece o melhor custo 
benefício do mercado para publicações legais, 
como: Atas, Avisos, Balanços, Comunicados, 
Editais e Fatos Relevantes.

Com atendimento ágil e personalizado 
é o veículo adequado ao público 
do setor financeiro.

www.diariocomercial.com.br
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma IziSign. Para verificar as assinaturas clique no link: https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/4B9D-

4255-AD20-672D ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido. 

Código para verificação: 4B9D-4255-AD20-672D

Hash do Documento 

0034FCD871A1F351E732B723F6D60CAB4DCB0E980FA3EB3D6A73B7902D451816

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 18/03/2024 é(são) :

Marcos Nogueira Da Luz - ***.729.427-**  em 18/03/2024 20:44 
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